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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

Projeto de Lei 01 - PL 
01- 00352/2014 

Dispõe sobre proibição do uso do Percloroetileno 

no processo de lavagem de roupas a seco na 

cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Artigo 1° - Fica proibido o uso de Percloroetileno no processo de lavagem de roupa a 

seco na cidade de sac) Paulo. 

Parágrafo Onico:  O descumprimento do disposto na presente lei  ensejará  multa del 

R$ 25.000,00, e dobrada se persistir a desconformidade. 

Artigo 2° - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias aS3 

contar da data de sua publicação, dispondo, em especial, sobre as formas de controle e.. 

erradicação e substituição do amianto na construção civil. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de ,A 

dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	Agosto de 2014. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA 

O  Percloroetileno, mais conhecido como Tetracloroeteno, é um composto  químico 

largamente utilizado na limpeza a seco. Também conhecido como desengraxante de 

metais, o Percloroetileno é altamente tóxico devido sua volatilidade. A principal via de 

exposição é a inalação. 

Utilizado na lavagem a seco pelas lavanderias espalhadas pela cidade de sac, 

Paulo, seu uso 6 controlado pela Resolução da  Agência  Nacional de  Vigilância Sanitária — 

ANVISA — RDC 161. Segundo a ANVISA, a International Agency for Research on Cancer 

(IARC), órgão com sede na Europa e reconhecido pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), o Percloroetileno pode causar cancer. A Resolução da ANVISA, ciente dos 

eventuais riscos na utilização do Percloroetileno, obrigou as lavanderias a instalarem 

equipamentos de lavagem a seco fechados hermeticamente de modo a controlar tal 

volatilidade. Outra recomendação da ANVISA é a de que, lavanderias instaladas em 

Shoppings Centers, Hipermercados e outros, devem instalar filtros de carvão ativado, de 

modo a garantir o controle de emissões. A Resolução ainda aponta para a necessidade de 

aferir trimestralmente as amostras das emissões de modo a garantir a qualidade de saúde 

ambiental dos trabalhadores do setor. 

0 Decreto Federal 5.098, de 03 de Junho de 2004, que dispõe sobre a criação do 

Plano Nacional de  Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais 

com Produtos  Químicos  Perigosos - P2R2, e dá outras providências, em seu artigo 6° 

estabelece "... que promover o desenvolvimento, implantação, atualização, padronização e 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

acesso ao sistema de informações do P2R2 e apoiar os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios  nesse sentido...". 

A cidade de sac, Paulo tem realizado  esforço incomensurável  para aproximar ao 

máximo  a  gestão pública em pi-Micas  sustentáveis.  Fla que se considerar a necessidade de 

redução de riscos ambientais em nossa cidade, incorporando as premissas do Decreto 

Federal de  prevenção  à poluição. 

Outras técnicas de lavagem a seco com outros produtos menos nocivos à saúde 

ambiental  estão disponíveis,  de modo a ajustar o setor de lavanderia a seco à modalidade 

sustentável. 

A  Associação  de Combate aos Poluentes Persistentes já se manifestou contraria ao 

uso do Percloroetileno, e o banimento do uso nos sistemas de lavagens a seco deve ser 

apreciada por este Legislativo Paulistano, de modo a estender as garantias A manutenção 

da saúde e prevenção  de riscos. 

Desse modo, rogo aos nobres pares a apreciação da matéria objetivando a sua 

aprovação  nesta Casa de Leis. 

Auréli 	mura 

Vereador PSDB 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  O 6 	do proc. 
N°  01—n 3 6z. de 20411. 
O funcion lo 

.0- 
Ma J 	 fa 

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

• 

PL 0352/14 

Realizada a pel 
www. prefeitura 
a respeito do a 

- Lei Federal n° 
federal, estabel 

- Resolução — 
O lavanderias de 

descarte de re 
permanecerem 

- Portaria do M 
regulamentado 

- Portaria do 
Regulamento T 
serem executa 

- Decreto Fede 
Prevenção, Pr 
Químicos Perig 

- Lei Municipal 
Município de S 

O 	- PL 0574/2 
Supermercado 
suas dependên 
órgãos de vigil 
termos da Res .  

- PL 0542/2011 
âmbito do Muni 

Cópias dos text 

À Comissão de 
Presidente de fl 

uisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
.00v.br/leoislacão no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.qov.br ,  

unto foi localizado o seguinte: 

.437,de 20 de agosto de 1977,que configura infrações à legislação sanitária 
e as sanções respectivas,e dá outras providências, especialmente art. 10; 

DC/ANVISA n° 161, de 23 de junho de 2004, cujo art.7° dispõe que as 
m manter registros semestrais de consumo do percloroetileno e do 

• uos, com quantitativos e destino dos mesmos, devendo esses registros 
sponíveis para fiscalização por um período de 20 (vinte) anos; 

istério do Trabalho n° 3.214, de 08 de junho de 1978, que aprova normas 
s— NR-15; 

istério da Saúde n° 3.523, de 28 de agosto de 1998, que dispõe sobre o 
nico aplicável aos ambientes climatizados de uso coletivo já existentes e a 

s; 

1 n° 5.098, de 03 de junho de 2004, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
aração e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos 
os; 

O  13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Paulo; 

0, que obriga os condomínios, as administrações de Shoppings, 
outros que mantenham lavanderias a seco e tinturarias instaladas em 

as, a disponibilizarem em local visível e de fácil acesso ao público, e aos 
cia sanitária, documento que ateste seu adequado funcionamento, nos 
ção da ANVISA n° 161; 

s ue dispõe sobre a utilização do percloroetileno em lavanderias a seco, no 
pio de São Paulo, e dá outras providências. 

acima indicados acompanham a presente informação. 

onstituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
04. 

:.- • 

São Paulo, 23 de setembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta V 1 uto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagov.br  i 
PL0352/14 pesquisa 
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Art . 1° - As infraç 

dspeciais, são as config 

Art . 20  - Sem preju 
punidas, alternativa ou c 

I - advertência; 

U O; 

das e/ou fabricação de produto; 

IX- proibição de pro 

X - cancelamento 
1998) 

Xl - cancelament 
1998) 

XI-A - intervenção n 
9.695. de 1998) 

ganda; (Redação dada pela Lei n° 9.695. de 1998) 

autorização para funcionamento da empresa; (Redação dada gela Lei n° 9.695. de 

o alvará de licenciamento de estabelecimento; (Redação dada nela Lei n° 9.695. de 

estabelecimento que receba recursos públicos de qualquer esfera. (Incluído pela Lei n° 

e 

4998) 

0.605. de  

http://www.planalto.g  ov.br/cch.41 03A 6437.htm 	 1/13 

11/8/2014 L6437 
Folha n°  tt7 C, 	do proç. 
N°  Di - O 3 ,5-02.,  de 20.ii._ 

Presidência da RepúblidNunc'" ri°  
M ri 4,sé 	Oliveira 

Casa Civil 	Técnico Ad 	vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.437. DE 20 DE AGOSTO DE 1977. 

Configura infrações à legislação sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 

REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

TITULO I 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normas 
das na presente Lei. 

das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão 
ulativamente, com as penalidades de: 

Texto compilado 

O PRESIDENTE D 
seguinte Lei: 

II - multa; 

III - apreensão de p 

IV - inutilização de 

V - interdição de p 

VI - suspensão de 

VII - cancelamento 

VIII - interdição pa 

uto; 

duto; 

registro de produto; 

ou total do estabelecimento; 
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pena - advertência, 

http:/Mwmplanalbd.gombr/cciÁl 03/I • 

reensão e inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

7.htm 4/13 

11/8/2014 

alçada tendentes a evitá-ly 

I 
VI - ter o infrator agi 

Parágrafo único - A 
máxima e a caracterizaç 

1::■ com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé. 

incidência específica toma o infrator passhel de enquadramento na penalidade 
da infração como gravíssima. 

L6437 	 Folha n°  O 	do proc. 
N°  03 - 	5-02,  de 2011. 
O funclon lo 

Marl J 	O 	ra 
Técnico Adml vo-RF 10.940 

Art . 90  - Haendo c 
considerada em razão da 

Art . 10 - São infraç 

I - construir, instala 
medicamentos, drogas, i 
estabelecimentos que fa 
produtos que interessem 
contrariando as normas I 

pena - advertência, 

curso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da pena será 
que sejam preponderantes. 

s sanitárias: 

u fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, laboratórios de produção de 
umos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou quaisquer outros 
uem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, saneantes e demais 

saúde pública, sem registro, licença e autorizações do órgão sanitário competente ou 
is pertinentes: 

erdição, cancelamento de autorização e de licença, e/ou multa. 

II - construir, instala 
eeppouso, serviços ou unido 
•-proteção e recuperação d 

regulamentares pertinent 

u fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, casas de 
es de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à promoção, 

'saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando normas legais e 
• 

pena - advertência, erdição, cancelamento da licença e/ou multa. 

O III - instalar ou m 
clínicas de hemodiálise, 
institutos de esteticismo 
climatéricas, de repouso, 
de raios X, substâncias 
serviços de ótica, de ap 
odontológico, ou explora 
exerçam profissões ou 
sanitário competente ou 
.(Redação dada pela Lei n 

Pena - advertência, 
9.695 de 1998)  

IV - extrair, produzi 
importar, exportar, armaz 
alimentícios, medicamen 
correlatos, embalagens, s 
registro, licença, ou auto 
sanitária pertinente:  

ter em funcionamento consultórios médicos, odontológicos e de pesquisas clínicas, 
ncos de sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades afins, 
nástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais, termais, 
congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e equipamentos geradores 
°atives, ou radiações ionizantes e outras, estabelecimentos, laboratórios, oficinas e 
lhos ou materiais óticos, de prótese dentária, de aparelhos ou materiais para uso 

tiWades comerciais, industriais, ou filantrópicas, com a participação de agentes que 
upações técnicas e auxiliares relacionadas com a saúde, sem licença do órgão 
ontrariando o disposto nas demais normas legais e regulamentares pertinentes: 

9.695 de 19981 

tervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; (Redação dada pela Lei n° 

bricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar ou reembalar, 
ar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou usar alimentos, produtos 
, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, 

neantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, sem 
ações do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto na legislação 
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11/8/2014 

V - fazer propagand 
sanitária:  

, , 	 L6437 	 Folha n°  O g  
a• 	,14 . 	

do pr 
de produtos sob Àgilância sanitária, alimentos e outros, cor g . • ;•••• ■ - " n .... -C:., 0.2  

unc on rio 

Maria 
Técnico Ad atfvo-RF 10.940 

pena - advertência, 
suspensão de propagand 

VI - deixar, aquele q 
homem, de acordo com o 

pena - advertência, 

VII - impedir ou dific I 
sacrifício de animais dom  

ibição de propaganda, suspensão de venda, imposição de mensagem retificadora, 
publicidade e multa. {Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

th.er o daer legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose transmissKel ao 
ue disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

u multa; 

ar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao 
ticos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias: 

ri 

pena - advertência, 

VIII - reter atestado 
medidas sanitárias que vi 
manutenção da saúde: 

o pena - advertência, 

IX- opor-se à exigê 

pena - advertência, 

X- obstar ou dificult 
funções:  

u multa; 

vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de 
m à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação, à presengção e à 

erdição, cancelamento de licença ou autorização, e/ou multa; 

a de provas imunológicas ou à sua execução pelas autoridades sanitárias: 

u multa; 

ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas 

Pena - adxertência, 
n° 9.695 de 1998) 

XI - aviar receita em 
regulamentares: 

0 	pena - advertência, ' 

XII - fornecer, vende 
senda e uso dependam d 
e regulamentares: 

pena - advertência, 

XIII - retirar ou aplica 
hemoterápicas, contraria  

ervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; {Redação dada Dela Lei 

sacordo com prescrições médicas ou determinação expressa de lei e normas 

erdição, cancelamento de licença, e/ou multa; 

u praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos cuja 
rescrição médica, sem obserwIncia dessa exigência e contrariando as normas legais 

erdição, cancelamento da licença, e/ou multa; 

angue, proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras atividades 
o normas legais e regulamentares: 

Pena - advertência, 
pela Lei n° 9.695 de 1998  

XIV - exportar sangu 
substâncias ou partes do  

tervenção, interdição, cancelamento da licença e registro e/ou multa; (Redação dada 

seus derixados, placentas, órgãos, glândulas ou hormônios, bem como quaisquer 
orgo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e regulamentares: 

Pena - advertência, tendenção, interdição, cancelamento de licença e registro e/ou multa; (Redação dada 

7.htm 	 5/13 http://www.planalto.gombr/cch.41_03/1eil  M
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1102314 

pela Lei n° 9.695 de 1998' 

XV - rotular alimento 
farmacêuticos, produtos cl 
estética e quaisquer out 

pena - adwrtência, 

XVI - alterar o proce 
componentes básicos, n 
sanitário competente: 

pena - advertência, 

XVII - reaprowitar vEr 
nocivos à saúde, no enva 
drogas, produtos de higie 

pena - advertência, 

L6437 
Folha no  O Ci 	do proc. 
N°  0.1- (»1.5-Q., de 202_ 
O fun l• rlo 

-115 lsrz e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamento% 	
. 	" téticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, sarecentes 

contrariando as normas legais e regulamentares: 

tilização, interdição, e/ou multa; 

o de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modificar os seus 
e, e demais elementos objeto do registro, sem a necessária autorização do órgão 

erdição, cancelamento do registro da licença e autorização, efou multa; 

lhames de saneantes, seus congêneres e de outros produtos capazes de serem 
hamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, 

cosméticos e perfumes: 

reensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

0.940 

XVIII - importar ou e 
prazo de validade tenha s 
Medida Provisória n° 2.19 

pena - advertência, 
autorização, e/ou multa. 

XIX- industrializar 
habilitado: 

pena - advertência, 

)0(- utilizar, na pre 
apresentem sinais de de 

pena - advertência, 

Ocença, e/ou multa; 

)0(1- comercializar 
consencção, preparação, 
preservação: 

pena - advertência, 

rtar, expor à venda ou entregar ao consumo produtos de interesse à saúde cujo 'e
xpirado, ou apor-lhes novas datas, após expirado o prazo; (Redação dada pela  

. de 2001) 

reensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da licença e da 

utos de interesse sanitário sem a assistência de responsável técnico, legalmente 

reensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

ção de hormônios, órgãos de animais doentes, estafados ou emagrecidos ou que 
posição no momento de serem manipulados: 

reensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da autorização e da 

utos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam cuidados especiais de 
xpedição, ou transporte, sem observância das condições necessárias à sua 

reensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

)0(J1- aplicação, por 
galerias, bueiros, porões, 11  
pessoas e animais: 

pena - advertência, r 

XXIII 
 pelas empresa 

XIII - descumprime 

por embarcações, aerona É  

 

presas particulares, de raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em 
ótãos ou locais de possível comunicação com residências ou freqüentados por 

  

 

erdição, cancelamento de licença e de autorização, elou multa; 

o de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades e outras exigências 
e transportes, seus agentes e consignatários, comandantes ou responsáveis diretos 

s, ferrovias, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros: 

pena - advertência, erdição, e/ou multa; 

XXIV - inobservânci 
detenha legalmente a su 

http://www.planalto.gcN.br/cci ‘41_03/1eiVI 

as exigências sanitárias relativas a imówis, pelos seus proprietários, ou por quem 
sse: 
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	do proc. 
N°  OJ O & de 20-.2_ 
O funcio to 

Folha n° JO 

)OXX- expor ou entre 
proporção estabelecida 

r ao consumo humano, sal refinado, moído ou granulado, que não contenha iodo na 
Ministério da Saúde. (Redação dada Dela Lei n° 9.005. de 1995) 

http://www.planalto.gov.br/cchÁl  03/lei  7.htm 

11/8/2014 
	

1.6437 

pena - advertência, 

XXV - exercer profiss 

pena - interdição e/ 

)0(VI - cometer o ex 
pessoas sem a necessári 

pena - interdição, e/ 

XXVII - proceder à c 

pena - adwrtência, 

rplcio de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da saúde a 
)habilitação legal: 

multa; 

ação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as normas sanitárias pertinentes: 

erdição, e/ou multa; 

erdição, e/ou multa; 
• 

s e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessáriaMINI ,  - 	-Ira 
Técnico AdmUr'  svo-RF 10.940 

multa; 

XXVIII - fraudar, falsi i•ar ou adulterar alimentos, inclushe bebidas, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, omésticos, produtos de higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que 
interessem à saúde públi 

pena - advertência, 
do produto, cancelament 
de autorização para o fun 
e/ou multa; (Redação dad  

reensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou fabricação 
o registro do produto, interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento 
namento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento 
ela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

)0(IX- transgredir ou s normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde: 

pena - advertência, 
do produto, cancelament 
de autorização para funci 

(soibição de propaganda 

reensão, inutilização e/ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou fabricação 
o registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento 
amento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento, 
u multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

pena - adwrtência, 
cancelamento do registro 
autorização para funciona 
multa; (Redação dada pel 

)000 - descumprir at 
legislação pertinente:  

reensão e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou fabricação do produto, 
produto e interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento de 

ento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou 
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

emanados das autoridades sanitárias competentes visando à aplicação da 
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11/8/2014 

Parágrafo único - In 
Administração Pública ou 

1 aos equipamentos e à ap 

pena - advertência, .1 
fabricação do produto, ca 
cancelamento de autoriz 
estabelecimento, proibiçã 1 
2001) 

)00(11 - descumpri 
sanitárias, por pessoas fí 
embarcações, aeronaves 
estações e passagens d 
2.190-34. de 2001) 

L6437 	 Folha n° 
N° 

reensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão:da, 
elamento do registro do produto; interdição parcial ou total do e 
o para funcionamento da empresa, cancelamento do alvarárdeniieen 

	do proc. 
de 2042_ 

• 41, 
. 	• • 	a  

t4;1- ; j10.940 

I - 

'"•; tt 	- 

de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 

pendem de licença para funcionamento os estabelecimentos integrantes da 
r ela instituídos, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às instalações, 
lhagem adequadas e à assistência e responsabilidade técnicas. 

ento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
a ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública em 

veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
i nteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida Provisória n° 

pena - advertência 
Medida Provisória n° 2.19 

)00(111 - descump 
sanitárias, por empresa 

elstações e passagens d 
14,2.190-34. de 2001) 

pena - advertência 
Medida Provisória n° 2.19 

nterdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído pela 
de 2001) 

ento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
dministradoras de terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
•nteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida Provisória n° 

interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído pela 
-34. de 2001) 

)001V - descump 
sanitárias relacionadas 
produtos sob vigilância s 

pena - advertênci 
cancelamento do registro 

X)0(■/ - descump 
sanitárias relacionadas a 
sob vigilância sanitária: (I 

pena - advertênci 

Oancelamento do registro 

)00(VI - proceder 
sem autorização do órgã 

pena - advertênci 
cancelamento do registro 

)00(V11- proceder a 
2.190-34. de 2001) 

pena - advertênci 
cancelamento do registro 

)00(V111- deixar de 
sob vigilância sanitária, 
interdição ou aguardando 

pena - advertênci 
cancelamento do registro 

ento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
importação ou exportação, por pessoas física ou jurídica, de matérias-primas ou 
tária: (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
o produto e/ou multa; (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

ento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
tabelecimentos e às boas práticas de fabricação de matérias-primas e de produtos 
uído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
o produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001)  

udança de estabelecimento de armazenagem de produto importado sob interdição, 
anitário competente: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
o produto e/ou multa; (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

mercialização de produto importado sob interdição: (Incluído Dela Medida Provisória n° 

apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
o produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

rantir, em estabelecimentos destinados à armazenagem e/ou distribuição de produtos 
manutenção dos padrões de identidade e qualidade de produtos importados sob 
speção física: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
o produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

)003X - interrompe 

http://www.planalto.gombr/cch41  03/leir 

uspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou distribuição de medicamentos 
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111812014 	 1 

de tarja vermelha, de u 
desabastecimento do me 

pena - advertênci 1 

1 

1 

cancelamento de autoriz 
estabelecimento e/ou mu 

XL - deixar de com 
ou redução da fabricação 
Provisória n° 2.190-34. de 

pena - advertênci 
cancelamento de autoriz 
estabelecimento e/ou mu 

1 

  

  

XLI - descumprir no 
pessoas fisica ou jurídica 
aeronaves, Nnículos terr 
passagens de fronteira e 
2001) 

pena - advertênci 
C?ancelamento de autoriz 

estabelecimento e/ou mu 

Art . 11 - A inobse 
estrangeiro no País, impli 
nacional, pela autoridade 

Art . 12 - As infraç 
lavratura de auto de infra 

Art . 13 - O auto de 
a infração, pela autoridad 

O 1- nome do infrator, 
qualificação e identificaçã 

II - local, data e ho 

III - descrição da in 

IV - penalidade a qu 

V - ciência, pelo au 

VI - assinatura do a 

VII - prazo para inte 

Parágrafo único - 

Art . 14 - As penalid 
Ministério da Saúde, dos 
conferidas pelas legislaç 

L6437 Folha no  j e2/ 	do proc.  
continuado ou essencial à saúde do indivíduo, 

 (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001? 
 ou dOrtf4dundigif)!:6"-~  m‘.444eira  LIO 

Mar 

interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento ao 	 frkkIttS, 
ão para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

icar ao órgão de Àgilância sanitária do Ministério da Saúde a interrupção, suspensão 
u da distribuição dos medicamentos referidos no inciso )00(IX {Incluído pela Medida 
001) 

interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
ão para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
; (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

as legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências sanitárias, por 
s ue operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública em embarcações, 
tres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, estações e 
• ntos de apoio de veículo terrestres: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de  

interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
ão para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 

i. Qncluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

ida ou a desobediência às normas sanitárias para o ingresso e a fixação de 
rá em impedimento do desembarque ou permanência do alienígena no território 

anitária competente. 

TITULO II 

DO PROCESSO 

sanitárias serão apuradas no processo administrativo próprio, iniciado com a 
, observados o rito e prazos estabelecidos nesta Lei. 

fração será lavrado na sede da repartição competente ou no local em que for verificada 
anitária que a houver constatado, devendo conter 

u domicilio e residência, bem como os demais elementos necessários à sua 
civil; 

a Iam-atura onde a infração foi verificada; 

ão e menção do dispositivo legal ou regulamentar transgredido; 

está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza a sua imposição; 

do, de que responderá pelo fato em processo administrativo; 

ado ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas, e do autuante; 

sição de recurso, quando cabível. 

ndo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato. 

es previstas nesta Lei serão aplicadas pelas autoridades sanitárias competentes do 
stados, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme as atribuições que lhes sejam 

respectivas ou por delegação de competência através de convênios. 

Art . 15 - A autorida 

http://www.planalto.goi.bricch41  

— 	I 

que determinar a lavratura de auto de infração ordenará, por despacho em processo, 
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RESOLUÇI O - RDC N° 161, DE 23, DE JUNHO DE 2004. 

A Diretoria 1 olegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da 
atribuição q lhe confere o art. 11 inciso IV do Regulamento da ANVISA 
aprovado pe ■ Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o art. 111, inciso I, 
alínea b, § do Regimento Interno aprovado pela Portaria n° 593, de 25 de 
agosto de 2110, republicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião 
realizada e se14 de junho de 2004, considerando o controle e a fiscalização 

: 

dos produto. e serviços que envolvam risco à saúde pública conforme o 
disposto na Lei n.° 9.782, de 26 de janeiro de 1999; considerando a 
necessidade e serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da 

 

1 
O 	

população 	e aos riscos avaliados pela IARC - International Agency 
Research o II  Câncer, agência de pesquisa referenciada pela OMS - 
Organizaça e Mundial de Saúde, para analisar compostos suspeitos de 
causarem neer; considerando a redação do Anexo 11, da Norma 

1 
Regulamen I ora n.° 15 - Atividades e operações Insalubres, da Portaria MTb 
n.° 3214, de 48 de junho de 1978 e suas atualizações; considerando a Norma 
Regulamen • ora n.° 9 - Programa de Prevenção de Risco Ambiental, da 
Portaria M • n.° 3214, de 08 de junho de 1978 e suas atualizações; 

1 considerand ,  a sinonímia da substância tetracloroetileno - C2C14, para efeito 
deste regu mento denominada doravante apenas de percloroetileno; 
considerand a NBR 14725 de julho de 2001 - "Ficha de Informação de 
Segurança e Produtos Químicos - FISPQ" da Associação Brasileira de 
Normas Téc cas - ABNT e suas atualizações; considerando a NBR 10004 de 
setembro d 987 - "Resíduos sólidos" da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - NT e suas atualizações; considerando a Convenção no 170 da 

O 	
Organizaça Internacional do Trabalho (OIT), relativa à Segurança na 
Utilização e Produtos Químicos no Trabalho, ratificada pelo Brasil e 
promulgada elo Decreto no 2.657, de 03 de julho de 1998; considerando a 
necessidade 
os riscos de 
Lei n° 6.36 
de 1977 e 
oferecidos, 
sua publicaç 

e resguardar a saúde humana e o meio ambiente e considerando 
xposição, incompatíveis com as precauções recomendadas pela 
de 23 de setembro de 1976, Decreto n.° 79.094, de 5 de janeiro 
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, face aos riscos 

otou a seguinte Resolução, e eu, Diretor-Presidente determino a 

Art. 1° A pa 
máquinas d 
produto em 

ir de 1° de dezembro de 2004 fica proibida a instalação de novas 
avar roupa que operem com percloroetileno, como substância ou 
ualquer concentração, que não possuam sistema de absorção de 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Folha n° 
N° OJ - 
O funclon 

Marl 
Técnico Ad 

do proc.. 
de 204._ 

Ira 
tivo-RF 10.940 

gases capaz 
da abertura c 
Art. 2° Tod 
estar adeq 
recolhiment 
do solvente 
fechadas d 
durante a op 
Art. 3° As 
com siste 
centers, sup 
filtros de c 
concentraçõ 
valores exte 
Art. 4° A mi: 
percloroetil  

l 

esta ou nova 
Art. 5° Os 
operacionai 

 

específicas 
categorizaça 
Parágrafo ' 
local, deve ! 
possuir sinal. 
inadvertida 
Art. 6° Os r 
através de • 
lançamento 
Art. 7° As 
percloroetil: e 

mesmos, de ; 
por um pene 

 Art. 8° Fica 
qualquer fasi  
ambiente in 
devendo c 
3214, de 08 
devem pe 
anos. 

esgotar o percloroetileno residual do tambor de lavagem, antes 
porta de acesso, após o ciclo de lavagem. 

máquina de lavagem a seco que utilize o percloroetileno deve 
mente equipada, até 1° de dezembro de 2004 com bandeja de 

de produto, capaz de coletar todo o volume de armazenamento 
os tanques. As portas das máquinas devem ser hermeticamente 
nte a operação de lavagem, permitindo-se a abertura somente 
ção de carga e descarga de roupas. 
umas de lavar roupas que utilizam percloroetileno em recintos 

de ar condicionado, especialmente em unidades como shopping 
ercados e outros semelhantes, devem possuir instalações com 

ao ativo até 1° de junho de 2005, de forma a garantir que as 
de percloroetileno no interior da unidade sejam próximas aos 

os à própria unidade, avaliados uma vez a cada 6 meses. 
fica* da classificação de risco pela IARC quanto à substância 

o, acarretará por parte da ANVISA, aditamento de dispositivos a 
esolução no prazo de 60 dias a partir de reconhecida divulgação. 
íduos sólidos do percloroetileno decorrentes de procedimentos 
manutenção ou outros, devem ser descartados em instalações 

destino de resíduos de classe 1 - perigosos; conforme 
'estabelecida na Norma ABNT 10004/87. 
o. Resíduos não gasosos gerados não poderão permanecer no 

o os recipientes utilizados para o armazenamento temporário 
ação com advertência em destaque de forma a evitar a abertura 
s mesmos. 
duos gasosos ou líquidos deverão ser eliminados das lavanderias 
todos, equipamentos ou medidas adequadas, sendo proibido o 
a liberação no ambiente de quaisquer resíduos de forma direta. 

vanderias devem manter registros semestrais de consumo do 
o e do descarte de resíduos, com quantitativos e destino dos 
ndo esses registros permanecerem disponíveis para fiscalização 
o de 20 (vinte) anos. 
obrigadas as lavanderias que operem com o percloroetileno, em 
do processo, à condução das medições do nível de exposição, no 
rno do recinto (área laboral e área de atendimento ao público), 
rir os limites de exposição estabelecidos pela Portaria MTb n.° 
e junho de 1978 e suas atualizações. Os registros das medições 
ecer disponíveis para fiscalização por um período de 20 (vinte) 
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M a 	ira 
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§ 1° As nyllições devem ser efetuadas por laboratório credenciado pelo 
I Li devidamente habilitado pela ANVISA, seguindo metodologia 

ente reconhecida e obedecendo a seguinte freqüência: 1 - 
tos de vias públicas - semestralmente; 2 - estabelecimentos 

áreas de grande circulação de público e em recintos com 
condicionado - trimestralmente. 
dos das medições deverão ser apresentados aos trabalhadores. 

esultado for insatisfatório, as ações conetivos devem ser 
tomadas e registradas, com prazo máximo de 60 dias para a 

implementações. 
ir de 1° de dezembro 2004 todas as lavanderias devem manter 
ograma 
o (anexo I) e verificação de fugas (anexo II) dos equipamentos 
de lavagem a seco, bem como do treinamento dos funcionários 
s ambientais e ocupacionais do percloroetileno, objetivando a 

úde laboral e do meio ambiente. Estes registros devem estar 
ra a fiscalização por um período de 20 (vinte) anos. 
ha de Informação de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ 
ercloroetileno deverá estar em local de livre e fácil acesso ao 
ral. 

os produtos que contenham o percloroetileno com destinação 
titucional são classificados exclusivamente quanto à aplicação / 
e uso profissional. Devem constar da rotulagem recomendações 

- equipamentos de proteção coletiva e EPI - equipamentos de 
idual, conforme a finalidade e categoria. 
o. Nos rótulos dos produtos de que trata este artigo constará em 

guinte instrução: "O PRODUTO APRESENTA EVIDÊNCIAS 
GÊNESE EM ANIMAIS", localizada no painel principal em 

no mínimo 3 milímetros de altura de caracteres. 
mpresas que possuam produtos anteriormente notificados ou 
ANVISA e que possuam nos mesmos o percloroetileno, devem 
ção de fórmula ou mudança quanto à aplicação / manipulação 

o da rotulagem até 10  de dezembro de 2004. 
s os produtos utilizados no processamento das roupas nas 

om as finalidades descritas na Lei N° 6360/76, são registrados ou 
onforme aplicações e formulações, com dizeres de rotulagem 
lassificação. 
esolução entra em vigor na data de sua publicação. 

I AIEROVITCH PES SANHA HENRIQUES 

INMETRO 
intemacion 
estabelecim 
localizados 
sistemas de 
§ 2° Os res 
Quando o 
imediatame 
conclusão 
Art. 9° A p 
registros do 
de manuten 
das unidade 
sobre os ris 
segurança, 
disponíveis 
Art. 10 A F 
referente ao 
público em 
Art. 11 Tod 
industrial e 
manipulaça 
ao uso de E 
proteção in 
Parágrafo ú 
destaque a 
DE CARCI 
destaque co 
Art. 12 As 
registrados 
solicitar ade 
com adequa 
Art. 13 To 
lavanderias, 
notificados, 
pertinentes 
Art. 14 Esta 

Folha n° 	15 	doer 
N°  0.1-() 	de 204- 
O funcionário 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 	36 o/ de Og_- 
O fundo io e- 

Mari J 
Técnico Adm 

ive ra 
o-RF 10.940 

Assinatura do 
Responsável 

ANEXO I 

LAVANDERIA: MODELO DA MAQUINA DATA (MWDD/AA): 

. 
ENDEREÇO: 

. 
REGISTRO DA MAQUINA: 

PROGRAMA li OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

(a 
O E  
% 
o 

cã 
E pá  

c  

PONTO E REVISÃO DIÁRIA 

Verifica 
identific 

itro de botões, pelo menos una vez por dia (colocar resíduos num recipiente fechado e 
) 

 Verificar ro de ar primário (limpar se necessário) 
Verificar 

II 
ro de ar secundário (limpar se necessário) 

Drenar gua do separador de fases e dispor apropriadamente (junto com a borra) 
Verificar 'pressão da caldeira do destilador (segundo recomendações do fornecedor do equipamento) 
Fazer u t inspeção visual da máquina para identificar fugas 

IT
E

M
S

 D
E

 R
EV

IS
Ã

O
 S

E
M

A
N

A
L 

PONTO S E REVISÃO SEMANAL 

SEMAN ■ 1 2 3 4 5 
COLOCA A DATA DE REVISÃO 
INICIAI 	eo O RESPONSÁVEL 
Drenar 	densado do ar comprimido 

1 

Limpeza •o controle automático de secagem 

Limpez. 	••::1 Filtro ecológico queda de pressão segundo a recomendação do 
fornece.. . 

Um pez . .o interior do destilador 

Verificara . e a temperatura da água na saída da unidade de refrigeração é < 7.5 C 

Limpez4.0 filtro de ar secundário 

O
U

TR
O

S
* 

PONTO 	• E REVISÃO MENSAL, TRIMESTRAL OU ANUAL. DATA INICIAL 

ar Troca c 	ão do aspirador e do filtro (se aplicável) a cada três meses. 

il 

Verifica 	missões 	fugitivas 	(juntas 	e 	gaxetas) 	utilizando 	analisador 	de 
halógen 	a cada três meses. 

1 Verificar, 	unidade de refrigeração. Revisar temperaturas - Anual. 

Verificara 	pentinas de refrigeração (fugas, corrosão e incrustação) -Anual. 

Verifica 
Anual. 

'erpentina de aquecimento (verificar temperaturas de secagem) — 

Trocar orreias de transmissão principal —Anual. 

Revisar Justar a tensão da correia de transmissão do filtro — Anual. 

Limpez •'verificação dos elementos do filtro ecológico — Anual. 

Lubrific * s juntas segundo recomendação do fornecedor do equipamento. 

Um pez . verificação dos tanques de armazenamento de solvente — Anual. 

*Freqüência su rida a depender das recomendações do fornecedor do equipamento. 
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Folha n° 	 do proc. 

Nu  0-1 ?)g-c2,  de 
O funcioná 

Ma 	011vlra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

ANEXO II 

LAVANDERIA: 
i ■•■ 

- MODELO DA MAQUINA DATA(MM/DDIAA): 

ENDEREÇO: REGISTRO DA MAQUINA. 

VERIFICAÇÃO 	MIINAL DE FUGAS 

DATA 
trimestre): 

(primeiro • . útil do 
' 	SEMANA 1 

- 

2 3 4 

. 

5 6 7 8 9 1 
O 

11 
1 2 

1 
3 

DATA DE INSP 	,. O: 
- 

- 

INICIAIS DO R =• " • NSÁVEL 

"1" SIGNIFICA K; "O" SIGNIFICA QUE UMA FUGA FOI ENCONTRADA* 

C
IC

L
O

 D
E

 LA
V

A
G

E
M

 Gaxeta e 	lo da porta de máquina 

Mangote 	uniões 
Bombas 

Filtro deli 	5es 

Filtros de 

C
IC

L
O

 D
E

 S
E

C
A

G
E

M
 Gaxeta e 	lo da porta da máquina . — . 

Válvulas çl  areação 

Separa 	água 

Mangueiri 	uniões e válvulas 

Filtro de d. 6es 

Filtro de Utucho 

I 

ID
E

S
TI

LA
Ç

Ã
O

/D
IV

E
R

S
O

S
 Mangueir 	de conexão, juntas e válvulas 

Separa 	água 

Destilad 

Base dos 	ques de armazenamento 

*Se alguma fu 
problema. 

é encontrada, devem ficar registradas as ações a serem tomadas para resolver o 

Assinatura do R sável 
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11/8/2014 Portaria N° 3.214, de 08 de Junho de 1978 psoc„. 

PORTARIA MTB N° 3.214, DE 08 DE JUNHO DE 1978 FNC n  C:elft n 11e10 110 	
de 20-2.1_ 

Ni ri os a 
tivo-R~ 

41ZINiamAdenta ,  oras - NR - do 
Capitulo V, Título II, da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas a 
Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

Ira 

O Ministro de Estado do ;rrabalho, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 200, da 
consolidação das Leis do 7 abalho, com redação dada pela Lei n.° 6.514. de 22 de dezembro de 1977,  resolve: 

Art. 1° - Aprovar as Norri i s Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas à SegLi nça e Medicina do Trabalho: 

j Este texto não substitui a publi 

NORMAS REGULAMEN 

AR- 1 - Disposições Gera 
1.01R- 2 - Inspeção Prévia  

NR- 3 - Embargo e Interdi  
NR- 4 - Serviço Especiali 
NR- 5 - Comissão Interna 
NR- 6 - Equipamento de 
NR- 7 - Exames Médicos  
NR- 8 - Edificações  
NR- 9- Riscos Ambientai 

ção original. 

FtAS 

o 
do em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT 

Prevenção de Acidentes - CIPA  
ação Individual - EPI 

NR- 10 - Instalações e S ços de Eletricidade 
NR- 11- Transporte. Movi ntação. Armazenagem e Manuseio de Materiais 
NR- 12- Máquinas e Equi mentos  
NR- 13- Vasos Sob Press 
NR- 14- Fomos  
NR- 15- Atividades e Ope 
NR- 16- Atividades e Ope 
NR- 17- Ergonomia  
NR- 18- Obras de Const rt  

nR- 19- Explosivos  
20- Combustíveis Líq 

NR- 21- Trabalhos a Céu  

ões Insalubre 
oes Perigosas 

o. Demolição. e Reparos 

os e Inflamáveis 
erto 

NR- 22- Trabalhos Subte eos  
NR- 23- Proteção Contra I êndios 
NR- 24- Condições Sanit 
NR- 25- Resíduos Industn 

s dos Locais de Trabalho 

NR- 26- Sinalização de S urança 
NR- 27- Registro de Profi onais  
NR- 28- Fiscalização e P ai idades 

1/1 nas/05/n1lV..%5C..%5C63%5Crute%5C1978%5C3214.htm ht010.dataprelgov.brisislex/pag M
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N R 15- NORMA REGULAMENTADORA 15 Folha n° do proc. 
20.12_ r se-W ;74 ;nal%Eietrofflcas bal 

Oliveira 
tivo-RF 10.940 

11/8/2014 

NR 15- NORMA REGULAMENTADORA 15 

ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

15.1.3 Nas atividades me 
o 

15.1.4 Comprovadas atra 

15.1 São consideradas a R 	I. 

41, 
15.1.2 (Revogado pela Po aria MTE n.° 3.751/1990). 

11  Lm o 

.11 

15.1.1 Acirra dos limites d lerância previstos nos Anexos n.° 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 

es ou operações insalubres as que se desenvolvem: 

15.1.5 Entende-se por "L, 
ou mínima, relacionada c 

trabalhador, durante a sua 

das nos Anexos n.° 6, 13 e 14; 

de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos Anexos n.° 7, 8, 9 e 10. 

401 

 - de Tolerância", para os fins desta Nomia, a concentração ou intensidade máxima 
a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não causará dano à saúde do 

. laborai 

15.2 O exercício de traba 
ao trabalhador a percepçã 

15.2.1 40% (quarenta por 

15.2.2 20% (vinte por ce 

0.2.3 10% (dez por cento 

15.3 No caso de incidênc 
para efeito de acréscimo s 

15.4 A eliminação ou ne 

15.4.1 A eliminação ou ne 

a) com a adoção de me 

em condições de insalubridade, de acordo com os subitens do item anterior, assegura 
e adicionai incidente sobre o salário mínimo da região, equivalente a: 

), para insalubridade de grau máximo; 

, ara insalubridade de grau médio; 

para insalubridade de grau miniing; 

de mais de um fiitor de insalubridade, será apenas considerado o de grau mais elevado, 
1, sendo vedada a percepção cumulativa. 

ção da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 

lização da insalubridade deverá ocorrer: 

de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 

b) com a utilização de eqi 	 ,nto de proteção individual. 

15.4.1.1 Cabe à auto 
comprovada a insalubrid 

devidamente habilitado, 
eliminação ou neutralização 

e regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, 
e por laudo técnico de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, 

adicional devido aos empregados expostos à insalubridade quando impraticável sua 

ht/www.guiatrabalhista.com.br/leg  Irao/nr/rr15.htm 
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• Anexo V - Radia 
• Anexo VI - Trabal 
• Anexo VII- Radia 
• Anexo VIII - Vibr 

Ionizantes 
sob Condições Hiperbáricas 
s Não-Ionizantes 
es 

11/8/2014 

15.4.1.2 A eliminação oi 
órgão competente, que co r  

15.5 É âcultado às emp 
do Trabalho, através das 

caracterizar e classificar ou 

15.5.1 Nas perícias requer 

do Ministério do Trabalho 

Folha d°  &X) 	do ordc. 
Na ir 	-..1202de 20-1-__L;L_ 
õ une onde 

• neutralização da insalubridade ficará caracterizada através de .: ,,.: p" : ;. f,, . :, 9 . ial por 
rove a inexistência de risco à saúde do trabalhador. 	Már a J. • 1.1 - ra 

técnico Admi tr.1,1 o-RF 10.940 

,sas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem ao Ministério 
RTs, a realização de perícia em estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de 
terminar atividade insalubre. 

as às Delegacias Regionais do Trabalho, desde que comprovada a insalubridade, o perito 

dicará o adicional devido. 

NR 15- NORMA REGULAMENTADORA 15 

15.6 O perito descreverá laudo a técnica e a aparelhagem utilizadas. 

15.7 O disposto no item 1 
quando solicitado pela Justiç 

ANEXOS  

.5. não prejudica a ação fiscalizadora do Mn nem a realização ex-officio da perícia, 
, nas localidades onde não houver perito. 

O Anexo I - Limites 
• Anexo H - Limites 
• Anexo III - Limite 
• Anexo IV - (Revog 

Tolerância para Ruído Contínuo ou Intermitente 
e Tolerância para Ruídos de Impacto 
e Tolerância para Exposição ao Calor 

• Anexo IX - Frio 
• Anexo X - Umidad 
• Anexo X1-Agente 

no Local de Trabal 
• Anexo XII - Limit 
• Anexo XIII - Agen 

O • Anexo XIII A - Be 
• Anexo XIV Agent  

uímicos Cuja Insalubridade é Caracterizada por Limite de Tolerância Inspeção 

de Tolerância para Poeiras Minerais 
s Químicos 
eno 
Biológicos 

Portal Tributário  1 Ou' 
BoletimFis cal  1 

rabalhista  1 portal de Contabilidade  1 Simples Nacional  1 Modelos de Contratos 1Normas Legais  
letim Trabalhista  1 boletim Contábil  1 Terceirizacõo  1 Contabilidade Gerenciat  1 Impostos  1 

LI 1 =_E 1 IRPF 1 CIPA  1 IRE  1 Publicações Jurídicas  

Não autorizamos reproduções 
Toda 

ai ou parcial), revenda ou qualquer outra forma de distribuição (gratuita ou paga) do conteúdo deste Guia. 
assas publicaçáes tem direitos autorais registrados, conforme Lei n°9.610198. 
yright Cl 2002-2014 Portal Tributário Editora. Todos os Direitos Reservados. 
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Folha no  (24_ 	do proc. 
N°OJCS 02,  de 20 -11 
O funclon lo 

Técnico Ad 
ra 

tivo-RF 10.940 

11/8/2014 Ministério da Saúde 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

O Ministro de Estado 
Constituição Federal e tend 
8.080, de 19 de setembro de 
1990; 

PORTARIA N° 3.523, DE 28 DE /MOSTO DE 1998 

Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 87, Parágrafo único, item II, da 
m vista o disposto nos artigos 6°, I, "a", "c", V, VII, IX, § 1°, I e II, § 3°, I a VI, da Lei n° 

Considerando a preoc ção mundial com a Qualidade do Ar de Interiores em ambientes climatizados e a ampla 
e crescente utilização de sis mas de ar condicionado no país, em função das condições climáticas; 

Considerando a preoc ção com a saúde, o bem-estar, o conforto, a produthidade e o absenteísmo ao trabalho, 
dos ocupantes dos ambient climatizados e a sua inter-relação com a variável qualidade de vida; 

Considerando a quali e do ar de interiores em ambientes climatizados e sua correlação com a Síndrome dos 

Cr dificios Doentes relativa à 	rrência de agravos à saúde; 

Considerando que o p eto e a execução da instalação, inadequados, a operação e a manutenção precárias dos 
sistemas de climatização, fa 	em a ocorrência e o agravamento de problemas de saúde; 

Considerando a nece dade de serem aprovados procedimentos que usem minimizar o risco potencial à saúde 
dos ocupantes, em face da • I! anência prolongada em ambientes climatizados, resolve: 

Art. 2° Determinar q serão objeto de Regulamento Técnico a ser elaborado por este Ministério, medidas 
específicas referentes a pai 

. 
s de qualidade do ar em ambientes climatizados, no que diz respeito a definição de 

parâmetros físicos e compos F o química 
do ar de interiores, a identifi 	ão dos poluentes de natureza física, química e biológica, suas tolerâncias e métodos de 
controle, bem como pré-requ os de projetos de instalação e de execução de sistemas de climatização. 

* 

Parágrafo Único - Pa 
tais como aquelas que ate 
regulamentos específicos, s 

Art. 4° Adotar para fim este Regulamento Técnico as seguintes definições: 

a) ambientes climat dos: ambientes submetidos ao processo de climatização. 

b) ar de renovação: externo que é introduzido no ambiente climatizado. 

c) ar de retomo: ar 	recircula no ambiente climatizado. 

d) boa qualidade do interno: conjunto de propriedades físicas, químicas e biológicas do ar que não apresentem agimos à 
saúde humana. 

e) climatização: c unto de processos empregados para se obter por meio de equipamentos em recintos fechados, 
condições específic de conforto e boa qualidade do ar, adequadas ao bem-estar dos ocupantes. 

f) filtro absoluto: filtr e classe A1 até A3, conforme especificações do Anexo II. 

Art. 1° Aprovar Regu 
visual do estado de limpez 
eficiência de todos os com 
prevenção de riscos à saúde 

ento Técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimentos de verificação 
remoção de sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e 
entes dos sistemas de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de Interiores e 
s ocupantes de ambientes climatizados. 

Art. 3° As medidas 
coletivo já existentes e aque 

0
específicos. 

s ambientes climatizados com exigências de filtros absolutos ou instalações especiais, 
m a processos produtivos, instalações hospitalares e outros, aplicam-se as normas e 
prejuízo do disposto neste Regulamento. 

vades por este Regulamento Técnico aplicam-se aos ambientes climatizados de uso 
a serem executados e, de forma complementar, aos regidos por normas e regulamentos 

g) limpeza: procedi 
climatização, para 

h) manutenção: ati 
componentes ou si 

i) Síndrome dos Ed 

http://bvsms.saude.gov.br/b.s/saudel  

nto de manutenção preventiva que consiste na remoção de sujidade dos componentes do sistema de 
ar a sua dispersão no ambiente interno. 

des técnicas e administrativas destinadas a preservar as características de desempenho técnico dos 
mas de climatização, garantindo as condições preÀstas neste Regulamento Técnico. 

los Doentes: consiste no surgimento de sintomas que são comuns à população em geral, mas que, 

s/grni1998/prt3523 28 08 1998.htrri 	 1/2 M
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11/8/2014 

numa situação temi 
níveis dos sintomas; 

Art. 5° Todos os sis 
operação e controle, obse 
ocupantes: 

Ministério da Saúde 	 i:olha n°  °ZR/  

ral, pode ser relacionado a um edificio em particular. Um incremento g0 0  .i..-, ., 1.  r:,..,, 	; 	• - • .-: 4 02" 

ntes relacionados, proporciona a relação entre o edifício e seus ocupantes. 	 _ 

-45 
i -- ',.• : .1 

Ma 
as de climatização devem estar em condições adequadas de limpeTálei?Pah 
s as determinações, abaixo relacionadas, visando a prevenção de riscos à saúde dos 

do prçç. 
cie 20-1-`f 
e ia 'CM" 

ra 
vo-RF 10.940 

a) manter limpos os 
e dutos, de forma 
interno. 

b) utilizar, na limpe 
Ministério da Saúde 

c) verificar periodica 
quando necessária. 

d) restringir a utiliza 
exclusivo do sistem 

e) preserver a capta 
dotá-la no mínimo d 

f) garantir a adequ 

g) descartar as sul 
material resistente 

Art. 6° Os proprietári 
acima de 5 TR (15.000 kcal 
atribuições: 

a) implantar e mant 
de climatização. Es 
das atividades a se 
falha do equipame 
conforme especifica 
Normas Técnicas - 

b) garantir a aplicaç 

c) manter disponível 

d) divulgar os proc 

Parágrafo Único - O 
Regulamento Técnico. 

Art. 7° O PMOC do s 

Orabalho. Os procedimento 
ambientes climatizados, não 
trazer riscos a saúde dos tra 

Art. 8° Os órgãos co 
realização de inspeções e 
representativos da comunida 

mponentes do sistema de climatização, tais como: bandejas, serpentinas, umidificadores, ventiladores 
Átar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar 

dos componentes do sistema de climatização, produtos biodegradáveis devidamente registrados no 
ra esse fim. 

te as condições física dos filtros e mantê-los em condições de operação. Promover a sua substituição 

o do compartimento onde está instalada a caixa de mistura do ar de retomo e ar de renovação, ao uso 
e climatização. É proibido conter no mesmo compartimento materiais, produtos ou utensílios. 

o de ar externo lie de possNeis fontes poluentes externas que apresentem riscos à saúde humana e 
lho classe G1 (um), conforme as especificações do Anexo II. 

renovação do ar de interior dos ambientes climatizados, ou seja no mínimo de 27m3/h/pessoa. 

des sólidas, retiradas do sistema de climatização após a limpeza, acondicionadas em sacos de 
rosidade adequada, para evitar o espalhamento de partículas inaláveis. 

, locatários e prepostos, responsáveis por sistemas de climatização com capacidade 
= 60.000 BTU/H), deverão manter um responsável técnico habilitado, com as seguintes 

disponível no imóvel um Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC, adotado para o sistema 
Plano deve conter a identificação do estabelecimento que possui ambientes climatizados, a descrição 

desenvolvidas, a periodicidade das mesmas, as recomendações a serem adotadas em situações de 
e de emergência, para garantia de segurança do sistema de climatização e outros de interesse, 
s contidas no Anexo I deste Regulamento Técnico e NBR 13971/97 da Associação Brasileira de 

NT. 

do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço. 

registro da execução dos procedimentos estabelecidos no PMOC. 

tentos e resultados das atiÀdades de manutenção, operação e controle aos ocupantes. 

OC deverá ser implantado no prazo máximo de 180 dias, a partir da vigência deste 

ema de climatização deve estar coerente com a legislação de Segurança e Medicina do 
de manutenção, operação e controle dos sistemas de climatização e limpeza dos 

hadores que os executam, nem aos ocupantes dos ambientes climatizados. 

tentes de Vigilâ ncia Sanitária farão cumprir este Regulamento Técnico, mediante a 
e outras ações pertinentes, com o apoio de órgãos governamentais, organismos 
e ocupantes dos ambientes climatizados. 

o 

to deste Regulamento Técnico configura infração sanitária, sujeitando o proprietário ou 
, bem como o responsável técnico, quando exigido, às penalidades previstas na Lei n° 
, sem prejuízo de outras penalidades previstas em legislação específica. 

ra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JOSÉ SERRA 

ANEXO 

Art. 9° O não cumpri 
locatário do imóvel ou prepo 
6.437, de 20 de agosto de 1 

Art. 10. Esta Portaria 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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Considerando as r 

Considerando o dii 
Meio Ambiente, determi 

Olanos; 

às medidas de prevençã1  
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Folha n° 	 do proc. 
ir  ai- O 35;22,  de 20.19_ 

Presidência da República 
Mar a J 

Técnico Adm 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.098. DE 3 DE JUNHO DE 2004.  

Dispõe sobre a criação do Plano Nacional de Prevenção, 
Preparação e Resposta Rápida a Emergências 
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2, 
e dá outras providências. 

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da O PRESIDENTE D4 
Constituição, e 

Casa Civil 

rências da Constituição ao papel do poder público e da sociedade, no que diz respeito 
proteção à saúde humana e ao meio ambiente; 

sto no art. 52  da Lei n2  6.938. de 31 de agosto de 1981, sobre a Política Nacional de 
ndo que as diretrizes da referida Política sejam elaboradas sob a forma de normas e 

Considerando os 
legislatixos, de instrume 
Roterdã sobre o Proc 
Substâncias Químicas 
Persistentes e a Comen 

Considerando as d 
Ambiente e o Desenvol 
ambientalmente segura 
tóxicos, e o Plano de Im 
que determinou a elabo 

Considerando 
promoção da prevenção 
ambientais relacionadas 
ambiente; 

O DECRETA: 

Art. 1 2  Fica c 
Ambientais com Produto 
produtos químicos perig 

Parágrafo ünic 
executados de forma p 
sociedade civil, e obse 

Art. 22  São pn 
ambiental brasileiro, tais 

I - princípio da info 

II - princípio da parti 

III - princípio da pre 

IV - principio da pre 

V - princípio da rep 

httpw.pl anal to.g ov.br/cch.41 03/ 

promissos internacionais decorrentes da assinatura ou ratificação mediante decretos 
$ que tratam do controle de produtos e resíduos químicos, tais como a Començão de 
ento de Consentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas 

Agrotóxicos Perigosos, a Convenção de Estolcolmo sobre os Poluentes Orgânicos 
o de Basiléia sobre os Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos; 

[ereções e textos como a Agenda 21 da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
ento (Rio-1992), que trata em seus Capítulos 19 e 20, respectivamente, da gestão 
prevenção do tráfico ilícito de produtos químicos tóxicos e também dos resíduos 

ementação da Cúpula Mundial sobre Desemolvimento Sustentável (Joanesburgo-2002), 
ão da Abordagem Estratégica para a Gestão Internacional de Substâncias Químicas; 

diretrizes do Plano Plurianual 2004/2007, que incluem dentre os seus objetivos a 
redução de riscos e a mitigação de impactos decorrentes de acidentes e emergências 
$ atiyidades químicas que podem ocasionar contaminação ao homem e ao meio 

do o Plano Nacional de Pre‘enção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências 
Químicos Perigosos - P2R2, com o objetKo de prevenir a ocorrência de acidentes com 
s e aprimorar o sistema de preparação e resposta a emergências químicas no País. 

O P2R2 será constituído de ações, atKidades e projetos a serem formulados e 
rcipativa e integrada pelos gmernos federal, distrital, estaduais e municipais e pela 

os princípios, diretrizes estratégicas e a organização definidos neste Decreto. 

,Ipios orientadores do P2R2, aqueles reconhecidos como princípios gerais do direito 
mo: 

ção; 

pação; 

ção; 

ução; 

ção; e 
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11/8/2014 

VI - principio do po 

Art. 32  São diretriz 

I - elaboração e c 
produtos químicos perig 

II - identificação do 

III - criação e op 
estabelecidos no P2R2; 

IV - estímulo à ad 
público e a sociedade ci 

V - definição da 
acidentes com produtos 
o meio ambiente e a sa 

VI - desenvolvime 
execução eficaz do P2 
emergências, com as a 

qerigosos, bem como 
rodutos químicos perig 

VII - mobilização 
desempenho estabelec 

VIII - fortalecime 
âmbito federal, distrital 
atendimento a situaçõe 
competência e otimizan 
capacidade de resposta; 

IX - aperfeiçoam 
desempenho e da revisã 

Art. 42  A e 
compreendendo os proje 
produtos químicos perig 

ek arcerias com órgãos 
ki3as i ca m ente, da Comis 

P2R2 e CD - P2R2). 

Parágrafo único. 
substituídas por estrutu 

Art. 52  A CN - P2 

I - um representant 

a) do Meio Ambien 

b) da Integração N 

c) da Saúde; 

d) de Minas e Ene 

e) do Desenvolvim 

f) do Trabalho e E 

g) dos Transportes 

http://www.pánalto.govár/cchil  03/ 

Folha n°  (5.3 	do prdc. 
N°  0-03502' Øe 2O .-P-1 
O fun 	lo 

Mara J 	Olvera 
Técnico Adm i rvo-RF 10.940 

stante atualização de planejamento preventivo que evite a ocorrência de acidentes com 
os; 

aspectos legais e organizacionais pertinentes a tais ocorrências; 

ção de estrutura organizacional adequada ao cumprimento das metas e dos objetivos 

o de soluções inovadoras que assegurem a plena integração de esforços entre o poder 
, especialmente no âmbito dos Estados e Municípios; 

responsabilidades respectivas do poder público e dos setores privados em casos de 
uímicos perigosos, e dos compromissos a serem assumidos pelas partes de proteger 

da população; 

e implementação de sistemas de geração e compilação de informações essenciais à 
, integrando as ações de controle (licenciamento e fiscalização) e de atendimento a 
'dades de produção, armazenamento, transporte e manipulação de produtos químicos 
segurando ao cidadão o acesso à informação sobre os riscos de acidentes com 
os; 

recursos humanos e financeiros apropriados e suficientes para assegurar os níveis de 
pelo P2R2; 

da capacidade de gestão ambiental integrada dos órgãos e instituições públicas no 
estadual e municipal, para o desenvolÁmento de planos de ações conjuntas, no 

mergenciais envolvendo produtos químicos perigosos, estabelecendo seus níveis de 
a suficiência de recursos financeiros, humanos ou materiais, no sentido de ampliar a 

to contínuo do P2R2 por meio de processo sistemático de auditoria e avaliação do 
riódica das diretrizes, dos objetivos e das metas. 

ura organizacional incumbida de formular e supervisionar a execução do P2R2, 
s e as ações de prevenção, preparação e resposta rápida a acidentes ambientais com 
os nos âmbitos federal, distrital e estadual, bem como a articulação e proposição de 
'blicos e entidades privadas afins, com Vistas à sua implementação, constará, 
o Nacional do P2R2 (CN - P2R2) e de Comissões Estaduais e Distrital do P2R2 (CE - 

critério das autoridades estaduais e distrital, as CE - P2R2 e CD - P2R2 poderão ser 
equivalentes, desde que formalmente constituídas. 

terá a seguinte composição: 

de cada Ministério a seguir indicado: 

, que a coordenará; 

lonal; 

o, Indústria e Comércio Exterior, 

o; 

05098 

udor-pagador. 

estratégicas do P2R2: 
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h) da Justiça; 

II - cinco represent' 

a) Associação Bra 

b) Associação Nac 

III - dois representa 

§ 1 2  Os represent 
titulares dos Ministérios 

§ 22  Os repres 
segmentos representad 

§ 32  Os represe 
pelo Ministro de Estado 

§4Q A CN 
emergências e de prepa 

O Art. 62  Compete à 

I - zelar pela o 
estratégicas do P2R2; 

II - articular e pro 
P2R2; 

III - identificar as o 

IV - proceder à aná 

V - promover 
informações do P2R2 e 

VI - divulgar e diss 

VII - mobilizar os 
manutenção do P2R2; 

O 	VIII - incentivar a 
P2R2; 

IX - apoiar as CE 
de acidentes de maior g 

X- elaborar o seu 

Art. 72  A participa 

Art. 82  Poderão $ 
e entidades privadas afim 

Parágrafo único. 
à conta das dotações do 

Art. 92  Este Decre 

Brasília, 3 de junho de 2 

LUIZ INÁCIO LULA DA S 
Marina Silva 

http://wmmplanalto.gov.br/ccNI  03/ 

eira das Entidades Estaduais de Meio Ambiente - ABEMA; e 

ai de Municípios e Meio Ambiente - ANAMMA; 

es de organizações não-gowmamentais e do setor privado. 

es de que tratam os incisos I e II, e seus respectiws suplentes, serão indicados pelos 
instituições representados. 

tantes de que trata o inciso III, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelos 

ntes de que tratam os incisos I a III, e seus respectivos suplentes serão designados 
Meio Ambiente. 

2R2 contará com uma secretaria-executiva e poderá constituir grupos de apoio a 
ão a resposta, bem assim comitês técnicos para finalidades específicas. 

rância dos princípios e assegurar o cumprimento do objetivo geral e das diretrizes 

parcerias com órgãos públicos e entidades privadas afins, 'visando à implementação do 

unidades e estimular o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão do P2R2; 

e de acidentes em conjunto com outras entidades, quando julgar necessário; 

desenwlvimento, implantação, atualização, padronização e acesso ao sistema de 
iar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nesse sentido; 

mar informações relativas ao P2R2, seus objetivos, diretrizes e organização; 

cursos humanos e financeiros de suporte ao plano, visando garantir a implantação e 

ação de Comissões Estaduais e Distrital e colaborar com elas na implementação do 

2R2, CD - P2R2 e entidades municipais, mediante solicitação dessas, na ocorrência 
dade; 

'mento interno e unidades vinculadas. 

nas atividades das CN - P2R2 será considerada função relevante, não remunerada. 

convidados a participar das reuniões da CN - P2R2 representantes de órgãos públicos 

despesas decorrentes do desempenho da função de membros na CN - P2R2 correrão 
Ministérios, instituições e segmentos representados. 

entra em Ágor na data de sua publicação. 

• 183'1  da Independência e 1162  da República. 

VA 

D5098 

r tes de cada instituição a seguir indicada: 
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Base de dados : 'agis 
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Técnico AdmIiptrao.RF 10.940 

11/8/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Revoga .0: 

1/1 
T" 

Eme 
Pro 

Autor( 
Regulamenta 

Alteraç. 

o: LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

: Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
o: Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
o: Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento 
Revoga a Lei n°12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0, 3 0  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 

s: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.72 
(Projeto de L 
Legislativo) 

DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 

Institui o Cá 
MARTA SUP 
são conferid 
dezembro de 
TÍTULO I 
CÓDIGO SA 
PRINCÍPIOS, 
Art. 1 0  - Fica 
nos princípio 
Paulo, nas Le 
1990, e no 8 
Lei Federal n 
São Paulo - 
Município de 
I - descentra 
Lei Orgânica 
a) direção ún 
b) municipali 
legislação es 
c) integração 
atendimento 
d) universali 
rural a todos 
II - participa 
a) conferênci 
b) conselhos 
c) representa 
d) moviment 
III - articulaç 
entre os dive 
IV - publicida 
sistematizaç 
V - privacida 
este direito d 
de evitar peri 
TÍTULO II 
OBJETIVO, 
Art. 2o - Par 
Vigilância Sa 
Vigilância em 
indissociável 
intersetorial, 
ampla e solid 
movimentos, 
§ 10  - As açõ 
eliminar, dim 
decorrentes 
bens e da pr 

1 
§ 2o - As açõ 

o Sanitário do Município de São Paulo. 
, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

ARIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
RECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
stituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
xpressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 

42, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 

;

o Paulo, com os seguintes preceitos: 
ção, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 

a no âmbito municipal; 
ção dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
cífica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
as ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
dividual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
ão da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
níveis dos serviços de saúde; 

o da sociedade, por meio de: 
de saúde; 
saúde; 

es sindicais; 
e organizações não-governamentais; 
intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 

os órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
divulgação ampla e motivação dos atos; 

, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 

atual ou iminente para a saúde pública. 

PO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
s efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
ria, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 

aúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
p práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 

senvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
a da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 

struturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 

uir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
ção de serviços de interesse da saúde. 

de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 

idad 	• I III .• 
	4iivar-saê-lormas.d•-poluição-de-mewambéenterque-serão-eieerodas-ein-artie 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 10  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 

relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
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pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 2 0  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 

Comissão de Ética em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 

de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito dg) 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 	z 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquipx 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à> co 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade d 
resultados. 
§ 20  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento dag c) 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicatf 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
	eaUescurxtu.damekumbiente—.daxtpáskadpilhirradasã 

promover a saúde da população. 
Art. 80  - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo continuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, Inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 10  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 

assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
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Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 
§ 10  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de Imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. O 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 	o 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 	 E' 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 	 o E 	2 
§ 10  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente tte o 

monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou' 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas — 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das ár 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 

"nfra -estrutura-Sanitária—manutenão_deireas_livres_ 

Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
stahelecida• 

	 inekit.rirtru.c.  eichnrruu4.12. 1-wac. 	 4f:  

Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 

	 tis ilorrner"-~ patirões -~"euv 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESíDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtoRe 	O = 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 	c; 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas E r  
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos Ei 
esta belecimentos. 	 3 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistem 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos de 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas 
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legislação vigente. 
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por 
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização  e forma de dis%Wo final dos resíduos Perigosos. tóxicos, exolostv 

técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TITULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 10  - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 20  - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 30  - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias, 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 

3 
TITULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a Interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 

- nSiderarILConhecimentatlatrattallaaclor_como.1.2.cnitarnente_fundamentalmara_o 

VII estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do 
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de 
prioridades: 
I - eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPITULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de -e 	z 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 	 5 Qig. 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentoso 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que> 2. 

possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
c— 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
 	•••  • • L-nrIldur'-in_maninulaca'as_ivanedi,iarnank 

" 

atividades mencionadas neste artigo. 
CAPÍTULO III 
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 

-.L.. 

1111...••• 

esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 10  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 

• 	 CIRCOS, ------- --- 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tomará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias, de eventos adversos à saúde. 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de Interesse da saúde todas as ações que, direta ou Indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,.. 4  
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privar, 
bem como pessoas físicas. 	 z 
CAPÍTULO II o r 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera- s 

> 

assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, prote 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção 
os estabelecimentos de assistência à saúde que: 
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar; 
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual 
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais; 
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos 
invasivos em diagnose e terapia; 

k • 	 "  

§ 20  - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem 
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso 
Inequívoco de proibição de uso. 
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus 
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle 
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária. 
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma 

• -1  

911■ 	.9 	 9.9 	 9. 	 911 . lb e-pen-COTTLTUTEMe n ii eatt exames Gamos e COMpfeTTIentare us-proceimmemos-reauzargs-ow-aaterapeutica 
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente 
referida neste artigo. 
§ 20  - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle 
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute 
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção. 
§ 30  - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos 
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação 
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às 
disposições de regulamentação específica. 
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de 
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as 
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária. 
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos 
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino 
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme 
legislação sanitária. 
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições 
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à 
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde. 
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de 
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades 
desenvolvidas e à legislação profissional vigente. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas 
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação 
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem 
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro) 
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas, 
especialmente médicos e enfermeiros. 
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações, 
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e 
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas. 
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o 
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos 
de assistência à saúde. 
§ 10  - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos: 
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação, 
manutenção permanente e reparos; 
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia, 
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica 
permanente; 
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos 
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 

adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária 
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito. 
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo 
tempo previsto em legislação específica. 
CAPITULO III 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE 
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde 
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de 
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública. 
itruw VII 
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE 
CAPÍTULO I 
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS 
E AGRAVOS À SAÚDE 
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município, 
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o 
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código. 
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - os acidentes de trabalho; 
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho; 
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que 
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código; 
IV - as doenças transmitidas por alimentos. 
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade 
sanitária local por: 
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a 
direção do tratamento; 
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza; 
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos, 
anátomo-patológicos ou radiológicos; 
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e 
pessoas que exerçam profissões afins; 
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de 	-4 	O 2Mi 

o
• Q. trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente; 	 co,

• 
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais; 	2. c  

VII responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou 	8 	o IL  
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente. 	 > 11' 
§ 10  - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser g .  
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone 
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária. 	 et\ o 
§ 20  - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação 
diagnostica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos 
• 
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exames complementares, conforme norma técnica específica. 
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência, 
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória, 
nos termos do artigo 71. 
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso, 
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito 
médico-sanitário  •oderá er feita m caso de arande_risco à ctimunidade—a_critéri  
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 

4 - As Vacinaslarnecidasxela_Sisrpma de Saiu -1p - SUS sãa_aratuitaç__  

ato formalmente motivado. 
Art. 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções 
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas. 
CAPÍTULO II 
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE 
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação 
epidemiológica pertinente. 
§ 10  - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e 
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais 
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante 
justificativa por escrito. 
§ 20  - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a 
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito. 
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos 
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a 
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos 
populacionais e ao meio ambiente. 
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser 
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios. 
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada 
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto 
de normas técnicas. 
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária 
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento 
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches 
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada 
a legislação vigente. 
CAPITULO III 
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO 
Art. 79 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução 
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública. 
Parágrafo único - A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser 
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e 
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os 
menores sob sua guarda ou responsabilidade. 
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que 
apresentar atestado médico e contra-indicação explícita de aplicação da vacina. 
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado 
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo 
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. 

atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPITULO v 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, Instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do ' 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 30  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo 
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 

amo legannente-naonitaao, que oeverwestar presente durante o -pertodo ae seu  

esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, 
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 
normas de prevenção à saúde. 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem 
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente. 
§ 1 0  - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja 

fen~eCreCinlirpreitfe1~1~.7 	 
egislação -sanitária7atos—de fiscalização. 

funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPITULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 

§ 20  - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo. 
§ 30  - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas 
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária. 
CAPITULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação sanitária. 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais. 
§ 10  - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova. 
§ 20  - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a análise. 
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova. 
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo 	o Z 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo 
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova. 	 .1> 

CAPITULO IV 	 3 c_ 
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal Indicar que o produto constitui risco à < 
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saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento. 
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios 
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-lo, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 10  - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 

• 

prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a apreensão ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis.. 
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios 
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica. 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - apreensão de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VIII - suspensão de venda de produto; 
IX - suspensão de fabricação de produto; 

X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
XI - proibição de propaganda; 
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XIV - intervenção. 
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário 
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 

tf I. 	 ffiteriaáriadmoutrawlecarrenteslia.apreensãn 	 
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de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde. 
§ 10  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado 
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 20  - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela 
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não 
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 30  - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau. 
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). 
§ 10  - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior. 
§ 20  - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de Imediato, sempre que o risco à 
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades: 
I - cautelar; 
II - por tempo determinado; 
III - definitiva. 
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária 
considerar: 

- as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde públa 
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 	 o 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalida?eo 
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 	al 
capacidade econômica do infrator. 	 3 
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou mino 
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
III - ser o infrator primário. 

vlyvv. 

Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração;  

IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 

t. 	 • 

da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 

	

er, ceaer ou usarproautos cie Interesse aa-sauae, sem -os paaroes ae mentiaaae, 	 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos . 4  
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de infecção. • 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 	 5" 

o r 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humansg,  
sem a autorização dos órgãos competentes. 	 O. 

Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitad 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de ativida 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, control 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatí 
de saúde. 
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o o 

Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
	 or. ei0 ã0 
enww: _ 	 . . . 	. 	• - 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 10  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a Imposição de multa diária, arbitrada de 

acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na legislação vigente. 
SEÇÃO II 
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade 
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou 
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver. 

O 	. . 	- 	 *" 	 •   esanitáriainra  
11A A A 
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devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis. 
§ 20  - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a 
que se refere o parágrafo 10  deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração 
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que 
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade. 
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, 
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço; 
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo; 
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local; 
IV - a disposição legal ou regulamentar infringida; 
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal; 
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da 
ciência do autuado; 
VII - a assinatura da autoridade autuante; 
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou 
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade 
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o 
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0  e 20  
do artigo 131 deste Código. 
SEÇÃO III 
PROCESSAMENTO DAS MULTAS 
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha 
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para 
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de 
cobrança judicial. 
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória 
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação 
de que trata o artigo 136. 
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo 
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial. 
Art. 138 - O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde, 
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida 	O n 
pelos órgãos municipais. 
SEÇÃO IV 	 T 	

c 
e r  3 

RECURSOS 	 o

▪  

fl 
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazt 
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos 3 	z 
parágrafos 1 0  e 20  do artigo 131 deste Código. 

\ • Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato 
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente. 
Parágrafo único único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintks 
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prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo: 
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante; 
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior 
Imediato. 
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência. 
Parágrafo único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal 
da Saúde caberá recurso ao Chefe do Poder_Executivo  na forma da I 'sia "o em 
vinnr rutal-dotitan ~urrara a inctãnri.-.-rIrriirTichntiv.a 

Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias: 
I - à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada; 
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de 
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor 
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121. 
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual 
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior. 
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa. 
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas 
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos 
despachos. 
TITULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5 
(cinco) anos. 
§ 10  - A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da 
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de 
penalidade. 
§ 20  - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo 
pendente de decisão. 
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm 
ininterruptamente. 
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá 
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas, 
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante. 
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na 
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da 
legislação sanitária. 	 • 
Art. 150 - O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a 
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e 
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde. 
Art. 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais 
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em 
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências 
que assegurem o cumprimento do artigo 2 0  desta lei. 
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam 
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos 
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos 
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação. 
§ 1 0  - É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as 
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de 
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde. 

§ 2 0  - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na 
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal 
especializado. 
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei no 10.309, de 22 de abril 
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

entárias ordéorias. suolemeritulas_se necessário 	 
Art ICC - F".2 	 uin", 	 ,A-1- 5,ar_suesekvia,..—,c1a, ..15 

10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728, 
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de 
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de 
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e no 12.580, de 31 de 
março de 1998, bem como os artigos 2 0, 30, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de 
22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Fcilha 0  Li á 	do pipo. 
NÓ  04 -0 	de 20, 

funcion o 

Mar J.sdj.I ra 
técnico Admi 	o-RF 10.940 

PUBLICADO OC 16/12/2010, PÁG 89 

I 
PROJETO D LEI 01 -0574/2010 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Obriga o 	condomínios ou as administrações dos Shopping Centers, 
Supermerca s e outros semelhantes do Município de São Paulo que mantenham 
lavanderias seco e tinturarias instaladas em suas dependências a disponibilizarem 
em local vis el e de fácil acesso ao público e aos órgãos de vigilâncias sanitárias, 
documento • e ateste seu adequado funcionamento, nos termos da Resolução de 
Diretoria Co giada da ANVISA no 161. 
A Câmara MP , icipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10 - 	m obrigados os condomínios ou as administrações dos Shopping 
Centers, S ermercados e outros semelhantes do Município de São Paulo que 
mantenham avanderias a seco e tinturarias instaladas em suas dependências a 
disponibiliza m em local visível ao público e aos órgãos de vigilâncias sanitárias, 
documento • e ateste o registro das medições de concentração de percloetileno, 
nos termos • Resolução de Diretoria Colegiada da ANVISA no 161. 
§1° A med ■ -, o das concentrações de percloroetileno é de responsabilidade das 
lavanderias . 
devidament-lhabilitado pela ANVISA. 

deve ser feita por laboratório credenciado pelo lnmetro ou 

§2° A respo abilidade da guarda do documento que trata o artigo anterior, fica a 
cargo do co •omínio ou da administração do estabelecimento de que trata o artigo 
1°. 
§3 0  O con • • mínio ou a administração do estabelecimento deverá informar os 
resultados • • s medições aos trabalhadores, bem como informá-los sobre os ricos 

i ambientais zr ocupacionais do percloroetileno, objetivando a segurança, saúde 
laborai e do ii eio ambiente. 

1 §4° O cond. ínio ou a administração do estabelecimento deve certificar-se de que 
as lavande • s e tinturarias instaladas em suas dependências, que utilizam 

• e carvão ativo de forma a garantir que as concentrações de 
percloroetill • em recintos com sistemas de ar condicionado, possuem instalações 
com filtros  
percloroetik • no interior da unidade sejam próximas aos valores externos à 
própria unidI • e, avaliados uma vez a cada 6 meses. 
§5° O cond • inio ou a administração do estabelecimento deverá manter em sua 
guarda, re• ros semestrais de consumo do percloroetileno e do descarte de 
resíduos, c quantidade e destino dos mesmos, devendo esses registros 
permanecer • isponíveis para fiscalização por um período de 20 (vinte) anos. 

.1 
Art. 2° - A nfração ao disposto da nesta lei acarretará multa no valor de R$ 
2.000,00 (p • s mil reais), dobrada a partir da reincidência. 
Parágrafo U • o - O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente 'ela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pel . Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício an rior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 

h- criado por 	ederal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art . 3 0  - A- . i•espesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações or mentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art . 4° - • -ta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições 	contrário. 
SALA DAS S:-SÕES, 14 DE Dezembro de 2010. Às Comissões competentes." 
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Folha n°  L4 o2/ 	do prpc,_. 
N° 	O 3c2'  de 2  
O funcioná o 

• Ma a J 
, Técnico Admi 

El 

o-RF 10;940 

• 

PUBLICADO OC 23/11/2011, PÁG 110 

PROMTO D LEI 01-00542/2011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobr a utilização do percloroetileno em lavanderias a seco, no âmbito do 
Município dl ão Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara nicipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  As vanderias a seco situadas nos Shoppings Centers, Hipermercados, 
Hospitais, 	ntre outras instaladas em ambientes públicos que utilizam • ar 
condicionad 	somente poderão utilizar produtos contendo percloroetileno em 
qualquer 9 centração, se possuírem sistema de absorção de gases capaz de 
esgotar o p, cloroetileno residual do tambor de lavagem. 
Art. 20  As I anderias de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão possuir instalações 
com filtro e carvão ativado a fim de garantir que as concentrações de 
percloroetil o no ambiente interno sejam compatíveis com o ambiente externo. 
Art. 30  Os tabelecimentos de que trata o art. 1 0  desta Lei serão avaliados a cada 
03 (três) 	eses mediante aferições efetuadas por laboratório habilitado pela 
Agência Na onal de Vigilância Sanitária - Anvisa ou credenciado pelo Instituto 

i Nacional de etrologia, Normalização e Qualidade Industrial - lnmetro, devendo ser 
obedecidos s limites estabelecidos na NR-15 da Portaria MTb no 3.214/78, do 
Ministério d Trabalho. 

e  Art. 40  Osl stabelecimentos constantes do art. 1 0  desta Lei deverão obedecer 
conjuntam te as disposições contidas na RDC 161 de 23/06/2004 editada pela 
Anvisa - A' "'mia Nacional de Vigilância Sanitária. 
Art. 50  As • espesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações o amentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O der Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 0 (sessenta) dias, contados da data de sua'publicação— . : 
Art. 70  Est Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrá . 
Sala das S sões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 
	

OC 

Processo  

Carmen Cristina Melava 
RF. 11.197 - SGP-12 

Observe-se, a 
atividade ecorJ  
consagração 
defesa do co 
atividades eco 
ser preservad 

Portanto, o pro 

Por se tratar 
dispensada a 
forma do art. 4 

Contudo, a fim 
a fim de pre 
apresentação 

Pelo exposto, 

SUBSTITUTIV 
LEGISLAÇÃO 

A Câmara Mun 

Art. 1° Fica pr 
cidade de São 

§ 1°. O descu 
cinco mil reais) 

Palácio Anchieta 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10352-14 

saúde pública e do meio ambiente, sem qualquer relação com 
matéria estritamente administrativa, afeta ao Poder Executivo, razão 
pela qual poderia mesmo decorrer de proposta parlamentar - 
Previsão legal que nem tampouco acarreta o aumento de despesas 
do Município, haja vista que o dever de fiscalização é conatural aos 
atos normativos, inserindo-se no poder-dever da Administração - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente" (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 0580128-04.2010.8.26.0000, 
julgada em 30 de janeiro de 2013). 

mais, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da 
mica, visto que a Constituição Federal no art. 170, V, ao lado da 
princípio da livre iniciativa (artigos 1 0, inciso IV e 170, inciso V), elegeu a 
midor como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de 
micas, uma vez que na composição entre esses princípios e regras há de 
interesse da coletividade. 

to tem amparo legal para prosseguir em tramitação. 

e matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

i
f

ação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
X, do Regimento Interno desta Casa. 

e adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como 

i
•r a atualização do valor da multa estabelecida, faz-se necessária a 

Substitutivo. 

forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

! 

N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
RTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 352/14 

Dispõe sobre proibição do uso do 
Percloroetileno no processo de lavagem de 
roupas a seco na cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

'pai de São Paulo DECRETA: 

ido o uso de Percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco na 
aulo. 

nmento do disposto na presente lei ensejará multa de R$ 25.000,00 (vinte e 
obrada na reincidência. 

duto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10352-14. 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de ua7publicação, revogadas as  disposições em  
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Índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística  — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
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perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 2° 0 Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
data de sua  publicação.  

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta' de  dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
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COMISSÃO DE  POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 
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• Manifestação  fora do microfone 

15192 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



Folha  n°48  

do Processo n° 01-352/14 

Aparecido Ferreira 
RF: 101.075 	 / 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presiden e 'omissão 
de  Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, declaro abertos es trabalhos da 
30a audiência pública do ano de 2014. 
Esta audiência vem sendo publicada no  Diário  Oficial da Cidade, diariamente, desde o 
dia 20 de novembro de 2014; nos jornais Diário  de São Paulo, no dia 24 de novembro 
de 2014, e na Folha de S.Paulo. 
Informo que esta reunião  está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  no link Auditórios On 
Line. 
Passando aos itens da pauta de hoje. PL 45/13, Vereador Calvo, que  "dispõe  sobre a 
proibição de  mutilação em animais, e dá outras providências". Nenhum orador inscrito. 
Realizada a audiência pública deste projeto. 
Outro. PL 284/14, Vereador Marcos Belizàrio, que  "dispõe  sobre a obrigatoriedade de 
utilização de chuveiros com temporizador, nos termos em que especifica, e dá outras 
providências". Não há oradores inscritos. 
Audiência realizada. 
Item 3: PL 345/14, Vereador Natalini, que "cria a rede de postos de entrega voluntária 
em supermercados e shopping centers, para embalagens de plást6ico  rígido, e dá 
outras providências". Não há oradores inscritos. 
Audiência realizada. 
Item 4: PL 352/14, Vereador Aurélio Nomura, que  "dispõe  sobre proibição do uso de 
percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco, na cidade de São Paulo, e 
dá  outras providências". Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Rui Torres. 
0 SR. RUI TORRES — Agradeço a oportunidade. 
Importante esclarecer que estamos falando de limpeza a seco. Limpeza a seco 
significa substituir a  água  pela utilização de um solvente no processo de limpeza de 
roupas e de uniformes. Isso permite, no momento em que a economia de  água é um 
fator extremamente critico,.., estamos falando em uma economia, só no  Município  de 
São Paulo, na ordem de 500  milhões  de litros de água por ano. 
Então, é importante esclarecer que a limpeza a seco é uma excelente alternativa para 
esses momentos difíceis e que se tornarão cada vez mais  difíceis em relação ao 
consumo de água. 
0 segundo ponto é que a utilização deste produto — percloroetileno, é devidamente 
regulamentado na esfera Federal, através da Resolução da Diretoria Colegiada n° 161, 
da Anvisa. Para atender a RDC 161, da Anvisa, as lavanderias, no  Município  de São 
Paulo, investiram, nos últimos cinco anos, cerca de 80  milhões  de reais para que os 
seus equipamentos tivessem, de fato, as  características e as exigências necessárias 
para a  utilização desse produto de forma adequada e segura. 
Esse produto é praticamente 100% reciclável. 0 que sobra desse produto é gordura, 
basicamente, e essa gordura tem um destino. Esse material, esse  resíduo é totalmente 
incinerado e toda a documentação é mantida, pelas lavanderias, durante 20 anos. 
Então, é importante esclarecer que o uso do percloroetileno já está regulamentado. Na 
opinião da Associação Nacional de Empresas de Lavanderia e do Sindicato 
Intermunicipal esse  já é um assunto versado em matéria Federal. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Por que guarda, durante 20 anos, 
documentos do quê? 
0 SR. RUI TORRES — A Anvisa, através dessa Resolução, exige que as lavanderias 
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do Processo n° 01-352/14 
Aparecido Ferreira 
RF: 101.075 

guardem durante 20 anos os comprovantes de incineração dos  resíduos.  
P — Por que 20 anos? 
R — Foi uma deliberação  da Anvisa. 
P — Como que é feita a lavagem com esse produto? 
R — Coloca-se a roupa dentro de uma máquina.  Esse produto, no Brasil e em 
praticamente todos os lugares do mundo, é o produto mais utilizado no processo de 
limpeza a seco. Nos Estados Unidos, cerca de 80% das lavanderias utilizam esse 
produto. Na Argentina, cerca de 70%. Na Alemanha, esse número chega quase a 90%. 
P — Qual a alternativa a ele? 
R — Existem algumas alternativas que  são muito caras, do ponto de vista de 
implementação — estamos falando em silicone, até em gás carbônico, cujas  máquinas  
custam mais de um milhão  de  dólares  là fora, e existe uma — não diria uma alternativa, 
mas é uma técnica mais antiga com um produto chamado hidrocarbono, muito 
conhecido como varsol. Esse produto era aquele solvente de antigamente, que deixava 
aquele cheiro muito forte na roupa, inflamável e que não permite — pelo fato de 
justamente ser inflamável, que seja reciclável como o percloroetileno é. 
P — 0 percloroetileno é colocado em uma máquina e coloca a roupa dentro? Mergulha? 
R — Mergulha, agita, centrifuga. A roupa, Vereador, entra seca e sai seca. É um 
processo totalmente fechado. A lavanderia pega o seu terno, faz uma boa pré-lavagem 
dele. Coloca-o dentro da  máquina. Ele vai ficar dentro da  máquina, enxaguando em 
dois banhos, cerca de 40 minutos e vai sair seco. Não  há contato humano com esse 
produto. 
P — 0 que é a pré-lavagem? Faz com quê? 
R — A pré-lavagem é realizada nos colarinhos, punhos, e é feita com sabão, com 
produtos para remover manchas especificas. 
P — E esse percloroetileno, que fica là dentro, tira um terno e põe outro? 
R — Isso, exatamente. E a roupa entra seca e sai seca. Depois, o produto vai sendo 
reciclado. Ao mesmo tempo em que ele passa por um banho, imediatamente ele vai 
para um destilador, onde ele é recuperado. Então, o produto limpo volta para o tangue 
e é gerado um resíduo.  Esse  resíduo é recolhido e manda para incinerar. 
P — A cada roupa? 
R — A cada roupa não. Uma vez por dia. 
P — Mais alguma observação?  
R — Da minha parte,  não.  
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Marcos Toledo. 
0 SR. MARCOS TOLEDO — Obrigado a todos. 
O Rui esclareceu muito bem. Queria reforçar a importância da economia de  água  no 
tratamento de lavagem a seco. 
As alternativas que o senhor perguntou e o Rui também explicou..., acho que é uma 
alternativa arriscada para o Município  de São Paulo, que seria o varsol, altamente 
inflamável, que prejudicaria até o meio ambiente. 
Ressaltando o uso do percloroetileno, usam-se máquinas, hoje, em todas as 
lavanderias, pelo menos da  Associação  da Abraseco. Todas elas controladas, em 
todas feita a manutenção quinzenal e não há contato humano com o produto. 
Acho que o Rui foi muito feliz e esclareceu muito bem a utilização do produto, junto a 
esta Comissão. 
P — Por que, qual a razão da  proibição  do percloroetileno? 
R — 0 projeto já foi discutido em âmbito Federal e Estadual e, agora, voltou ao 
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Municipal, dizendo que poderia ser um produto com algum tipo de cance 1 eno.  Não há 
nenhum estudo, mundialmente, sobre essa tesa. Além do que,  não há contato. 
0 nobre Vereador, acho que, talvez, caberia muito bem no projeto de lei dele — ai, sim, 
somos favoráveis,  a esse produto não ter um circuito aberto. Digo isso porque, 
antigamente, nas lavanderias esse modelo era aberto, então havia um contato com o 
produto, que é muito volátil. Hoje não. 0 maquinário é totalmente fechado, totalmente 
reaproveitável e de uso fechado, não  existe mais nenhum tipo de contato e também 
não há incidência alguma, no mundo, sobre algum tipo de... Inclusive, queremos até 
protocolar, se  possível, um informativo sobre o projeto, que todas as entidades 
mundiais informam que não há nenhum tipo de incidência de doença a humanos, com 
esse tipo de produto. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. 
Tem a palavra o Sr. Edson Domingues, do gabinete do Vereador Aurélio Nomura. 
0 SR. EDSON DOMINGUES — Bom dia a todos. 
0 proponente da matéria, nobre Vereador Aurélio Nomura, membro da Comissão de 
Meio Ambiente, colocou essa discussão com base no principio da precaução, 
regulamentado por Decreto Federal, que deve ser observado toda vez em que se tem 
sobrerrisco ou ameaça às condições  de saúde ambiental de uma determinada 
coletividade. 
Então, penso que seria salutar, em conjunto com as Vigilâncias Sanitárias e Ambiental, 
com representantes da Anvisa, dos trabalhadores das lavanderias, do Sindicato das 
Lavanderias, que tivéssemos um amplo debate, talvez em uma segunda ou em uma 
terceira audiência pública, no processo semestre, de modo que pudéssemos debater 
mais profundamente o tema, uma vez que o percloroetileno está entre os poluentes 
orgânicos persistentes. 
Há um esforço mundial — a  Organização Mundial de Saúde, de banir a produção 
desses produtos e encontrar alternativas que  não sejam tão onerosas para um setor, 
que é tão  importante como o das lavanderias, que nos oferece a oportunidade, 
inclusive, de um controle maior sobre a escassez hídrica  que nos abate. 
Desse modo, conversando com o Vereador Aurélio Nomura, talvez pudéssemos, em 
uma outra oportunidade, ampliar esse debate com os trabalhadores, com o setor 
empresarial. Enfim, com o setor ambientalista, de modo que possamos esclarecer um 
pouco mais a matéria e colocá-la em um debate um pouco mais aprofundado sobre a 
sua  coordenação, 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Muito obrigado, Sr. Edson. 
Não havendo mais nenhum orador inscrito, vamos levar o assunto ao Vereador Aurélio 
Nom u ra. 
Projetos de segunda audiência pública. 
Item 5 da pauta, PL 776/13, Vereador Mano Covas Neto, que  "dispõe  sobre a 
concessão  de  isenção e remissão  do  Imposto Predial e Territorial Urbano incidente 
sobre os  imóveis  onde funciona a Ceagesp, e dá outras providências". 
Não  há oradores inscritos. 
Audiência realizada. 
Item 6 da pauta, PL 870/13, vários autores, "altera o artigo 1 0  da Lei 13.309/02, 
estabelecendo novas aplicações urbanas para água de reuso e inclui parágrafos, e dá 
outras providências". 
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Não há oradores inscritos. 
Audiência realizada. 
Item 7, PL 101/14, Vereadora Juliana Cardoso, que "dispõe sobre a  criação  do Parque 
Futuro Mooca Verde, e dá outras providências". 
Não  há oradores inscritos. 

Se todos estiverem de acordo, permaneçam como estão.  (Pausa). Audiência realizada. 
Item 8, PL 102/14, Vereadora Juliana Cardoso, que  "dispõe  sobre a  criação  do Parque 
Municipal Fazenda da Juta". 
Não há oradores inscritos. 
Se todos estiverem de acordo, permaneçam como estão.  (Pausa). Audiência realizada. 
Item 9, PL 166/04, vários autores, "permite a  contratação, pelo Poder Público, de 
serviços de elaboração de laudo técnico para a poda de vegetação de porte arbóreo, e 
dá outras providências". Este PL foi alterado, inclusive, está errado, porque o PL  não 
permite mais a contratação, pelo Poder Público. Peço para que o Sr. Lucas Barucci fale 
a respeito do PL, que é de minha autoria. 
O SR. LUCAS BARUCCI — Bom dia a todos os presentes. 
Sou Assessor Jurídico  do Vereador. 
Da primeira audiência para  cá,  nos reunimos em algumas ocasiões e quero informar a 
todos que refletimos sobre o bom material que nos foi entregue. Hoje, a opção de 
substitutivo que queremos apresentar e encaminhar e submeter a todos, novamente, é 
no sentido de que  não haveria a possibilidade dessa contratação, da terceirizaçâo do 
laudo. Mas, por outro lado, iríamos adotar, sim, a sugestão dos senhores, que é: por 
que não permitir que os Engenheiros Agrônomos possam autorizar as podas de menor 
complexidade de árvores situadas em áreas públicas? Então, estamos falando das 
árvores em vias públicas. 
Parece-me que esse é um gargalo que os senhores identificam como um dos gargalos 
que aumentam a morosidade do rito. Seria uma etapa desnecessária, já que  não 
falamos de corte, nem de poda abrupta, mas, sim, os serviços cotidianos de menor 
complexidade. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Estamos falando de mais autonomia. 
O SR. LUCAS BARUCCI — Correto, e conferindo mais autonomia ao quadro de 
Engenheiros. 
Então, essa é, hoje, a proposta que o Vereador pretende contemplar no substitutivo 
que encaminhará. 
Também quero relatar sobre a conversa que tivemos e, desse material, existem outros 
pontos que os senhores levantaram. Analisamos e eu informei que seriam itens que 
não seriam de iniciativa do Legislativo, do nosso mandato. Por outro lado, conseguimos 
aprovar um pedido de realização de audiência pública, na Comissão de  Política 
Urbana, presidida pelo Vereador Andrea, um requerimento de sua autoria, solicitando 
que, dentre os temas abordados como, aborde-se a  realização  de concurso público 
para  contratação  de novos Engenheiros, para a contratação do cadastro das árvores 
no Sisgau, a fim de que possamos realizar todo o inventário das árvores  da Cidade. 
Também constam desse pedido, outros assuntos que os senhores nos relatavam, que 
parecem pequenos, mas que entravam no cotidiano como, por exemplo, os  caminhões 
que possuem um horário restrito de circulação para o serviço público de limpeza. Até 
me lembro que o Luis relatava que, um certo dia, ele teve que recolher o material de 
uma figueira de cinco toneladas em um VUC. 
Entât:), a questão de se permitir veículos maiores circulando para realizar esse serviço, 
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dentre outros itens. 
Vereador, não sei se me excedi, mas era esse o relato que queria dar. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Queria comentar que vi que, no fundo, o 
que está travando a questão da poda de  árvores é um pouco de bom senso da 
Prefeitura. Por exemplo, manter — e isso quero ver se  não dá para colocar por lei, de 
ser obrigado a manter um quadro permanente de Agrônomos atualizado. A mesma 
coisa, a  análise, o levantamento de todo o parque arbóreo da Cidade. Todo mundo fala 
que São Paulo não tem árvore, mas, provavelmente, deve ser uma das cidades com o 
maior parque arbóreo que existe por ai. Nem a Cidade mesma sabe o que ela tem, 
nem as condições das árvores. Então, é ajustar. A própria carreira, também, dos 
Agrônomos. 
Enfim, coisas que ouvimos, da conversa de vocês, que acho que, em uma audiência 
pública, gostaríamos  de discutir mais a fundo. 
Já convoquei, como disse o Lucas, pela  Comissão  de  Política Urbana, para que todos 
os Vereadores ouçam, para ver o que vamos acrescentar na lei e o que vamos cobrar 
do Executivo. Então,  a ideia é essa. 
Queria agradecer a  participação  de vocês. Na audiência pública anterior, tivemos a 
participação  de algumas Agrônomas, que brigaram comigo! Mas isso mostra que o 
debate é bom, porque procuramos trazer a  solução  mais adequada. Não tenho a menor 
pretensão  de saber tudo. Acho ótimo ouvirmos, principalmente quem está  na linha de 
frente. 
Então, tem a palavra a Sra. Adriana Inês Nápias Rossetti, para o PL 166. 
A SRA. ADRIANA INÊS NÁPIAS ROSSETTI — Bom dia a todos. 
Agradeço imensamente ao nobre Vereador Andrea Matarazzo, pela acolhida de todas 
as nossas solicitações.  A conversa com o Lucas foi muito produtiva. 
Desde o primeiro momento, o Lucas nos atendeu de maneira completamente aberta. 
Tivemos uma reunião de duas horas com ele, apresentando esse material que 
produzimos em conjunto com outros Agrônomos. Acho que, realmente, foi uma 
conversa produtiva. 
0 que realmente queríamos era a retirada dessa contratação  de Agrônomos, porque 
realmente acreditávamos  que esse não era o gargalo da  questão  de poda em São 
Paulo. E, al, tentamos aprofundar um pouco e colocar alguns tópicos,  que o Lucas 
colocou aqui, e fizemos um documento. Na verdade, são nove pontos... 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Um aparte. Precisa corrigir isso aqui, 
porque está errada aqui a emenda. É o contrário, 0 novo projeto não permite a 
contratação. 
A SRA. ADRIANA INÊS NÁPIAS ROSSETTI — Ah, não permite a  contratação. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não permite. 
Está errada a ementa. 
A SRA. ADRIANA INÊS NÁPIAS ROSSETTI —  Então,  eu agradeço por essa alteração, 
o que realmente a gente esperava. Quanto a esse concurso público, podemos 
pressionar o Executivo, para que realmente isso se dê de maneira mais  rápida e 
eficiente possível.  Eu estou trabalhando agora com o Cisco(?) Mobile(?), dentro desse 
cadastramento de  árvores.  A gente tem um levantamento inicial de 650 mil árvores na 
cidade de São Paulo. Eu inclusive estou com um tablet, o único que tem o sistema. Eu 
tenho que testar e homologar em quinze dias. Depois de homologado, ficou muito legal 
o sistema para os agrônomos presentes. Ficou uma coisa superinterativa e fácil de ser 
utilizada. É uma ferramenta que realmente vai ajudar a equalizar essa questão de 
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arborização  pública na cidade de São Paulo. Agora realmente vai s o leguir fazer 
um cadastro de uma maneira mais rápida. Sem dúvida, nós necessita os desse aporte 
maior de engenheiros agrônomos, para tratar unicamente de  arborização urbana. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Quantos  são  os engenheiros hoje? Na 
minha época, eram cem. 
R —  Não creio que o número seja muito maior que esse na Secretaria Municipal das 
Subprefeitu ras. 
- Manifestações fora do microfone. 

P — Para a Cidade inteira. 
R —  O  salário é muito baixo. Para esses novos concursos, pessoas entram, ficam um 
ou dois meses, e saem. Então,  a gente realmente está muito defasado. A gente está 
contando primeiro com a passada desse projeto, de aumento para engenheiros e 
arquitetos, para ver se a gente consegue manter esse quadro de engenheiros 
agrônomos efetivamente na Prefeitura, fazendo treinamento, trazer esse pessoal para 
o Cisgal(?) e mostrar que São Paulo é realmente uma Cidade que vai ser pioneira 
nesse tipo de cadastramento por meio de um sistema móvel, por meio de um tablet, 
onde vamos fazer toda a integralização dos dados de arborização urbana da Cidade. 0 
que a gente tem agora para fazer é realmente agradecer pela contemplação de todas 
as nossas demandas, que realmente foram atendidas. 
A gente fica super à  disposição  do gabinete do Vereador Andrea Matarazzo e do Sr. 
Lucas, para a gente estar levando qualquer outra  questão  que for  necessária quanto à 
questão  de  arborização urbana. A gente está ai para trabalhar. Nós estamos como um 
grupo da CESP(?), porque a gente  não quer entrar como engenheiro da Prefeitura, 
para  não  haver problemas. Então, dentro desse grupo de engenheiros agrônomos da 
CESP(?), eu me disponibilizo totalmente para fazer qualquer tipo de material ou ajuda 
aos senhores com qualquer tipo de demanda que for preciso. 
P — Isso seria interessante para a audiência pública, se a gente pudesse ter uma 
apresentação muito rápida de quantas árvores há na Cidade, quantos parques há, 
quais  são  os principais problemas que essas árvores causam e os dados que os 
senhores acham relevantes, para a gente poder falar sobre os concursos e se manter o 
quadro atualizado, como questões como salário. 
R — Quando seria essa próxima audiência? 
P —  Não sei a data, mas informamos aos senhores. 
R — Informando-nos, a gente prepara um power point rapidinho, até para colocar a 
questão  da árvore com essa prioridade que ela necessita. Está certo? 
P — É isso. Todo mundo fala tanto do verde. Então, é preciso preservar o verde. Para 
isso, é preciso gente para cuidar dele. É uma gigantesca floresta. 

- Manifestações fora do microfone. 

R — A gente tinha colocado outra questão importante. 
P — Na Secretaria Municipal do Verde, há outros agrônomos. 
R — Outra  questão  importante que a gente colocou, começando com um debate, é uma 
ideia: Entre os agrônomos da Prefeitura mais antigos, sempre há essa vontade de a 
gente fazer uma instituição única. A gente não sabe muito bem como seria a forma 
dessa instituição, para tratar da  questão  da arborização, porque hoje toda a 
normatizaçâo, por exemplo, e toda parte de  aprovação em terrenos de  construções  
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está dada na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambient , e toda parte 
realmente de se fazer o serviço, ou seja, a operacionalizaçâo da arbo zaçâo, ela está 
na Secretaria Municipal das Subprefeituras. Quem trabalha com isso sabe que  há um 
problema de  comunicação histórico nessa questão. Está  na hora de a gente juntar isso. 
É um problema histórico que a gente não tem conseguido superar. Entra gestão e sai 
gestão; e essa comunicação é truncada. Então, está na hora de a gente juntar essa 
estrutura hierárquica  da  arborização urbana numa questão única, colocando todos os 
técnicos que estão trabalhando com normatização de arborização urbana 
especificamente numa estrutura única. 
P — Sr. Lucas, é uma boa  discussão  para a gente fazer là. Seria interessante. 
R — Eu não sei se seria alguma coisa como um departamento, como o Ilume ou talvez 
se formasse uma secretaria. Eu realmente não tenho a  concepção  de como isso deve 
ser feito, mas o que a gente tem é a leitura de que realmente, como está dividido, as 
coisas não têm funcionado. 
P — Unificar. 

-  Manifestações  fora do microfone. 

A SRA. NELMA — Quanto à divisão de recursos, quanto à questão de  arborização e à 
questão de  áreas verdes, isso sempre é deixado para o segundo plano. Se  vão fazer 
uma praça nova, a parte de  construção é prioritária.  A parte de  arborização e 
paisagismo... 
P — Quanto a árvores, é preciso achar quem as doe. 
R — 0 paisagismo é secundário. 
P — É verdade. 
R — Eu estou tentando fazer uma arborização que ocupe a vaga de carro numa calçada 
estreita? Então,  eu quero pegar uma vaga de carro e plantar uma árvore.  Ai eu fujo de 
uma rede primária e uma série de coisas, deixando o passeio livre. Eu não tenho verba, 
porque eu  não tenho a equipe que quebra asfalto e constrói. Então,  eu não consigo 
fazer isso. É o nosso sonho de consumo fazer isso. 
P —  Há  outra pergunta: Por que, até hoje, não se proibiu plantar árvore alta embaixo da 
rede elétrica? 
R — Porque a Eletropaulo deveria enterrar a  fiação. 
P — Mas não vai enterrar. 
R — Eu  não posso me furtar... Eu posso podar uma árvore adequadamente se eu tiver 
uma equipe necessária?  Eu posso conduzir, por meio de poda, uma árvore entre a 
rede elétrica? Posso. E muito bem podada. Vejam algumas árvores em Higienópolis. 
P — Se houver gente para fazer, dá para fazer? 
R — Exatamente. 
P —  Não atrapalha em nada. 
R — Se for  possível fazer o manejo adequado, eu conduzo uma árvore perfeitamente 
bem entre a rede elétrica; agora, é lógico, não pode haver esse monte de cabos. Eles 
têm que ser bem colocados. 
P — Agora está uma esculhambação  total. Nunca esteve tão... 
R — Outra coisa, nobre Vereador, nós temos que cuidar também dessas benditas 
concessionárias  que destroem o subsolo. Agora para plantar, nós temos que pedir 
autorização  para a Congás, que perfura o subsolo e não deixa espaço para raiz das 
árvores. A Sabesp, que a gente também não vê, corta raiz das árvores. Depois caem 
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as  árvores e é o agrônomo que  não viu? É o cupim que acabou? N -  • - em assim. 0 
corredor de ônibus corta a raiz das árvores. 
P — É interessante todos esses dados. Aliás,  na audiência pública, poderiam trazer 
essas informações. 
NÃO IDENTIFICADA — Só para completar essa questão  que a Sra. Nelma falou, o que 
acontece é que a verba de parques e jardins, muitas vezes, é remanejada para essa 
questão de praças e paisagismos. É muito mais fácil o visual, o resultado visual de se 
fazer a reforma de uma praça, é muito mais  visível  do que se investir em arborização 
pública, quando haverá um resultado daqui a quinze, vinte ou trinta anos. Então, a 
gente sempre opta... Quer dizer, existe uma política  de se optar pelo imediatismo dessa 
situação. Então, quando a gente tiver um orçamento próprio, só para arborização 
urbana, a gente realmente vai poder fazer esse planejamento sem esse desvio de 
verba. Existe essa questão política  de estarem querendo fazer para mostrar uma praça 
bonitinha, um ajardinamento. Essa é uma questão. 
Sobre as árvores altas, a ISA, International Society of Arboriculture, hoje diz... Durante 
muito tempo, acreditou-se que, para plantio embaixo de árvores, deveriam ser 
arvoretas, como há o famoso resedà, que foram plantados por anos e anos. 
P — Plantio embaixo... 
R — De redes elétricas, fiação. 
P — Resedà. 
R — Mas ele era muito pequeninho. A gente conduzia. Era uma árvore exótica. Enfim, 
dava muitos problemas. Hoje dizem que a árvore tem que ser de grande porte, 
exatamente para se ter esse manejo de poda, porque, quando se ultrapassa essa 
questão  da  fiação, há  a formação de uma copa sem problema algum. Então,  a questão 
hoje é o plantio de árvores grandes. 0 que não pode, por exemplo, são árvores de 
médio porte, ficam batendo o tempo inteiro. Então, por mais que a gente faça a poda, 
descaracteriza-se a árvore e não se consegue conduzi-la. 
P — Não houve uma época... Qual foi o Prefeito que ia encher de eucaliptos a Cidade? 
Sr. Paulo Maluf? 
R — Mas a gente passou com a maquininha por cima depois. Não encheu. 

-  Manifestações  fora do microfone. 

P — A ideia não era essa? 
R — A gente chegou a fazer as covas. 

-  Manifestações  fora do microfone. 

A SRA. NELMA — Nobre Vereador, há outra coisa que me preocupa bastantes, as 
áreas protegidas pela lei, patrimônio ambiental. Vou citar uma que eu acho linda, o 
Pacaembu. Là  há uma arborização predominante de tipuana,  jacarandá mimoso e 
sibipiruna também. Ai essas árvores vão morrendo, vão acabando pela própria idade, 
e, na hora de substitui-las, por exemplo, hoje não  se pode mais plantar jacarandá 
mimoso e tipuana, porque é a ditadura das nativas. Eu acho que num bairro tombado 
como patrimônio ambiental... 
P — É sensacional, é muito bom esse termo, ditadura das nativas. 
R — É um bairro onde as calçadas são estreitas e há normas. 
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-  Manifestações  fora do microfone. 

R —  Então, é um bairro lindo pela paisagem que oferece. A florada dessas árvores é 
linda. É um bairro que deveria ter um manejo especial. A gente deveria ficar olhando 
para aquelas árvores o tempo todo e promover uma substituição paulatina e não 
esperar que a árvore morra ou caia, com as mesmas espécies. 
P — Tipua  nas são... 
R — Exóticas. São nativas da América do Sul. 
P — Eu me lembro que  não queriam que plantassem ficos(?). 
R — Ai, por favor,  aí também não exagera. 
P — Esse era para  não plantar mais, mas  não sabia que tipuana e jacarandá mimoso 
também não eram plantados. 
R — Infelizmente. Eu adoro tipuana. 

- Manifestações fora do microfone. 

R — Esses bairros deveriam ser olhados como uma coisa diferente, uma relíquia  que 
tratamos diferenciada do resto da Cidade. 
P—  Claro. 
R—  Gostaria que houvesse um departamento especial para tratar a Cidade diferente. 
NA. ° IDENTIFICADA — Nobre Vereador, sobre essa história da ditadura das nativas, 
nós temos uma legislação da Casa, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, obrigando-
nos a retirada de todo exemplar que  não seja do  domínio  da Mata Atlântica do 
município  de São Paulo,  não só árvores, como qualquer espécie. Então,  se nós formos 
aplicar essa lei com o rigor que é exigido, nós tiraríamos azaleias, roseiras e pau-brasil. 
Eles têm espinhos e estão contemplados nessa legislação. Então, é uma legislação 
que a  comissão precisa... 
P — Conversar com o Vereador. Interessante, eu  não sabia disso. Temos que ficar de 
olho nas paineiras de São Miguel Paulista também, que são lindas, as mais bonitas de 
São Paulo. Muito obrigado. 
R —  Tínhamos colocado também em criar uma estrutura própria dentro da 
subprefeitura, para essa questão  da arborização, se a gente não puder trabalhar nessa 
estrutura maior da  arborização urbana, fazendo uma coisa paulatina, para colocar uma 
supervisão  de  arborização pública. Na limpeza pública, há uma unidade de  áreas 
verdes, que cuidam de tudo. Là na ponta, há um agrônomo que cuida de  árvores. 
Então, é uma coisa que realmente não tem prioridade nenhuma dentro da estrutura das 
subprefeituras. Então,  a gente pediu uma estrutura hierárquica maior. É uma 
discussão. 
P — Vamos conversar depois com o Sr. Lucas, para ajustar isso. É uma área que eu 
gosto muito. 
Muito obrigado pelas  sugestões.  A audiência pública desse PL  está realizada, mas 
precisa de  alteração  na ementa e depois mais ajustes. 
Passemos ao item 10, PL 265/14, do Vereador Natalini. Não há oradores inscritos. Se 
todos estiverem de acordo, permanecem como estão.  (Pausa). A audiência está 
realizada. 
Passemos ao item 11, PL 382/14, da Vereadora Juliana Cardoso. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, eu vim para  cá  na manhã do dia de hoje. 
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Não tive oportunidade de vir de bicicleta, mas vinha me preparando par -se debate. 
É uma pena que eu  não possa dialogar com a Vereadora Juliana Cari iso hoje aqui. 
No final do semestre passado, nós aprovamos um programa de incentivo ao uso da 
bicicleta, que  não só preconizava vantagens do ponto de vista do IPTU, mas também 
do ISS, da mesma forma que  atribuía,  pela primeira vez, valor econômico ao cidadão 
que usa a bicicleta para a sua rotina de transporte funcional. Por que isso? 
Normalmente as metrópoles conseguem subsidiar e fazem, isso com muita força, o 
transporte público coletivo. Então, o orçamento previsto para o ano que vem está 
próximo de dois bilhões de reais para subsidio do transporte público coletivo. 0 
Governo Federal presta a mesma solidariedade, mas, no caso, o Governo Federal 
presta a  interação econômica do setor automobilístico. Portanto, gasta próximo de 40 
bilhões de reais em subsídios ao transporte individual, e aquele que faz mobilização 
ativa, portanto, que não usa nenhum motor que não a sua própria capacidade de gerar 
energia, não tem subsidio algum. 
Então, aprovamos, no final do semestre, a possibilidade de todo tributo incidente na 
compra da bicicleta ser revertido em bilhete único para o sistema de transporte coletivo 
e se traduzir numa rede de  proteção ao ciclista, podendo, com esse recurso, contratar 
seguro de vida, seguro de furto e roubo de bicicletas, um sistema de proteção ao 
próprio veiculo, portanto, um sistema de  manutenção  para a bicicleta e todo um apoio e 
suporte às empresas que se envolvessem com a mobilidade por meio da bicicleta. 
Estranhamente o Sr. Prefeito vetou o projeto e anunciou, na nova lei, no novo projeto 
de parcelamento e uso e ocupação, uma obrigação,  que todos os imóveis terão que ter 
chuveiro para ciclista e estacionamento para bicicletas. Ai me veio uma dúvida muito 
grande, porque eu sou muito autêntico. Eu  não tomo banho quando eu chego da rua de 
bicicleta. 0 cidadão  que anda dez quilômetros para o trabalho não chega ao seu 
ambiente de trabalho e toma banho. Portanto, imaginar que a obrigação de um espaço 
de banho ou um local para guardar a bicicleta, na lei de parcelamento e uso e 
ocupação, muda a lógica... 
P — Todos os imóveis? 
R — Para todos os  imóveis. 
P — Comerciais... (fora do microfone) 
R — Se muda a lógica, para mim não faz sentido, como não faz sentido dizer que 
alguém é amigo da bicicleta. Se  há amigo, há inimigo. Então,  eu estou imaginando que 
a gente vai fazer daqui a alguns anos o selo dos inimigos da bicicleta e, portanto, você 
tem de ter policiamento do lado dele para ele não agredir o ciclista ou atropelá-lo. 
Então, todas as vezes que a gente cai nessa cilada da  promoção por lei — e ai 
acabamos de citar um tema aqui de  não estudar, não saber o tema especificamente 
para apresentar ideias. No décimo ano na Câmara e nos 10 anos que trabalhei na 
Assembleia, eu aprendi que lei  não pode vir da criatividade do parlamentar porque erra 
fragorosamente. Lei tem de vir de uma necessidade dialogada com a sociedade e, 
portanto, legitima. 
Eu sou apaixonado pela bicicleta, mas acho que não adianta nada dar 10% de 
desconto no IPTU para quem falar que vai ser amigo da bicicleta porque vai deixar um 
espaço para o parqueamento da bicicleta. 
Essa não é a regra que nos permite reconhecer, de fato, um sistema de circulação na 
Cidade que protege o ciclista. Da mesma forma que com diálogos intensos que tenho 
tido com o Secretário Tatto e com o Sr. Prefeito mostrar para eles que a Cidade precisa 
ter 17 mil km de vias que protegem o ciclista e não os 400 que por ventura 
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conseguiremos pintar de vermelho e minimamente proteger. 0 que  vaf 	tecer com 
os outros 16.600? Eu conto. Há quatro meses, quando se iniciou 	sa correria por 
faixa, no cruzamento da Avenida 9 de Julho com a Estados 	idos, tive dois 
condutores de carros absolutamente agressivos comigo e me fizeram quase sair da via 
porque eu tinha de ir a uma ciclovia porque eu estava na via deles. 
No momento em que você inicia uma disputa pelo espaço da via que é de todos 
imaginando segrego para um, retiro o outro, o que você gera é só  a disputa e não  a 
relação que temos de ter de compartilhamento de via. Ninguém disse que a via que 
roda o carro está proibida para a bicicleta. É lógico que qualquer via que a velocidade 
do carro média é duas vezes a três vezes a capacidade que o ciclista tem de circular 
não é recomendável. Portanto, a 23 de Maio não é uma via recomendável, mas isso 
não quer dizer que o ciclista não possa passar por ali. Quantos  não foram os passeios 
ciclisticos da primavera que levaram a 23 de Maio 200 mil bicicletas. Hoje, a gente  não  
consegue levar nenhuma e só consegue fechar a 23 de Maio uma vez por ano para 
fazer a maratona de São Paulo. 
A  política  de circulação da cidade tem de ser menos do atrito e da disputa e mais do 
encontro de modais. Digo isso porque não adianta satanizar o carro e nem queimar o 
carro porque ele vai continuar sendo um transporte absolutamente apropriado para um 
conjunto gigantesco de distancias para um conjunto absolutamente adequado de 
pessoas que ali cabem. Quanto menos pessoas têm no carro, menos eficiente é o seu 
transporte, mas muitas vezes aquela pessoa não tem outra  condição  para isso. 
Portanto, o carro, o transporte público coletivo, o transporte público individual tarifado — 
como é o táxi  -, a bicicleta, as calçadas que promovam o convite ao cidadão para 
circular um ou dois quilômetros, todos eles fazem parte de um sistema que não deve 
ser abandonado e nem entre si disputar. 
Quero poder fazer com a Vereadora Juliana um debate um pouco mais aprofundado. 
Receio que a cada momento que a gente anuncia a necessidade de termos amigos da 
bicicleta, criamos mais inimigos do que amigos. Acredito, sinceramente, que oferecer 
10% de desconto no IPTU  só  se for o do ano que vem reajustado em 30 mais 30, 
portanto, dobrado na relação deste ano e que talvez a gente precise de muitos amigos, 
mas não  só  da bicicleta, vai precisar de amigo da bicicleta, do pão, do pedestre, de 
tudo porque como tudo vai ficar mais caro, precisamos ter amigo para tudo, árvore. 
Quero me permitir pedir ao Presidente — essa é a segunda audiência pública deste 
projeto e a Vereadora Juliana e nem a equipe dela participaram de nenhuma das 
audiências, então, sinto-me frustrado de não poder debater um projeto importante que 
foi ampla e fartamente noticiado nos meses de agosto, setembro e outubro como sendo 
algo que resolveria o problema de circulação da Cidade. Eu quero crer que a gente tem 
muito mais a fazer do que criar amigos e inimigos na Cidade. (Palmas) 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vereador Police, muito boa colocação. Eu 
acho isso, mas nunca consegui encontrar palavras. Exatamente, está se criando o ódio 
ao ciclista por parte de alguns na Cidade, o que é uma pena. Aliás, a forma que eu 
tinha encontrado de expressar isso é que a forma como a Prefeitura está tratando a 
questão  da bicicleta, ela está estragando uma boa ideia. 0 compartilhamento de vias é 
uma necessidade. Esse problema que V.Exa. fala já acontece hoje com os 
motociclistas. Eu era motociclista e hoje é impraticável andar de moto na Cidade pela 
guerra que se criou entre  automóveis e motociclistas — por culpa dos motociclistas, no 
caso, pela indisciplina no trânsito e pela falta de esclarecimento. 
No caso da bicicleta, nós  tínhamos  de fazer campanhas educativas, esclarecedoras 
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para os motoristas, ciclistas, motociclistas, motoristas de ônibus, mas • q , vemos é 
que não  há essa vontade. É um pouco como a  questão  da droga, todo ndo fala, fala, 
fala, mas não se vê uma campanha de  prevenção ao uso de droga. Muito contra o 
cigarro, mas nada contra as drogas pesadas. É um foco errado. 
Selo de amigo, concordo, é como selo de amigo da criança. Eu pergunto: Quem é 
inimigo da criança? Empresa amiga da criança. Não tem empresas inimigas da criança, 
pelo que me conste. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, deixe-me contar uma experiência vivida 
nos últimos 10 anos para ilustrar como uma metrópole consegue reconhecer o sistema 
de circulação de bicicleta e a pé como suas modalidades de transporte. 
A cidade de São Paulo, hoje, tem próximo de 36% das suas viagens realizadas a pé e 
de bicicleta. É lógico que a pé dá 95% disso e 5% está de bicicleta. Mas metrópoles 
que  são e não são similares na  concepção  de formação, por exemplo, Bogotá e 
Londres. Essas duas têm semelhanças e diferenças. Eu tive a oportunidade de pedalar 
nas duas e as duas têm histórias distintas com a bicicleta e o pedestre foram 
respeitados na Cidade. 
0 inglês é apaixonado por velocidade e era uma cidade caótica quanto à circulação de 
carros. Em certo momento opta por implantar um sistema de restrição absoluta de 
circulação na  área  central onde  estão  os maiores parques e onde  está o metro 
quadrado mais caro da cidade. É verdade que se tem uma oferta de transporte público 
coletivo bastante intensa, portanto já se tinha alternativa à circulação de carro. 
Essa regra imposta era muito cara que foi paga por parte da sociedade que morava 
para dentro, mas não foi paga por aquela que acessava. Quem acessava a região 
central deixou e buscou outra modalidade de transporte. A partir dal, houve uma oferta 
maior de ônibus. Quem acessava pagaya caro e quem circulava e já era pagaya mais 
caro ainda. 
Quem vinha de fora para acessar a  área protegida pagaya caro. Quem estava dentro e 
resolvia andar de carro pagaya mais caro ainda. A primeira geração de quem estava 
dentro continuou pagando. Por quê? Porque se ali estavam os imóveis mais caros era 
quem tinha capacidade de pagar e a circulação  não melhorou. Melhorou 
gradativamente quando a segunda geração que está nessa área expandida abandonou 
o uso do carro e passou a usar a bicicleta. 
Em uma segunda fase, aquele que vinha de fora também passou a usar a bicicleta 
para acessar o centro. 0 que aconteceu foi que essas rotas que todos utilizavam por 
conta do avanço tecnológico passaram a ser medidas na sua velocidade e, portanto, a 
Inglaterra passou a ter os seus reis, os seus kings, que realizavam o menor tempo a 
circulação  na cidade. 
Portanto, aqueles que conseguiam fazer em menor tempo de um ponto ao outro ponto 
da cidade que era marcado por todos, normalmente era passagem dentro dos parques 
que era protegida para a bicicleta. Portanto, não coloca em conflito o pedestre. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Quanto tempo levou da implantação... 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — 20 anos.  Então, em 20 anos, a gente pode dizer que a 
transformação foi gigantesca a ponto de hoje, como em Sorocaba, a bicicleta partilhar 
as vias exclusivas para os ônibus. Hoje, na  região protegida de  tráfego  de Londres, a 
bicicleta é a única autorizada a utilizar a faixa do ônibus. Ideia que levamos há dois 
anos para o Prefeito de Sorocaba e, hoje, uma parte ponderável das faixas de 
circulação de ônibus onde a velocidade do ônibus é inferior a 30 km/h você tem uma 
relação em que o ônibus não pode passar a bicicleta e a bicicleta não pode ultrapassar 
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o ônibus. Você tem o compartilhamento da faixa de ônibus que já é  proéØi4á  e,  então,  
protege o ciclista. Esse é o modelo londrino. 
0 modelo de Bogotá, que  não é diferente, mas tem uma diferenç de recurso na 
cidade. Você tem 70% a menos de investimentos públicos do que você tem em 
Londres. 0 que se fez? Criou-se opções de parques lineares com a livre iniciativa e o 
último entregue foi um parque linear que o acesso é exclusivo por bicicleta. Seis 
universidades privadas e uma pública se instalaram ao longo desse parque linear. 
Depois disso há consequências, prédios de moradia, comerciais e assim por diante. 0 
que se optou em Bogotá foi criar um sistema de circulação que você promove a 
bicicleta como primeiro modal. Portanto, ele te liga a outros modais e cito a Central 
América, que é a Cidade Tiradentes deles, que tem no meio o principal terminal do 
Transmilênio, que seria o nosso corredor de BRT. 
Qual é o acesso para as pessoas que moram nas comunidades? Não é por via de 
carro, é por bicicleta. Então,  quando você chega no Transmilênio você tem um 
estacionamento para próximo de duas mil bicicletas, o acesso é pelo subsolo, então, 
aquele acesso que normalmente é projetado para o carro, absolutamente seguro, com 
target de abertura da cancela, là, hoje, é feito para bicicleta. Não estamos falando de 
Londres, estamos falando de Bogotá, que não tem uma relação de investimento per 
capita que São Paulo tem. 
Portanto, a forma com que se faz a abordagem da bicicleta é no tempo e no 
planejamento daquilo que você reconhece que a sociedade pode te dar. Tem regiões  
em São Paulo, como essa que foi reconhecida em Bogotá, que se você gastasse um 
tempo maior nela - e cito o exemplo do Jardim Helena, Maia e toda aquela região - 
você  já podia ter uma circulação privilegiada para a bicicleta, inclusive com uma 
integração intensa com os dois terminais da CPTM recentemente instalados. 
Portanto, você não desautorizaria o carro, mas você desestimularia o carro atribuindo 
beneficio econômico à  circulação  da bicicleta. Por quê? Porque ainda na periferia — e 
foi isso que Bogotá fez — quando você se conecta ao Transmilênio pela bicicleta, você 
tem desconto na passagem do Transmilênio. Anteriormente, essa ligação era feita pelo 
antigo transporte alternativo que a gente teve na periferia de São Paulo das vans e 
peruas. Então,  para combater a van e a perua, deu-se vantagem econômica para a 
bicicleta que acessa o Transmilênio. 
Como você desestimulou aquilo que  não era oficializado, mas servia à sociedade? 
Dando beneficio econômico, que é fundamental para se tornar um modal utilizado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Quanto tempo faz que Bogotá  está  
implantando isso? 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — A faixa? 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Todo esse processo. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Em 2006, o senhor era Secretário ainda, a Prefeitura fez 
uma missão oficial para Bogotá para reconhecer a faixa de lazer que foi instalada là em 
1971. Eu nasci em 72. Nós estamos fazendo isso há seis anos. Há cinco anos 
implantada com o apoio do Bradesco.  Então, temos uma diferença de atraso de 35 
anos. 
Bogotá  não é um espaço convidativo ao pedal. Se você olhar a formulação geográfica, 
é menos convidativo do que a cidade de São Paulo. Se você olhar o histórico de 
poluição, é menos convidativo também. Se observar as nossas várzeas  de rio, elas 
são  mais convidativas do que todas de Bogotá.  Só  que là, um economista montou um 
programa intenso e não um cicloativista. Ele dizia que a cidade tem um valor que é a 
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capacidade de  produção intelectual. Se associo a bicicleta à  produçã»  i  telectual, 
cresce a minha capacidade de sugerir que estamos no caminho  ce7k  or isso a 
principal  área  cicloviària dela está cercada por universidades. Ele está xergando que 
os alunos que passarão por ali terão pelo menos quatro ou cinco anos dé circulação de 
bicicleta porque será o único acesso para aquelas faculdades. 
Portanto, ele foi invertendo a lógica de aprender a viver em cidade não descendo do 
seu prédio e indo direto ao carro, mas pegando a sua bicicleta e saindo com ela. Essa 
mudança cultural também tem de ser reconhecida a partir daquilo que a gente transfere 
aos nossos filhos. 
Faço esse esforço porque fizemos debate na Paulista sobre a ciclovia há duas 
semanas, discutimos muito a  implantação das ciclofaixas, porque não são  ciclovias, 
são  ciclofaixas permanentes pintadas no nosso viário,  mas  não discutimos o conceito 
da bicicleta como modal de transporte em São Paulo. 
Portanto, podemos estar queimando uma energia preciosa para bicicleta ser 
definitivamente amiga que a  árvore precisa para ser reconhecida todo o dia. 0 
motorista de carro não reconhece a árvore a  não ser aquela que deixa cair alguma 
coisa que pigmenta o teto do carro e ele fica bravo com aquela árvore.  A bicicleta faz o 
inverso. Adora-se a bicicleta porque a bicicleta nos  dá  a proteção necessária para a 
gente poder ir mais longe. Então, onde tem bicicleta tem árvore protegendo o ciclista 
porque essa é a melhor forma para circular na Cidade. 
Então, acho que a nossa pauta acabou combinando muito bem para discutir um pouco 
a  questão  da arborização e a bicicleta. Quanto mais bicicleta se tiver, mais o ciclista vai 
pedir árvore porque é impossível pedalar no árido, ninguém consegue. Portanto, são  
coisas que  vão caminhar progressivamente juntas e vão fazer a Cidade ser diferente a 
partir de agora. 
Obrigado.(Palmas) 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Vocês veem como 
audiências públicas podem ser interessantes. Tivemos duas exposições, uma sobre 
árvores e esses conceitos sobre a  questão  da bicicleta, completamente diferente do 
que a gente lê ou ouve e que faz todo o sentido. Aliás, com exemplos concretos de 
duas cidades que viraram modelo para isso. 
Não tendo mais nenhum assunto a tratar, agradeço a presença de todos. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. Muito obrigado. 
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0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da Comissã e  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 3a  audiência 
pública do ano de 2014. Essa audiência vem sendo publicado no  Diário  Oficial da 
Cidade diariamente desde o dia 08 de dezembro de 2014, no jornal Diário de S. Paulo, 
no dia 09 de dezembro de 2014 e, na Folha de S. Paulo, no dia 10 de dezembro de 
2014. Informo que essa reunião está sendo transmitida no portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Entrando na pauta, digo que o item 8, PL 410/2014, do Vereador Nabil Bonduki, que 
está em segunda audiência pública, foi retirado da pauta. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 544/2013, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, que dispõe sobre a exploração do serviço de abastecimento de  água e 
esgotamento sanitário do  município e dá outras providências. 0 projeto determina que 
os serviços públicos de abastecimento de  água e de esgotamento sanitário só poderão 
ser explorados por empresa estatal. No caso da privatização da empresa pública que 
detém a concessão, a Prefeitura deverá assumir os serviços por meio da Administração 
Direta ou  constituição  de empresa pública para tal fim. Não há oradores inscritos. 
Então,  a audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 888/2013, de autoria dos Vereadores Andrea 
Matarazzo, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes, Nabil Bonduki e José Américo, que dispõe 
sobre incentivos fiscais a teatros e espaços culturais, cuja finalidade seja apresentação 
de  espetáculos  de artes cênicas abertos ao público. Essa proposta isenta do 
pagamento do IPTU os  imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como 
teatros e espaços culturais, cuja finalidade seja apresentação  de  espetáculos  de artes 
cênicas aberta ao público. 
Tem a palavra a Sra. Maria do Rosário Ramalho, do gabinete do Vereador Nabil 
Bonduki. 
A SRA. MARIA DO ROSÁRIO RAMALHO — Bom dia a todos. 0 Vereador Andrea 
Matarazzo já fez uma breve apresentação  do projeto de lei. Esse projeto foi elaborado 
em 2013, num contexto em que o Cine Belas Artes estava fechado e o movimento 
estava bastante organizado na luta para reabrir; e os teatros estavam numa situação 
de ameaça de despejo, com alguns sendo fechados e outros com bastante dificuldade 
de pagar o aluguel e os seus impostos. A situação é devido às mudanças na Cidade, 
novas construções, e despejo, para a construção de um novo edifício  ou de um 
empreendimento comercial. Então, o Movimento de Teatros Independentes, que aqui 
está representado pelos Srs. Marin e Rudi, da Cooperativa de Teatro, procuraram-nos, 
pedindo para que nós  tomássemos providências, no sentido de proteger esses 
espaços. Estava, em debate, o Plano Diretor, que acabou também colocando um 
mecanismo bastante importante, que  são  as Zepecs, Zonas de  Proteção  Cultural, que 
vão dar incentivos fiscais e criar mecanismos de proteção desses espaços; mas uma 
medida mais imediata foi o projeto de lei que dá  isenção  do IPTU aos espaços e teatros 
independentes que  não tenham patrocinadores, que tenham dificuldades de 
sobrevivência e estejam voltados para a rua, não estejam em shoppings, hotéis ou 
outros estabelecimentos comerciais, que lhes facilitem outros patrocínios.  Foi 
apresentado um PL, propondo incentivo fiscal nesse sentido, para esses teatros. Ele 
ficou um tempo parado na  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, mas foi aprovado na  comissão, com um substitutivo, que melhorou a sua 
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redação, colocando uma multa para quem não comunicar que o teatr 	chou; e diz 
que tem que haver  previsão  de receita, para poder se fazer essa i ençâo. Ele foi 
aprovado em primeira votação na semana passada, e agora, para a segunda votação, 
há uma preocupação já manifesta do Executivo, de que saiam dando concessões,  a 
torto e à direita. 
Então, nós já discutimos bastante também com os envolvidos, e a ideia é haver uma 
limitação, apresentar ainda um acerto no substitutivo, para teatros de até 390 lugares. 
Isso pega a maior parte dos teatros independentes e viabiliza essa ajuda de que eles 
necessitam. A gente deve apresentar isso rapidamente. É bastante importante o 
pessoal estar aqui, para dizer das dificuldades, porque, nesse tempo em que o PL está 
tramitando, já houve o despejo do Núcleo Bartolomeu de Depoimentos. 0 Teatro do 
Incêndio está ameaçado, e o (inaudível) já fechou, a situação está se agravando. Nós 
precisamos correr. Isso não resolve a situação, mas minimiza o problema; e deve haver 
avanços. 
A gente vai colocar também que outros espaços poderão ser protegidos, quando forem 
instituídas a Zepec ABC, que está no Plano Diretor. 
Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É importante deixar claro, nesse 
substitutivo, que ficam fora disso os teatros construidos e que tiveram o benefício de 
não serem considerados áreas computáveis em edifícios. Dou um exemplo, o VVTC, no 
World Trade Center. Dizem que là  há um teatro. Na época, fui inspecionar. Na verdade, 
é o grande auditório do prédio, que é fascinante. Até disse: "É interessante o modelo de 
teatro, onde os atores vestem-se na frente e atravessam a plateia, para chegarem ao 
público". Disseram-me que as salas de reuniões, no corredor, eram os camarins. Os 
teatros que tiveram benefício de não terem área computável, os prédios grandes de 
escritório, ficam fora disso. 
Tem a palavra o Sr. Augusto Marin, dos teatros independentes de São Paulo. 
0 SR. AUGUSTO MARIN — Bom dia a todos. Para nós é uma grande alegria estar 
aqui, conversando um pouco sobre esse PL e avançando nessa luta, muito importante 
para a gente do teatro. Sou diretor do Teatro da Comuna, em  São Paulo, que fica na 
Consolação. Estou falando aqui em nome do Movimento dos Teatros e da Cooperativa 
também, cujo Presidente é o Rudi, que está aqui e tem encabeçado essa luta com a 
gente. Entre outras entidades, há  a Apetesp, APTI(?), Sated e pontos de cultura. Todas 
as entidades estão juntas nessa luta, porque essa questão dos espaços, em São 
Paulo, é muito séria e muito grave, que  já vem se acumulando de alguns anos para  cá. 
Nos últimos anos, isso se agravou muito, exatamente por questões devido à 
especulação imobiliária em  São Paulo e a altos indices de aluguel. Os custos, em  São 
Paulo, de  manutenção  de espaço,  são cada vez mais elevados. Os teatros, esses 
pequenos espaços são laboratórios, são pequenos espaços de pesquisa, reflexão e 
formação de projetos com jovens da periferia e do centro de formação e de produção 
de  espetáculos. Em geral, esses pequenos espaços estão atrelados, estão ligados, 
estão conectados a grupos de teatros, a companhias. É o caso do Teatro Commune, 
do Teatro Rude(?), do Parlapatões, Sátiros, Folias e Seda(?) Revista. São  vários 
pequenos espaços hoje, em torno de oitenta, noventa ou cem pequenos espaços até 
essa limitação de 390 lugares, que estão exatamente na porta da rua, acessando à rua. 
Esses espaços não têm qualquer beneficio, qualquer incentivo, nem municipal, nem 
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estadual, nem federal, As leis, por exemplo, hoje, os prêmios, o i/editais que 
contemplam produção, por exemplo, contemplam a criação de um espetáculo, 
contemplam uma oficina, uma formação, mas  não  contempla o espaço. Então, não 
existe recurso algum nem para  manutenção, nem para aprimoramento, para haver uma 
iluminação melhor, um som melhor, acesso ao público melhor, com mais segurança 
etc. 
Nós criamos um motim, Ruth(?), eu, o Sr. Celso Frateschi(?) e um grupo de atores de 
São Paulo, que também coordenam espaços. 0 motim é o Movimento de Teatros 
Independentes de São Paulo, e há dois anos estamos nessa batalha. Já saímos  na 
imprensa algumas vezes. Participamos, tentamos evitar o fechamento do City(?) 
Econ(?), que foi fechado recentemente. 0 Teatro Brincante do Nábrega, na Vila 
Madalena, também está ameaçado. É um espaço histórico de São Paulo. Quanto ao 
Núcleo Bartolomeu, houve uma audiência recentemente agora na Assembleia do 
Estado de São Paulo; ele também foi fechado. Estamos convivendo com o fechamento 
de  vários espaços em  São Paulo, com ameaça de outros. Recentemente o Conpresp 
de São Paulo declarou 22 desses espaços bens imateriais do  município,  que devem 
ser preservados e cuidados. 0 Sr. Secretário Juca Ferreira já declarou, inúmeras 
vezes, que é necessário o reconhecimento público da cultura por esses pequenos 
espaços, porque eles formam uma grande rede de resistência cultural. São importantes 
pontos de cultura na Cidade. Nós participamos da Virada Cultural e participamos de 
uma série de evento. É uma rede de resistência cultural muito importante na Cidade. 
Nesse sentido, a lei  não vem trazer para gente... Por exemplo, o IPTU que se paga é, 
em média, 1.000, 1.500 ou 2.000 reais talvez. É um valor mensal para nós bastante 
significativo. Para o município, nós estamos aportando o recurso de um milhão de reais 
como emenda para o Orçamento. Para o município,  esse valor é muito pequeno em 
relação  à ajuda, ao apoio, ao reconhecimento que essa lei e que essa dotação vem dar 
a quase cem casas de  espetáculos e de espaços culturais. Então,  para a gente isso é 
realmente muito importante. 
Na audiência pública de ontem, falamos que várias cidades do mundo, como, em 
Buenos Aires, na Argentina, por exemplo, tem uma produção e efervescência cultural e 
teatral enorme. Bogotá, na Colômbia e, Madri, na Espanha, têm políticas hoje voltadas 
nesse sentido. Embora sofram com a crise,  há políticas, programas específicos 
voltados para os teatros da cidade, para manutenção, para apoio e para subsidio. 
Buenos Aires inclusive tem um programa de  subsídios das casas de espetáculos.  Há 
roteiros alternativos, comerciais e infanto-juvenis em Buenos Aireis e um mapeamento, 
uma cartografia muito precisa dos espaços. Nós estamos nesse movimento também 
fazendo uma cartografia dos teatros de São Paulo, o mapeamento desses teatros 
todos. Queremos nos conhecer e reconhecer melhor, sabendo quantos somos e como 
somos. Isso vai acontecer agora em março, com apoio da Funarte, da Secretaria de 
Estado da Cultura e do  município. Vamos fazer também um seminário. Aproveitamos a 
oportunidade para convidarmos também o Vereador Andrea Matarazzo, para discutir 
essa questão hoje do público, das plateias, da questão dos espaços, como eles podem 
se manter e que formas, que recursos, que estratégias a gente poder lançar mão, para 
manter esses espaços hoje numa cidade rápida e cheia de questões, como São Paulo. 
Isso para a gente é, cada vez mais, importante. 
Muitos desses espaços são hoje locados. Ou  são  de propriedade dos grupos. Então, 

15245 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Aparecido 
Assistent 

R 
entar 

FL. n° 66 	do 
Proc. n° 0352/14 

essa lei atende a esses dois lados e são geridos hoje por associações cue ais sem 
fins lucrativos, empresas de  produção  cultural e cooperativas. São geridas exatamente 
por essas entidades, essas formas  jurídicas. Então,  para a gente isso é muito 
importante. A gente vem debatendo com os Vereadores Nabil Bonduki e Floriano 
Pesaro; e estamos ai avançando na lei. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu fiz uma lei, que é o Pro-Mac, Lei de 
Incentivo à Cultura do  município. Enquanto era Secretário  de Cultura, vi que  há uma 
parte da  produção  cultural que fica à margem. Ou seja, todos esses programas de 
incentivo cultural, tanto a Lei Rouanet, mesmo o Proac(?), do Estado, acabam indo 
para os grandes produtores, e a pequena produção  cultural de uma cidade como São 
Paulo,  riquíssima e imensa, acaba não tendo acesso a isso. Quanto ao Promac(?), que 
já está pronto e com a regulamentação pronta há um ano, é preciso pressionar a 
Secretaria de Cultura, para que finalmente assinem a regulamentação, porque se 
preveem editais, projetos para esses pequenos teatros. Se só ficar nisso, do Conpresp 
declarar patrimônio imaterial, vai virar como patrimônio material que temos ai, largado 
às traças, por falta de dinheiro para conservação, para utilização e para estimulo disso. 
Numa cidade ou numa sociedade como a atual, onde as pessoas não saem de casa, 
em São Paulo, especificamente, ou por segurança, ou pelas distâncias, ou porque há 
vídeo  game, televisão, Apple TV, etc., se  não houver algum tipo de estimulo do Poder 
Público à Cultura, ela não vai sobreviver. Não tenho a menor dúvida disso. Cultura, no 
mundo todo, tem apoio do Poder Público, principalmente a cultura de laboratório, e 
principalmente programas para formação de plateias. A meu ver, é uma das coisas 
mais importantes que nós temos a fazer. A sociedade nova, o jovem novo não tem 
ideia do que é sentar uma hora num lugar e ficar olhando, prestando atenção, 
concentrado. Hoje é a festa da rua, é o tal do fluxo ou é em casa sozinho assistindo às 
coisas. Esses teatros têm um papel fundamental na  formação  de atores, na  formação 
de iluminadores, na  formação  do pessoal que faz roupas, de roteiristas e de novos 
atores. Eu vi isso enquanto Secretário  de Cultura. Os pequenos grupos e as 
cooperativas precisam de apoio, porque não sobrevivem. 
0 Pro-Mac, a Lei de Incentivo à Cultura do  Município,  que eu fiz, é com incentivo do 
ISS. No boom imobiliário,  há  São Paulo hoje, em construtoras gigantescas, todas 
pagando fortunas de ISS. Certamente, têm vontade de entrar e poderiam despejar 
bons recursos na área cultural, principalmente da cidade de São Paulo. Pediria que os 
senhores também pressionassem um pouco. 
Em não havendo mais oradores, está realizada a audiência pública a esse projeto. 
Vamos à com ele, com o substitutivo, e ver se aprovamos rapidamente. Imagino que o 
Sr. Prefeito sancione-o. 
Passemos ao próximo item, PL 69/2014, de minha autoria e de autoria do Vereador 
Eduardo Tuma, que institui o Programa Licitação Sustentável no âmbito do  município 
de São Paulo e dá outras providências; institui o Programa Licitação Sustentável  no 
âmbito dos órgãos da Administração Direta, das entidades da  Administração Indireta e 
das sociedades controladas direta ou Indiretamente pelo município  de São Paulo. 
Pergunto ao nobre Vereador José Police Neto o que é Programa de Licitação 
Sustentável. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, deve ser culturalmente diverso, deve ser 
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economicamente viável e deve ter esses componentes que a sustentabilid 	sugere- 
nos. 
Participo da  Comissão Parlamentar de Inquérito da Sabesp e hoje recebemos os 
Vereadores de Mogi.  Infelizmente  là  não houve quórum, mas nós tivemos um diálogo 
de meia hora. Os Vereadores de là nos trouxeram uma investigação, um estudo que 
realizaram, por conta da  avaliação  dos  municípios produtores de  água. 
Trouxeram noticias preocupantes do sistema Alto Tietê, que infelizmente não teve a 
visibilidade no  noticiário  que teve o Cantareira. Hoje tem menos de 4% de reserva. 
Deixaram-nos mais preocupados do que  estávamos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — 0 Vereador Nabil Bonduki também estava 
na CPI da Sabesp. 
Voltemos à questão da licitação sustentável. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — É uma licitação  que não gasta nenhum dinheiro. Faz-se 
a licitação, e aquele que ganha a licitação ainda remunera todos os profissionais que 
realizaram a licitação. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Quase isso. Esse processo possibilita o 
estabelecimento de margem de preferência para produtos, serviços e obras que 
atendam às normas técnicas de sustentabilidade ambientais, nacionais e 
internacionais. Entre outras medidas, fixa critérios de sustentabilidade ambiental para 
aquisição  de bens e estabelece condições  para contratação de obras, serviços e 
engenharia. Pela  descrição, é uma lei claramente tucana. 
Passemos ao próximo item, 203/2014... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Alguns dos proponentes vão fazer a sustentação oral, 
para  não ficar nenhuma dúvida? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não vieram. Aliás, não há oradores 
inscritos. Então,  a audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 203/2014, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, do 
PSDB, que  dispõe  sobre a  publicação  do mapa de conflitos ambientais, na cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. No fundo, cria-se, no âmbito da cidade de São 
Paulo, o mapa digital dos conflitos ambientais, que deverá ser atualizado pelo 
Executivo a cada 120 dias. 
Passemos ao próximo item, PL 361/2014. 
Passo à presidência ao Vereador José Police Neto, já que o projeto é de minha autoria. 
- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — 0 PL 361/2014, de autoria do Vereador 
Andrea Matarazzo, do PSDB, dispõe  sobre a  celebração  de termo de cooperação entre 
o Poder Executivo e a iniciativa privada, visando à execução ou reforma e manutenção 
de banheiros, de sanitários para uso público, nos termos do artigo 50 da lei 14.123, de 
26 de setembro de 2006, em consonância com o disposto do artigo 24 da lei 14.517, de 
16 de outubro de 2007. 
Ontem na  sessão extraordinária,  esse projeto foi votado em primeira. Portanto, tivemos 
a admissibilidade da matéria agora, preparando a segunda votação. Realizamos essa 
audiência pública e sugiro que o proponente faça o pedido de redução de  interstício, 
permitindo quem sabe uma votação em segunda, até o final da semana que vem. 
0 SR. ANDREA MATARAZZO — Isso significa a possibilidade de se ter... Um 
problema, na cidade de São Paulo,  são  os banheiros públicos. A Cidade não tem 
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banheiros públicos. Como Secretário de Subprefeituras que fui, vi que(  impossível 
serem feitos banheiros públicos ou mantê-los. Do Anhangabaú e da Praça da 
República, em um ano, eu tive que reformá-los quatro vezes, e foram totalmente 
depredados. Mesmo quando em condição de utilização, são utilizados para tudo, 
menos como banheiro. 
Então,  a ideia é se permitir que estabelecimentos comerciais passem a oferecer o seu 
banheiro como público, em troca de  adoção(?) com empresas que os patrocinem. Isso 
nasceu ao contrário. Eu vi que havia interesse de empresas patrocinarem. Dou um 
exemplo: Uma fabricante de pneu queria patrocinar banheiros em estabelecimentos 
comerciais, na frente de todos os pontos de táxi. 0 que ela patrocinaria? Ela colocaria 
gente para limpar o banheiro das padarias que estivessem na frente, e, em troca o que 
queria? Dentro do banheiro, queria que estivesse o nome dela, como patrocinadora, 
com uma placa na porta, de 40 por 40. Essa é a única coisa que nós vamos ter que 
ver, porque influi, de certa forma, na lei Cidade Limpa. Temos que ver se depois a 
gente consegue autorização para isso ou não. Depois eu vi que a Kimberly Clark e 
outras também têm interesse. Isso eliminaria a necessidade de o Poder Público 
produzir ou construir banheiros e manter banheiros, deixando isso por conta dos 
próprios estabelecimentos comerciais e empresas que os adotariam, da mesma forma 
que fazem hoje com os jardins. Há várias empresas de materiais de autopeças etc., por 
exemplo, que gostariam de patrocinar banheiros em postos de gasolina, para que os 
motoristas de ônibus pudessem utilizar no seu trajeto ou perto dos terminais. Esse é 
outro grande problema: o motorista de ônibus não ter como fazer xixi. Devido aos táxis, 
vemos várias e várias garrafas de pet cheias de xixi pela rua, porque não há banheiro. 
Desculpem-me a frase, mas é um fato, é uma realidade numa cidade, como São Paulo, 
e essa lei tem,  então, como objetivo, tentar resolver a questão de banheiros públicos. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Como não há mais oradores inscritos, a 
audiência está realizada. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Mata razzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Passemos ao próximo item, PL 381/2014, 
de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 a seção 
9.3 do capitulo 9 do anexo 1 da lei 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras 
providências. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, antes de iniciarmos o debate e 
apresentação  do PL 381/2014, é importante frisar que a lei Cidade Limpa tratou da 
exploração publicitária, portanto, da  mídia  outdoor. A  mídia  indoor não foi tratada, tanto 
é que nós temos uma exploração não muito intensa ainda na Cidade, talvez por falta de 
disciplina, mas nós temos, um pouco, alguns esforços da  mídia  indoor. Prova disso é 
que cresceu e vem crescendo bastante esse modelo de TV de corredor. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na Câmara, a gente já tem a nossa TV de corredor. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Em elevadores também. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Em elevadores e saguão. Então  se ganha muito a 
comunicação indoor. Na realidade, o que se acaba por oferecer é uma regra, para que 
isso seja compatibilizado a um serviço. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas também haveria a plaquinha do lado 
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de fora do estabelecimento, de 40 por 40. É onde impacta na lei Cidade Lrnp'a,Óepois 
vamos ter que analisar isso. 	 V 
O SR. JOSÉ POLICE NETO —  Então,  agora está compreendido em 40 por 40. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse PL, que acrescenta os itens e a 
cessão, refere-se ao Código de Obras e Edificações, estabelecendo que os projetos 
para novas edificações deverão dimensionar fachadas e janelas para utilizar, ao 
máximo,  a luz natural e utilizar materiais construtivos, que favoreçam o controle térmico 
do ambiente, bem como manter reservatórios de água de reuso para  aplicações 
urbanas que  não requeiram água potável. Esse projeto me parece ser razoavelmente 
sustentável, com economia de energia, tanto na iluminação, como energia no 
aquecimento ou no resfriamento. 
Como não há oradores inscritos, está realizada essa audiência pública. 
Passemos aos projetos em segunda audiência pública. 0 primeiro é o PL 45/2003, do 
Vereador Calvo, que  dispõe  sobre a  proibição  de  mutilação em animais e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. Então, a audiência pública está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 220/2014, do Vereador José Américo, do PT, que 
dispõe  sobre a  exploração  de publicidade de jornais e revistas, na cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. A iniciativa visa introduzir alterações  no artigo 13 da lei 
10.072, que  dispõe  sobre a  instalação  de bancas de jornal e revistas em logradouros 
públicos, com intuito de prever a  exploração  de forma remunerada de espaços 
publicitários nas bancas. Esse projeto também está incluído  na Lei Cidade Limpa. Não 
há oradores inscritos. Portanto, a audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 284/2014, do Vereador Marcos Belizário, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de  utilização  de chuveiros com temporizador, nos termos em 
que especifica e dá outras providências. Segundo o autor, a medida tem, como 
objetivo, colaborar com a  preservação  do meio ambiente e a tutela do bem estar da 
coletividade, por meio da  diminuição  do consumo de água. Não  há oradores inscritos. 
Portanto, aprovado(?). 0 objetivo é só tornar a audiência pública um pouco menos 
cansativa e pesada. 
Passemos ao próximo item, PL 345/2014, do Vereador Natalini, que cria a rede de 
postos de entrega voluntária (inaudível) em supermercados e shopping centers para 
embalagens de plástico rígido e dá outras providências. Não há oradores inscritos. 
Portanto, a audiência pública está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 352/2014, do Vereador Aurélio Nomura, que  dispõe 
sobre a  proibição  do uso do percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco, 
na cidade de São Paulo e dá outras providências. De acordo com a proposta, fica 
proibido o uso do percloroetileno, um produto químico usado, reusado, purificado e 
usado de novo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, votamos ontem, em primeira, um projeto 
idêntico a esse, da Vereadora Sandra Tadeu. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — 0 Presidente da Associação justamente 
proibia apenas dentro de shoppings. É especifico para shoppings e estabelecimentos 
em prédios etc. Isso não ocorre em todos os  municípios. 
Tem a palavra o Sr. Marcos Toledo, da Abrace, com a  Associação Brasileira dos 
Empresários de Lavagem a Seco. 
O SR. MARCOS TOLEDO — Obrigado, Srs. Vereadores. Vou reiterar o que a gente 
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falou na primeira audiência. Percloroetileno é um produto ex r,e mente 
regulamentado nas esferas federal, municipal e estadual. 0 que me  hama mais 
atenção, nesse projeto que foi apresentado pelo nobre Vereador, talvez seja a não 
compreensão do sistema de lavagem a seco. 
Nós economizamos, em dez anos, uma Cantareira. Hoje, com a escassez de  água  que 
há, em todo o nosso Estado, deixam proibir um produto como esse, que não é proibido 
em lugar nenhum do mundo. Não há incidência de nenhum risco. Aqui, no Estado de 
São Paulo, todos os associados da Abraseco — falo pelo Sindlav, Aneel(?), Abraseco — 
todos fazem um abastecimento desses maquinários modernos, que não têm contatos 
com humanos. Imagino aqui que os nobres Vereadores que utilizam também de 
vestimentas como eu — hoje estou trajando terno e gravata — se tivéssemos algum tipo 
de problema, já estaríamos todos contaminados há mais de trinta anos, tempo em que 
o produto é utilizado. 
Agradeço a participação de  vários empresários  do setor que vieram hoje aqui, inclusive 
o Sr. Daniel, da Argentina, que veio da  associação  de là. Reitero que a proibição desse 
produto não tem nenhum sentido para a cidade de São Paulo ou em qualquer outro 
lugar. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — V.Sas. já conversaram com o Sr. 
Vereador? 
0 SR. MARCOS TOLEDO — Estamos tentando marcar uma audiência com S.Exa. Esté 
aqui o Sr. Edson, assessor. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Deixe-me só explorar a distinção da matéria que é 
tratada no projeto do Vereador Aurélio Nomura e no projeto da Vereadora Sandra 
Tadeu. Qual é a grande diferença dos temas que os Vereadores abordam, quanto à 
utilização do produto? 
0 SR. MARCOS TOLEDO — Acredito que o projeto da Vereadora Sandra Tadeu limita-
se a falar de ambientes como shopping centers e supermercados. Isso também está 
regulamentado na RDC 161, que  já previne totalmente o que deve ser feito nesses 
estabelecimentos, que  são  ultra controlados a cada três meses. Não conheço, na 
integra, o projeto da Vereadora, mas toda a regulamentação  já  esté na RDC 161. Essa 
é a  resolução já feita pelo Governo Federal, regulamentado em 2004, pela Anvisa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. José Tibério, 
empresário do setor. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO — Bom dia a todos. Eu vou falar pelos pequenos empresários. 
Hoje as lavanderias domésticas, no  município  de São Paulo, que são praticamente mil 
empresas, trabalham com percloroetileno há mais de vinte anos, quando a lavanderia 
moderna instalou-se no Brasil. 0 percloroetileno é utilizado, no mundo, há  mais de 50 
anos. É um produto altamente desengraxante, e não há nenhum substitutivo a ele. 
Esse é o nosso grande problema. Hé alguns colegas aqui. As nossas lavanderias são 
pequenos negócios. Na minha, trabalham eu, minha esposa e as minhas filhas. Há 
vários  pais aqui. Jamais nós  queríamos  que algum mal acontecesse com a nossa 
família, com os nossos filhos. Voltando um pouco no passado da lavanderia, a 
lavanderia moderna chegou ao Brasil, mais ou menos, nos anos de 1994, quando se 
introduziu essa nova tecnologia do percloroetileno. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como era feito antes? 
0 SR. JOSÉ TIBÉRIO — Antigamente usavam o Varsol, produto químico  à base de 
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petróleo. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na roupa? Lembro-me da be zi  
0 SR. JOSÉ TIBÉRIO — Benzina e Varsol são derivados. Como se lavava o terno 
antigamente? Quem introduziu a lavanderia, no Brasil, ha 50 anos, foram os 
japoneses. Eles lavavam a seco. As roupas secavam no tempo. Antigamente, levavam 
um terno para lavar e ele chegava a demorar uma semana para ser entregue. Na 
lavanderia moderna hoje, em uma hora, entregamos um terno passado e lavado. 
Então, é um produto de alta tecnologia. 
Ha anos, quando surgiu a lavanderia moderna no Brasil, que presenciei desde o 
começo de 1994, algumas lavanderias de japoneses importaram-se muito com o nosso 
negócio, porque a gente trouxe realmente tecnologia. Ha um detalhe: Na época, para 
se lavar um terno, cobrava-se em torno de 30 reais. Nós chegamos a um preço de sete 
reais, por conta da alta tecnologia. Quanto as nossas máquinas hoje, inclusive, nós 
convidamos os Srs. Vereadores para visitarem uma das nossas unidades, o que sera 
de enorme prazer. É o que nos queremos inclusive na audiência que queremos ter com 
o Vereador para realmente tirar as dúvidas sobre o que é o problema. Para tentarmos, 
de alguma forma definitiva, solucionar as dúvidas. 
Antigamente, a lavanderia era isso, lavava-se com Varsol que é um produto altamente 
inflamável. 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - A céu aberto, lavavam-se os filtros. 
Alias, infelizmente, sem querer misturar muitos assuntos, nós vimos lutando muito para 
a regulamentação do nosso setor. Hoje nós atendemos todas as normas que 
regulamentam o Trabalho, a Saúde e o Meio Ambiente. Infelizmente, hoje estamos 
vendo uma gama de lavanderias sendo abertas no Brasil, principalmente no nosso 
município,  que  não atende nem a saúde do trabalhador, não fazem PPRA, nem PMSO, 
que é um problema muito sério na nossa cidade. Estamos nos preocupando com algo 
de alta tecnologia, deixando outras. 
Se vocês forem a algumas lavanderias que posso até indicar, verão funcionários 
trabalhando de chinelo de dedo. É um absurdo numa cidade como a nossa. Estamos 
nós andamos nos preocupando com detalhes de alta tecnologia. 
Nossos equipamentos são hermeticamente fechados, não temos nenhum contato com 
o produto. Ele é destilado, a borra da destilação é retirada do destilador e é incinerada. 
Hoje nós temos o controle da compra e da venda, porque somos obrigados a fazer isso 
e pagamos uma fortuna. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vocês que incineram a borra? 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO -  Não, tem uma empresa em  São Paulo que recolhe, com 
caminhão próprio, e leva para incinerador. Tudo isso com nota fiscal, programado e 
controlado. 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Por que tudo isso surgiu? Em 1999, alguns empresários do 
outro lado, das lavanderias que usavam Varsol, se implicaram com o produto 
percloroetileno. Essa história já é antiga. 
Com muita luta e sacrifício,  là em Brasilia nós conseguimos aprovar a RDC 161, que, 
infelizmente, quem não é do setor não conhece, mas se os nobres Vereadores 
colocarem no Google, RDC 161, é uma lei de, mais ou menos quatro paginas, que 
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regulamenta a  utilização  do percloroetileno em todo o território nacional. 
Infelizmente, nós não temos hoje fiscalização. Se eu fizer uma denúncia n Anvisa que 
conheço alguém que faz as coisas erradas, não há fiscalização  para verificar. 
Então, essa RDC veio regulamentar o uso do percloroetileno no Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vamos supor que proibam o uso de 
percloroetileno em  São Paulo, como que se lava a seco? 
0 SR. JOSÉ TIBÉRIO - Não tem como lavar. Segundo informações de algumas 
pessoas leigas, há outros produtos. Há, sim, o Varsol. Penso que vamos voltar para a 
Idade da Pedra, gente! 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Ou senão, o que vai acontecer? Hoje nós temos alta 
tecnologia para limpeza à  água, coisa que  há anos atrás não tínhamos. Hoje há 
produtos químicos  que permitem, por exemplo, que eu consiga lavar o seu blazer, um 
cashmere, uma roupa de lã, que não podem ser lavados na água, mas hoje nós temos 
tecnologia para isso, só que se utiliza água. 
Como o Marcos falou, nós fizemos uma conta rápida, vimos que, a cada 10 anos, 
economizamos uma Cantareira. É um absurdo - o senhor me perdoe usar esse termo - 
eu presenciar e saber, porque eu imagino que há esse Projeto de Lei porque falta 
conhecimento. Nós gostaríamos muito, se o senhor puder nos ajudar, a conversar com 
o Vereador e tentar explicar para ele. 
Voltando um pouco à  indagação  do Vereador Police, sobre o projeto da outra 
Vereadora, a RDC determina que em locais de grande  circulação  de pessoas, como 
hipermercados e shoppings centers, onde houver máquinas  de lavanderia para lavar a 
seco, com percloroetileno, se instale um filtro, também de alta tecnologia chamado 
Airclean. 
Hoje, a máquina sem o Airclean pega o gás, quando se abre a porta da  máquina, só 
que em vez de o gás sair pela porta, sai por um filtro de carvão ativado — que é trocado 
mensalmente — cujos grãos são descartados e incinerados. 
Acontece que no shopping há um reaproveitamento desse ar, que passa por vários 
filtros para ser lançado no meio ambiente. Então ele sai completamente limpo. 
O projeto dela, na verdade, é proibir o uso em shopping center. É difícil saber, só 
conversando com ela para saber de onde ela tirou o banimento do solvente, do 
percloroetileno, para uso em shopping center. 
É isso, nós somos pequenos empresários.  Se pegarem a gama de lavanderias que  há 
hoje no  Município, vão ver que  são pequenos empresários como eu e todos que estão 
aqui. Na verdade, nós trabalhamos e lutamos para ganhar o pão de cada dia. Esse 
projeto vai dificultar como num todo. Não sabemos nem o que faremos se isso 
acontecer. Realmente, não sabemos o que fazer. Por isso estamos aqui. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - 0 que tem que fazer é exatamente o que 
estão fazendo, isso é muito importante. Esclarecer aos Srs. Vereadores, esclarecer no 
Executivo. Há questões ambientais envolvidas nesse produto? 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Na verdade, obviamente, se não fizermos o descarte correto, 
pode trazer dano ao meio ambiente porque pode chegar ao lençol freático. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Isso é o que eu ia falar, como qualquer 
outro produto químico. 
- Manifestação fora do microfone. 
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O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Por exemplo, Vereador... 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Danos à saúde de quem trabalha com ele 
não tem, porque se a gente usa... 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Mas, Vereador Andrea, me deixe fazer um esclarecimento, há 
uma coisa que usamos todos os dias em casa que é à base de um produto — não  sou 
químico,  mas ouvi muito falar nas palestras que fui — que se chama ácido acético. 0 
senhor sabe o que se faz com ácido acético? Vinagre. É um produto altamente 
corrosivo, sei que já houve manifestações  sobre o caso do  ácido acético, proibindo até 
o uso do vinagre — se o senhor procurar na literatura vai encontrar. 
Como já ouvimos falar muito sobre a gasolina, hoje o frentista ganha insalubridade 
porque é extremamente nocivo chegar perto de um tangue.  Aliás,  se o senhor for 
abastecer seu carro e ficar perto o cheiro incomoda e é extremamente grave. 
O nosso negocio não tem insalubridade porque nos não temos contato com o produto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ok. Bastante esclarecido. Vamos falar com 
o Vereador Aurélio Nomura. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, penso que poderíamos ter uma medida 
um pouco mais sustentável. Se temos três projetos, um do Vereador Paulo Frange, de 
2010; o da Vereadora Sandra Tadeu, de 2011 e o do Vereador Nomura, de 2014, 
poderíamos tentar pacificar o tema sob pena de que ele volte ao mesmo ambiente e 
vocês voltarem aqui para dar as mesmas explicações que deram para dois, para 
outros, e assim sucessivamente. Ai será pouco sustentável, porque vocês não estão 
trabalhando là,  estão tratando de um tema que devem ter tratado algumas vezes e nos 
vamos ficar nessa lógica  de ficar discutindo a mesma coisa sempre para não chegar a 
solução nenhuma. 
Só  para fazer uma brevíssima sugestão,  nos temos três Parlamentares envolvidos, a 
Comissão  de Meio Ambiente que, ao realizar uma audiência pública, reconhece que há 
um debate não concluído, seja de explicação, do artigo 3° da Resolução, que 
determina um conjunto de tarefas para aqueles que têm as lavanderias dentro de 
estabelecimentos que tenham outras rotinas, portanto, o shopping e o grande mercado. 
Mas, tanto o projeto do Vereador Paulo Frange como o da Vereadora Sandra, tentaram 
abordar, de certa maneira, a formula com que a vigilância municipal, que passa a ser a 
responsável por isso, deve tratar. 
É um pouquinho para dizer o seguinte: se isso está suscitando apresentação  de 
projetos, é porque alguém está trazendo essa informação para o Parlamentar. Porque 
duvido que um Parlamentar dormindo sonha com esse produto. 
No caso do Vereador Paulo Frange foi numa CPI... 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Isso, isso. 
-  Manifestações simultâneas. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Segundo o nosso Presidente, jabuti não sobe em árvore. 
Há algo que veio dali. 
Quero compreender que podemos pacificar essa questão. Muitas vezes não precisa 
nem ser por lei. Pode ser por uma disciplina. Se, de repente, encontrarmos uma 
disciplina da nossa autoridade sanitária do Município isso fica até mais simples. 
- Manifestação fora do microfone. 
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - Só para registro. 
0 SR. FERNANDO CHAIB JORGE - Para registro, Fernando Chaib Jorg , em nome 
da Abraseco e das entidades envolvidas. Houve já uma tentativa estadual de proibir o 
percloroetileno anos atrás que foi, lamentavelmente, aprovada na Assembleia e 
imediatamente vetada pelo Governador, na época, José Serra. 
Apenas a titulo de colaboração. A discussão já vem correndo há algum tempo. Foi em 
2007. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É uma disputa de mercado, como faziam do jeito antigo, 
e o que faz do jeito novo. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Outra coisa até para esclarecimento, o percloroetileno não é 
só utilizado na lavanderia. Na lavanderia, aliás, é o menor percentual. Como ele é alto 
desengrachante, costuma ser usado muito na indústria de autopeças. 
Para dar uma ideia, as panelas que compramos para nossas casas, as que passam por 
todo um processo e ficam com gordura, para desengordurar é usado o percloroetileno. 
Pelo que sabemos através dos fabricantes, as lavanderias usam apenas 2% do 
produto. Imaginem como seria difícil  para todos nós no  Município  ter o banimento do 
uso do percloroetileno. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vereador Police dê a sua  sugestão porque 
precisamos encerrar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A  sugestão seria juntar as três matérias de forma que 
seja possível uma decisão  de lei que contemple a boa concorrência. Aqui, é claro, a 
legislação não pode a pretexto de um ou outro produto, que  não  se investigou 
tecnicamente, dizer que esse  não pode e aquele pode, porque ai  não  se pratica a livre 
concorrência. Se o seu não  pode, então se fecha a sua casinha e se faz só com o 
outro. Esté nesse campo. 
Até porque nós temos que entender os tempos, nós temos là  atrás uma primeira e 
grande  ação — vocês vão lembrar-se disso — quando morreu o Sérgio Motta, houve 
uma correria gigantesca em cima do ar condicionado, que era recorrente agora com a 
questão  do que você esté deixando ir para o ar condicionado. 
Agora as duas coisas estão  se casando, là em 97 e 98, Serra, Ministro, definindo as 
regras para limpeza do ar condicionado, o que se permite ir para o ar condicionado, 
tanto é que você passa a ter um regime de filtro para o ar condicionado. Depois, você 
vai là e instala a lavanderia, que é produtora e para lavanderia dentro de shopping se 
tem um recurso acessório. 
Estou dizendo para tentar reunir os três da  Comissão, pode ser esse o fórum, que é a 
Comissão  do Meio Ambiente, é ela que vai dizer o risco ambiental e de  contaminação 
e, portanto, chega-se a uma pacificação. É lógico que com a autoridade de vigilância 
junto com a gente. 
Não adianta só vocês contarem para nós.  Não estamos duvidando de vocês, é porque 
se eles duvidarem do que nós escrevermos, não adianta nada. Vai ser vetado de novo. 
Essa Legislação pode pacificar uma disputa que vai ser recorrente, na próxima 
Legislatura escolhem-se outros Parlamentares, fazem um movimento tradicional como 
esse e ai a coisa vai. 
Estou dizendo isso, porque se a CPI investigou e reconheceu a fragilidade e se isso 
continua  não tão frágil, mas com dificuldades de todos entenderem, talvez se houver 
uma legislação adequada ou uma regra própria da nossa autoridade municipal, que é 
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especialmente na  questão  fiscalizatória, porque se se  já há o comando  dojlTe  Pr  quer 
fazer, é muito mais a regra de fiscalizar que  não está escrita là. 
- Manifestação for do microfone. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É isso, mas  não é definitivo. E ai usar a  Comissão  do 
Meio Ambiente, porque aqui é Política Urbana, para fazer isso. Vocês  terão seu fórum, 
vamos ver se os outros terão  esse espaço para dizer, ou se  vão aparecer para isso, e 
se pacifica o processo. 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO -  Não,  mas ai é trabalho nosso. Nós convencemos os 
Parlamentares que  está... Nenhum Parlamentar que apresenta um projeto pode não  
estar disposto ao debate, porque senão  não apresenta o projeto. Ai  está sendo 
candidato a imperador, a rei,  não  a Vereador. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -  Não é o caso do Vereador Nomura que é... 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Não, o Aurélio, os três que  estão  aqui.  Aliás, todos que 
estão  na Casa  são sempre bem dispostos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como sempre, o Vereador Police com uma 
boa  sugestão, vamos consultar os Vereadores e tentar ver se fazemos essa audiência 
pública na nossa Comissão.  
Não havendo mais nada a tratar na audiência pública de hoje, declaro encerrados os 
nossos trabalhos. 
Bom dia a todos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Ex.a que encaminhe pedido de  informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 352/14, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que  dispõe  sobre 

proibição do uso do percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco na cidade de 

São Paulo e dá  outras providências. 

0 objetivo é que o Poder Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor deste projeto de lei. 

Reitero que tais  informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste 

pedido, do projeto de lei e do substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 
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Vereador  GiIon1Bareto 
Presidente da  Comissão  de Politic 	Metropolitana  etropolitana e de 

Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador An 
Presidente da Câmara 

io Donato 
cipal de São Paulo 

PL 352/14 
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RF.:  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 25 de agosto de 2015. 

Oficio SGP.12 
444/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de  Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do  Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de  informações  sobre o Projeto de Lei 

n° 352/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que DISPÕE SOBRE 

PROIBIÇÃO DO USO DO PERCIOROETILENO NO PROCESSO DE 

LAVAGEM DE ROUPAS A SECO NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e di tinta consideração. 

A 	onato 
Pre.i. -nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista que até o presente momento o Executivo não se manifestou a respeito 

da consulta efetuada em agosto/2015, solicito a V. Ex.a que reencaminhe o pedido de 

informações  a respeito do Projeto de Lei n° 352/14, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura, que  dispõe  sobre  proibição  do uso do percloroetileno no processo de lavagem de 

roupas a seco na cidade de São Paulo e dá  outras providências. 

0 objetivo é que o Poder Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos  

competentes, acerca do teor deste projeto de lei. 

Reitero que tais  informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste 

pedido, do projeto de lei e do substitutivo aprovado pela  Comissão  de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Vereador 
Presidente da Comi 	de 

Metropolitana e de  Mel  

arreto 
olitica Urbana 
Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno. 

Vereador Ant 
Presidente da Câmara M 

o Donato 
ipal de São Paulo 

PL 352/14 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 03 de junho de 2016. 

Oficio SGP.12 
321/2016, 

Senhor Prefeito, 

Nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 

32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do  Município,  reitero a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 352/2014, do Vereador 

Aurelio Nomura, que  DISPÕE  SOBRE PROIBIÇÃO DO USO DO 

PERCIOROETILENO NO PROCESSO DE LAVAGEM DE ROUPAS A SEs:0 

NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
■ 

Anexos: cópia do(s) oficio(s) anteriormente enviado(s), requerimento citado 
do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

1 

09  JU 2016 	i 1.• 
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DOCREC 

470/2016 

São Paulo,-9-2  de çl 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio 	_fi. 	n° Di(ot 
Ref.: Oficio SGP-12  n°444/2015  

de e-a. ya 

Senhor Presidente 

Por meio do oficio referenciado, ao qual ora me reporto, 

Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de  subsídios, , 

formulada pela  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente 

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 352/14, de autoria do .5,,`; 

Vereador Aurélio Nomura, que  dispõe  sobre a proibição do uso do percloroetileno no 

processo de lavagem de roupas a seco na Cidade de São Paulo. 
eV 

Isto posto, conforme elementos que acompanham o 

presente, fornecidos pela Secretaria Municipal da Saúde, a matéria ainda demanda-e,,-; 
u-, 

análise especifica no tocante aos seus aspectos técnicos, razão  pela qual deverá  

ser objeto de estudos pelos órgãos municipais competentes, sendo  Possível 

concluir, destarte, que a proposta é prematura, não havendo, ademais, como ig 

apresentar à citada Comissão as informações e o posicionamento requerido. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração.  

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
l Cel — A /MTGS/jgc 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
. 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
COORDENAÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 	 I-- GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 
SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 

TRABALHO 

Fis de Informação il 3 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 	 em 11/09/2015 

rz ra  1t.3  9ur tnc 
AGPP RF: 7.415.:...)1 

an,ls COViSA '1ST 

Gerência de Vigilância em Saúde do Trabalhador 

Interessado: SGM/ ATL III 

 

1  

 

Assunto: Projeto de Lei n° 352/2014 de autoria do Vereador Aurélio Nomura e 
seu Substitutivo apresentado pelo Parecer 1322/2014 da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São 
Paulo, dispondo sobre a  proibição  do uso do Percloroetileno no processo de 
lavagem de roupas a seco na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

I — INTRODUÇÃO 

0 produto químico Percloroetileno empregado como agente de limpeza em 
lavanderias, pode escapar como gás das máquinas  de lavagem  de  roupa  a seco, 
sendo por isso danoso para a saúde dos trabalhadores, da população e ao meio 
ambiente. A exposição pode ocorrer via respiração do ar contaminado, bem como 
pela pele e ingestão de água ou alimento atingido pela substância. 

Dependendo do tipo e nível  de  exposição,  os trabalhadores podem ter como 
conseqüência manifestações de enjôos, fadiga, dores de  cabeça, perda da 
consciência e até chegar a morte. Além deste quadro agudo o produto pode 
produzir outros danos • em diversos órgãos do ser humano, tais como pulmão, 
fígado e rins. Está relacionado também à carcinogênese pela International 
Agency for Research on Cancer (IARC), órgão reconhecido pela  Organização 
Mundial de Saúde (OMS). 

Ciente da nocividade do produto a ANVISA, por meio da  Resolução  da Diretoria 
Colegiada (RDC) 161/04, instituiu regras para  utilização  do Percloroetileno em 
lavanderias a seco com o objetivo de proteger a saúde da população, dos 
trabalhadores e do meio ambiente. 

A instituição das regras pela ANVISA é considerada como um passo no sentido 
de controlar o potencial de nocividade do Percloroetileno. Este passo, no entanto, 
frustrou expectativa de segmentos da sociedade que, a exemplo de outros países, 
reivindicam o seu banimento. 

As regras instituídas  pela ANVISA RDC 161/04 vieram acompanhadas de  edição 
comentada denominada de Esclarecimentos para inspeção e fiscalização em 
lavanderias a seco com Percloroetileno que, entre outras questões, aborda: 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO ,IG:ra 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 4.°  

COORDENAÇÃO  DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR  

SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 
TRABALHO 

Fis de Informação H 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 	 em 11/09/2015 
	01 - )09 

a) Disponibilizaçâo pela lavanderia da FISPQ - Ficha de Informação de 
Segurança de Produto Químico relativa ao Percloroetileno em local de 
livre e fácil acesso ao público em geral; 

b) Balanço material (consumo, descarte de  resíduos e destinaçâo); 

c) Metodologia da avaliação ambiental que deve seguir o Anexo 11 da NR 15 
da Portaria MTb n.° 3214, de 08 de junho de 1978 onde  são efetuadas pelo 
menos dez amostragens, com intervalo não inferior a 20 minutos entre 
cada determinação. 

d) Programa de  operação e manutenção  de máquinas (Anexo I da norma); 

e) Verificação semanal de fugas (Anexo II da norma); 

f) Por último, a ANVISA também abre perspectivas para mudança de 
tecnologias quando no preâmbulo da referida edição comentada, afirma: 

Em outros países  foi possível reduzir em até 70% o uso do 
percloroetileno nas máquinas  de lavagem a seco, com a 
substituição por equipamentos mais modernos e o uso. 
de solventes similares como o hidrocarbono e o 
wetcleaning, entre outros (grifo nosso). 

Da APLICAÇÃO DA RDC 161/04 

1) A metodologia indicada pela RDC 161/04 estabelece aferição ambiental 
baseada no Anexo 11 da NR .15 da Postaria do MTE n.° 3214 que não reflete a 
real condição  a que o trabalhador está exposto por se tratar de amostragens 
instantâneas. 

2) A norma é conflituosa quanto a periodicidade da  avaliação ambiental das 
lavanderias instaladas em ambientes públicos, fala-se ora a cada 3 meses, ora 
cada 6 meses. 

3) Em relação ao balanço material, isto é, registros de consumo, descarte de 
resíduos e destinaçâo a  edição comentada não apresenta esclarecimentos sobre 
a  necessária padronização  de  apresentação  dos resultados, tampouco a 
avaliação de outras variáveis, por exemplo a quantidade de roupas lavadas. . 

4) Os programas de  operação e manutenção  de  máquinas (Anexo I da norma) e 
verificação semanal de fugas (Anexo Il da norma), como estão estabelecidos, 
propiciam práticas burocráticas por parte da empresa que permitem fugir do 
controle da fiscalização. Desta forma, dados poderão ser inseridos sem 
corresponder à realidade o que pode representar pouca eficácia  para a saúde e 
segurança do trabalhador. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 
TRABALHO 

Fis de Informação 5 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 	 em 11/09/2015 

II - PARECER TÉCNICO 

ÇEízira rorn 
AGPP 	. 

SMS  J COViSt-, - 

Do Projeto de Lei n° 352/2014 e Substitutivo - Parecer 1322/2014 da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São 
Paulo. 

1. 0 Projeto de Lei n° 352/2014 de autoria do Vereador Aurélio Nomura é muito 
louvável pela iniciativa da propositura de proibição do Percloroetileno no 
processo de lavagem de roupas .a seco na cidade de São Paulo, por se tratar 
de questão tão relevante para a saúde pública, dos trabalhadores e do meio 
ambiente. 

A incorporação em um mesmo projeto de temas que  não são  pertinentes 
ao Percloroetileno dilui a importância da propositura, conforme, lê-se na 
redação do Artigo 2°: (...), dispondo em especial, sobre as formas de 
controle e erradicação e substituição do amianto na construção civil. 

2. Tanto o projeto do Vereador como o Substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São 
Paulo,  propõe penalidades de multa no valor de R$ 25.000,00 e dobra se 
persistir a desconformidade. 

Ressalte-se que a Municipalidade já possui instrumento de maior amplitude e 
eficácia, por meio da Lei 13.725/ 04 -  Código Sanitário do  Município  de São 
Paulo que prevê além de multa pecuniária, interdição de equipamentos e 
estabelecimentos de forma parcial ou total, entre outros. 

III -  CONCLUSÃO  

Tendo em vista a existência de vasta documentação cientifica, apontando o 
produto químico Percloroetileno como agente de alta nocividade para à saúde 
humana e portanto para o trabalhador o que , por si  só, justifica a proibição do seu 
uso pelo Principio da  Precaução. 

E, somada a lacuna existente na legislação para os riscos advindos do uso do 
Percloroetileno nos processos de trabalho, somos favoráveis: 

1. Apoiar a propositura do Substitutivo - Parecer 1322/2014 da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São 
Paulo no que  dispõe  sobre a proibição do Percloroetileno. 

2. Que sejam incorporadas as penalidades já previstas na Lei 13.725/ 04 - J 
Código Sanitário do Município de São Paulo, substituindo as previstas no 
Substitutivo. 

3. Que seja constituído Grupo de Trabalho Tripartite com representação de 
técnicos da  área  da saúde do trabalhador, de trabalhadores e èmpregadores. 
Este grupo deverá definir as tecnologias a serem implantadas para substituir 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	.--?.77-4, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

L:•• COORDENAÇÃO  DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA  DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 	- 
TRABALHO 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 

Fis de Informação Ço  
1- ( 

01-3SViti em 11/09/2015 

o emprego do Percloroetileno no processamento de lavagem de roupas a 
seco na cidade  São Paulo, bem como definir os prazos para implantação. 

São Paulo, 11 de setembro de 2015 c ô P 

 

Carlos Roberto Nolasco Rocha dos Santos 
RF: 139.837.7 

edidet)  f/  

Manuel Adácio Ramos Paulo 
RF: 585.425.3 
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PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DA  VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

sç- 

Folha de Informação n° 17 

Do Processo n° 2015-0.229.201-3 	 em 15/09/2015 •
•ortIc. 

—AGPP 	7-SJ.415.?,.D'71 

Interessado: SGM / ATL  III  
Assunto: Projeto de Lei n° 352/14 — ref. proibição  do uso do percloroetileno no 
processo de lavagem de roupas a seco na cidade de São Paulo 

À COVISA-G 

Senhora Coordenadora 

Segue o parecer técnico sobre o Projeto de Lei n° 352/14, juntado às 

fls. 13 a 16. 

São Paulo, 15 de setembro de 2015 

Adriana  Rodríues S4eira Cardoso 
Gerente da Vigilância em Saúde do Trabalhador 

CO VISA / SMS 

lems  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 3r ( il 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 
SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 

TRABALHO 

Fls. de Informação 23 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 	 em 26/10/2015 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Respostas de quesitos apresentados pela SGM/ ATL III para subsidiar 
propositura de  proibição  do uso do Percloroetileno no processo de lavagem de 
roupas a seco. 

À 
• COVISA/Gabinete 

Senhora Coordenadora 

Trata-se de  solicitação  pela Secretaria Municipal de Governo - ATL III de 
manifestação conclusiva para subsidiar a propositura do Projeto de Lei n° 
352/2014 de autoria do Vereador Aurélio Nomura e seu Substitutivo - Parecer 
1322/2014 da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da 
Câmara Municipal de São Paulo, dispondo sobre a  proibição  do uso do 
Percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco na cidade de São 
Paulo. 

Segue a Manifestação Técnica da Gerência de Vigilância em Saúde  do 
Trabalhador: 

Em relação  ao Item I, trata-se de matéria do âmbito jurídico, portanto, 
sugerimos que seja encaminhada para Assessoria Jurídica COVISA/Gabinete 
para  apreciação e manifestação. 

Item Il)  Há uma lacuna na RDC ANVISA 161/04 - Esclarecimentos para 
inspeção e fiscalização em lavanderias a seco com Percloroetileno, visto que 
apresenta foco maior no meio ambiente, incluindo do trabalho o que, por si só, 
não  garante os critérios exigidos pela saúde e segurança do trabalhador. 

Item III) A norma especifica da ANVISA RDC ANVISA 161/04 é insuficiente para 
salvaguardar a saúde dos trabalhadores por estabelecer parâmetros para 
avaliação apenas ambiental do Percloroetileno preconizados em legislação do 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO  DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 
SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 

TRABALHO 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 
	 Aets.% ri) 

	 Fls. de Informação 24 

Ministério do Trabalho e Emprego de 1978, não permitindo o uso de legislações 
mais protetivas, tal como American Conference of Governmental  Industrial 
Higyenists (ACGIH). 

Item IV) A Gerência de Vigilância em Saúde do Trabalhador fiscalizou e continua 
fiscalizando lavanderias a seco na Çidade de São Paulo que utilizam como 
agente de limpeza o produto químico Percloroetileno. Em todas as inspecionadas, 
observou-se, anteriormente à fiscalização, o seguinte cenário: 
a) nenhuma realizava monitoramento biológico do trabalhador para avaliar à 
exposição ao produto químico em pauta, que  está relacionado à carcinogênese 
pela Internacional Agency for Research on Cancer (!ARC);  
b) a avaliação ambiental quando realizada não atendia ao preconizado pela RDC 
ANVISA 161/04, uma vez  que as empresas alegavam inconsistência da 
metodologia indicada; 
c) não realização do gerenciamento do risco preconizado pela RDC ANVISA 
161/04, isto é, balanço material do Percloroetileno: consumo e descarte. As 
empresas alegavam falta de clareza da norma; 
d) Os programas de manutenção dos equipamentos e verificação de fugas do 
produto, como estabelecidos na RDC ANVISA 161/04, permitem práticas 
burocráticos por parte das empresas que podem não representar a realidade das 
condições  de seguranças das máquinas, uma vez que  inserções  de dados nos 
formulários poderão ser feitos sem controle da fiscalização. 

Ressalta-se que as ações de intervenção da Gerência de Vigilância em Saúde do 
Trabalhador/COVISA possibilitaram a implantação de medidas corretivas  à luz da 
norma, o que é insuficiente para garantir a saúde dos trabalhadores. 

Item V) Há equipamentos e produtos mais modernos no mercado que prescindem 
do uso do Percloroetileno. Nesta direção,  a RDC ANVISA 161/04 indica como 
substituição a técnica de lavagem denominada Wetcleaning. Porém, a 
constituição de um grupo de trabalho permitirá o aprofundamento da matéria, 
podendo definir produtos e tecnologias alternativas para substituição do uso do 
Percloroetileno como agente de limpeza nas lavanderias. 

Item VI) Já houve manifestação favorável desta Gerência, fls.15, à  constituição 
de grupo de trabalho. No entanto, entendemos que para sua  efetivação será 
necessária a participação de representantes de outras áreas da Prefeitura que 
têm competências especificas para atuar no atendimento e resolução  dos 
problemas relacionados ao uso do Percloroetileno como agente de limpeza em 
lavanderias. 
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PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 
SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 

TRABALHO 

8?' 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 
Fls. de Informação 25 

Para tanto, sugerimos que este expediente seja encaminhado à Chefia de 
Gabinete da SMS para articulação junto aos demais Órgãos e Secretarias 
Municipais, que por âmbito de competência, têm intervenções especificas e 
devem compor o referido grupo, tais como: Secretaria Municipal da Saúde — 
COVISA (Gerências: Ambiental, Sanitária e Saúde do Trabalhador), Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, Órgãos representativos dos 
trabalhadores e empregadores deste segmento. 

São Paulo, 26 de outubro de 2015 

Carlos Roberto Nolasco Rocha dos Santos 
Subgerente da Vigilância dos Riscos à Saúde Relacionados ao 

Trabalho - Substituto 
SMS / COVISA 

	 C- 

Adriana Roch%tres Sieeira  Cardoso  
Gerente da Vigilância em Saúde do Trabalhador 

SMS / COVISA 
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Folha de Informação no26 

em 27/10/2015 (a) 

Prefeitura do  Município  de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Do Processo 2015.0.229.201-3 

Interessado: Câmara Municipal de Silo Paulo 
Assunto: Projeto de Lei no 352/2014. 

COVISA / G 

Assessoria Jurídica 	

C ÓP 1 Ai 
Segue o presente para apreciação e manifestação. 

São Paulo, 27 de outubro de 2015. 

tkA.A: 	1VW1:C 
leVILMA TIEMI MIYAKE MORIMOTO 
Coordenadora de Vigilância em Saúde 

COVISA-SMS 

/fp. 
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Do processo 2015-0.229.201-3 em 27 de outubro de 2015. 

À 

COVISA.G 

Sra. Coordenadora: 	 Lp_sli_D A .,j 

(a) 

90 

Prefeitura do  Município  de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no 2--«  

Em atenção  à cota de fls. 21, segue posicionamento da  área técnica em 

fls. 23/25, atendendo aos quesitos II a VI. 

Quanto ao questionamento sobre a competência do  Município legislar 

sobre a matéria, considerando-se a Lei Federal 9.782/99 que "Define o 

Sistema Nacional de Vigilância  Sanitária,  cria a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, e dá  outras providências", entendemos que a proposta sob análise 

não atinge a competência da Agência reguladora Federal em dispor sobre o 

tema. 

Conforme parecer técnico  a regulamentação efetuada por  AN VISA  por si 

só  não  garante à saúde dos trabalhadores por estabelecer parâmetros apenas 

de  caráter ambiental, deixando, por conseguinte um vácuo quanto as  questões 

de saúde dos trabalhadores. 

Tendo em vista que o projeto de lei no nosso entender visa tanto 

salvaguardar o meio ambiente como a saúde dos trabalhadores envolvidos no 

processo de lavagem a •  edição  de norma municipal mais restritiva é 

perfeitamente viável. 

Conforme disposto no a rt . 30 da Constituição Federal compete aos 
Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

tcovisa 	Rua Santa Isabel, 181 - Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 12• 
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, Prefeitura do  Município  de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de  Informação  no 

Do processo 2015-0.229.201-3 em 27 de outubro de 2015. 	 (a) 

0 assunto em pauta, nitidamente é de interesse local, pois visa evitar a 

contaminação ambiental pela utilização de tal produto, bem como 

salvaguardar a saúde dès trabalhadores. 

Portanto, remetemos os autos, na esperança de termos atendimento aos 

questionamentos efetuados, sugerindo encaminhamento à Assessoria 

Parlamentar /SMS para prosseguimento. 

São Paulo, 28 de outubro de 2015. 

Evanise gala de Araujo 

COVISA/ G assessoria Jurídica  

A 

SMS-Assessoria Parlamentar 

Dr. Euripides Balsanufo de Carvalho 

Em atenção a cota de fls. 21, retornamos os autos para 

prosseguimento, com posicionamento desta Coordenação  

São Paulo, 28 de outubro de 2015. 

LL  

WILMA TIEMI MIYAKE MORIMOTO 

Coordenador da Vigilância em Saúde 

COVISA/SMS 

tcovisa Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Assessoria Parlamentar 

Folha de informa 28. 

Do 'Processo n°2015.0.229.201 -3  em 05.11.2015 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 35212014de autoria do Legislativo, qu dispõe sobre a 

proibição  do uso do Percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco na 

Cidade de São Paulo. Pedido de  Subsídios.  

À 

SGM / ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria segue o presente com as 

manifestações das fls. 23, 24 e 25 da Subgerência de Vigilância dos Riscos à Saúde 

Relacionados ao Trabalho e o parecer de fls. 27 e 27 verso, da Assessoria Jurídica  da 

COVISA. Nos manifestamos consoante com as manifestações anteriores no sentido de 

que a matéria tem condições de prosperar. Entretanto, destacamos a necessidade de 

adequações  conforme  informações às fls.15, em particular o item 2. 

- 

São Paul , 05 de Novembro de 015. 

 

mtr 

Ale 	e Robhá  Santo Padilha 
S creiário Municipal da Saúde 

SMS - G 	/ 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENAÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 
SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOS AO 

TRABALHO 

q, 

Fls. de Informação 46 

Do Processo 2015-0. 229.201-3 	 em 07/03/2016 

Efzira Yitiko 	roma 

	

AGPP / RF: 	.41 .3.00 
§M, COVISA - VST 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Respostas de dos quesitos (ii) e (iii), elaborados pela SGM/ ATL III fis 
42/43. 

À 
COVISA/Gabinete 
Senhora Coordenadora 

Atendendo a cota desta Coordenadoria, fis 45, a Gerência de Vigilância em 
Saúde do Trabalhador responde os quesito (ii) e (iii),  fis  42/43, o quanto segue: 

Dos quesito (ii) e (iii),  fis  42143 

Conforme já apontado, fis 24 Item V,  há equipamentos e produtos mais modernos 
no mercado que prescindem do uso do Percloroetileno. Nesta direção, a RDC 
ANVISA 161/04 indica como substituição  a técnica de lavagem denominada 
Wetcleaning. 

Assim, a Gerência de Vigilância em Saúde  do Trabalhador é favorável, se, 
aprovada a proposta de  substituição  de tecnologia, a estabelecer previsão de 
regra de transição para que os novos equipamentos e produtos sejam aceitos 
pela sociedade como um todo, o que inclui as forças sociais, econômicas e 
produtivas envolvidas no processo. 

As manifestações de apoio ao emprego do Percloroetileno nas lavanderias a 
seco, fis 29/36, estão sob o foco predominantemente econômico, esta visão não 
deve se sobrepor a promoção à saúde do trabalhadores. Por isso, reitera-se a 
sugestão encaminhada anteriormente para que a Secretaria Municipal de Saúde 
SMS articule e crie Grupo de Trabalho composto pelas Secretarias Municipais, 
que por âmbito de competência, têm intervenções  específicas, tais como: 
Secretaria Municipal da Saúde — COVISA (Gerências de Vigilância: Ambiental, 
Sanitária e Saúde  do Trabalhador), Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e Órgãos representativos dos trabalhadores e empregadores. 

Pressupõe-se  que uma vez estabelecida pela Municipalidade tal mudança, 
ancorada nos princípios da promoção à saúde, os diversos atores sociais 
envolvidos se movimentarão no sentido de fazer prevalecer seus legítimos 

Rua Sala Iseel, 181-S'aider 	 1 

Via Buarque/SP- CEP 01221-010 Fore/Fax 3397-8205 
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PL, 	 do ProcoSSO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAUL 
_ 	 1-3 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
COORDENAÇÃO  DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR /fis  
SÚBGERENCIA DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚDE RELACIONADOSeA0 

TRABALHO 
CCln,Q41 .5 ( ••-• oc  

interesses, havendo necessidade de definir fórum adequado e proporcional de d('  
resolução de conflitos, tal como o Grupo de Trabalho. 

0 Grupo de Trabalho sugerido terá como atribuições: 

a) aprofundar o conhecimento sobre o tema em pauta; 
b) definir produtos e tecnologias alternativos para substituição do uso do 

Percloroetileno como agente de limpeza nas lavanderias; 
c) estabelecer regras de transição; 
d) propor a regulamentação do tema no  Município  de São Paulo. 

São Paulo, 07 de março de 2016 

14ei.eit 	/7-  
Arma Valéria Ayres Caniurça Padral 

Subgerente de Vigilância dos Riscos à Saúde Relacionados ao 
Trabalho - Substituto 

SMS / COVISA 

 

Adriana Rodrigues  iqueura  Cardoso 
Gerente de Vigilância em Saúde do Trabalhador 

SMS / COVISA 
- 	0-, 

Carlos  Roberto Nolasco Rocha dos Santos 
Assistente Técnico/ Gerência de Vigilância em Saúde do Trabalhador 

SMS / COVISA 

.eie/Weeke G/- 1  / e t ee - ) 
Manuel Adacio Ramos  Paulo  

Assistente Técnico/ Gerência de Vigilância em Saúde do Trabalhador 
SMS /  CO VISA  

Rua Santa Isabel, 181 -53  andar 	 2 
Via Buarque/SP- CEP 01221-010 Fone/Fac 3397-8205 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



Prefeitura do  Município  de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação n° 	 

Do processo n° 2015-0.229.201-3, em 09/03/2016  

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto:  Projeto de Lei n° 352/14 

SMS/Assessoria  Jurídica  
Sra. Assessora Chefe 

I CÔ P 1A I 

Conforme proposto as fls. 42 e 44, 'encaminhamos os autos a 

Vossa Senhoria para análise  . e parecer. 

São Paulo, 09 de março de 2016. 

L 	1%4/.4: rlid -1A.C.\/  
WILMA TIEMI MIYÁKE MORIMOTO 
Coordenação da Vigilância em Saúde 

COVISA.G — SMS 

n 

 

MAR  201i 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - Sâo Paulo - SP - CEP 01221 - 000 
Tel.: 3397-8202  /3397-8350  

www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
rcovisa ______•■•- COORDENAÇÃO Di 
VIGILANCIA  1M SAÚDE 

e4w I  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Li 

12 
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snuoi,M.P., 

Processo 2015-0.229.201-3 

À Assessoria Parlamentar. 
Senhor Assessor, 

PREFEITURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 
s J 	 ••••• 	 • 

cf5—  
ÕHr 2/ 

F ; 

Em atenção ao solicitado à fl. 44, cumpre a esta Assessoria 

Jurídica  se manifestar nos termos que seguem. 

A indagação versa sobre a competência do Município para 

legislar a respeito do assunto objeto do Projeto de Lei 352/2014, o 

qual visa a dispor sobre "proibição do uso de Percloroetileno no 

processo de lavagem de roupas a seco na cidade de São Paulo". 

Na esteira dos pareceres jurídicos anteriores, entende-se que o 

projeto de lei em referência reúne  condições  de prosseguimento na 

sua  tramitação.  

De fato, sinaliza a  área técnica que a substância cujo uso se 

pretende proibir tem potencial consideravelmente lesivo, de modo que 

a insuficiência de disposição normativa estadual e federal desafia a 

Municipalidade a legislar a respeito, nos termos da norma inscrita no 

artigo 30, I e II, da Constituição Federal. 

Somado a isso, verifica-se o suporte fático para se invocar a 

competência de proteção e defesa da saúde dos municipes 

paulistanos (artigo 24, XII, da Lei Maior), bem como as normas de 

natureza consumerista com o mesmo escopo. 
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Processo 2015-0.229.201-3 

Com essas breves considerações, restitui-se o presente com o 

posicionamento favorável desta Assessoria Jurídica  para o 

prosseguimento do Projeto de Lei em apreço. 

CÔP1:: 

São Paulo, 11 de março de 2016. 

REGINALDO PEIíEZI JÚNIOR 
Assessor Jurídico - SMS. G. 

OAB/SP 345.315 

De acordo. 

() 

HELOÍSA HELEN 	RA DA SILVA 
Procuradora  ,do  Município  

Chefe de Assessoria Jurídica  
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Folha de  Informação  n° 

a) 

RF i.32512  

PREFEITURA  DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Secretaria Municipal da  Saúde  

Assessoria Parlamentar 

R. General Jardim,  36— 2" andar — CEP. 01223-010 —V.Buarque — SP 

Do Processo n.° 2015-0.229.201-3 em 16/03/2016 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 352/14, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre 
proibição o uso do percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco na 
cidade de São Paulo". Pedido de  subsídios. 

À 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao solicitado por V. S.a em fl. 42, sobre 

complemento de informações a este Processo, o PL foi analisado pela COVISA e 

Assessoria Jurídica (fls. 45 a 50). Ambas são favoráveis, todavia a COVISA 

apresenta recomendações essenciais ao caso,  proposta de substituição de 

tecnologia, estabelecer regra de  transição  para que os novos equipamentos e 

produtos sejam aceitos pela sociedade, incluindo aqui as forças sociais, 

econômicas e produtivas, bem com a criação de Grupo de Trabalho (SMS, 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e Órgãos representativos dos 

trabalhadores e empregadores) pela complexidade (poder econômico versus saúde 

do trabalhador) e risco do objeto percloroetileno. 

São as informações complementares. 

São Paulo, 16 de março de 2016. 

JOSÉ OTÁVIO D'ACOSTA PASSOS' 
Chefe de Gabinete 

SMS.G 

   

PORTARIA 75, DE 10 DE MARÇO DE 2016, designado, no  período  de 14 a 28 de março de 2016, para substituir a sr.° Mariana Neubem de Souza Almeida.  (Disponível  no  Diário Oficial de 11/03/2016, ano 61, numero 46) 

• :• 
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SGP-33, PAVA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artig(.. 	11‘..9n-lento Interno. 
São Paulo,  D3   !  0í  / c.2 
Nome lnamar Alves de Sousa Jr.  
DF 	RF. 101.204-  

iProc. encerrado com 

Arquivo em 

O Func.° 

SECRETARIA DE DOCUME.NTAÇÃ'D 
SUPERVISÃO DE ARQUiVO GERAL 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docurrA nto(s) rubricado(s) sob 

n° "1  e folha ele inforrnarào 

so 	0 _2_01_1  

s SotO 
rativo 

Lucas Man 
Técn • Adm 

RF 11. 34 
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LUC35 Man 
Técn 

F.Dio 

RF 11.1RDS 

129/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 
	

/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura. 

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL _ 

106/2010, PL 112/2009, 

147/2013, PL 149/2008, 

171 ./2006, PL 176/1994, 

208/2011, PL 211/2013, 

241/2012, PL 242/1995, 

249/2011, PL 250/2006, 

270/1996, PL 271/1996, 

318/2012, PL 332/2013, 

342/2011, PL 348/2011, 

366/1999, PL 366/2012, 

390/2008, PL 395/2011, 

408/2014, PL 409/2005, 

423/2005, PL 449/1995, 

466/2008, PL 466/2011, 

497/2009, PL 497/2014, 

510/2005, PL 520/2013, 

552/2011, PL 557/2013, 

577/2006, PL 577/2015, 

PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, 

PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, 

PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, 

PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, 

PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, 

PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, 

PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, 

PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, 

PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, 

PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, 

PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, 

PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, 

PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, 

PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, 

PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, 

PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, 

PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, 

PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, 

PL 136/2012, PL 

PL 167/2014, PL :='• 

PL 203/2014, PL 

PL 236/2011, PL 

PL 249/2008, PL 

PL 266/2012, PL 

PL 304/1994, PL 

PL 337/2016, PL 

PL 359/2012, PL 

PL 387/2009, PL 

PL 408/2005, PL 

PL 419/2012, PL 

PL 462/2016, PL 

PL 496/2010, PL 

PL 504/1994, PL 

PL 551/2007, PL 

PL 576/2013, PL 

PL 602/2013, PL 

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL.  664/2005, PL 
c - , 
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Prit-771-,;(, 

Lucas Ma 
Técn 

7oto 
A 	rdstrotivj 

RF 11.234 

ADRIANA RAMALHO 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 

Licier da Bancada do PSDB 
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17/02/2017 

/". 

I CALEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 

7 42  

b/ 35- 

	

	de 20 	

Pa el para  informação, rubricado como folha n° 

	

. 	2- 	/ 
do processo n°   (a) 

16tleaS M 	. 
Técnico 

	

À SGP.33 	 RF 11.234 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

-cP-0  t O(2 

UBIRAJARA DE  FARIAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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RECEBIDO, na  Comissão  de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

02 MAR. 2017 

erreira d iF 
Secretário 	 RF  

RF /  I 1 075-SGP.12 

04P- 1  03 

/ 0 ldi Caleari , 1/  et 

up 	Isor - SGP. 22 
RF 11.300 

À  Comisso de: 

'J I-4_/  

'e re 	r À  Verpcda 

arybe0 O0 () 

da Corn:sz7:;3 	 tirbana 

	

.-..trepclii..3na e 	Arri:•Jic " 

	

03 	/ 20 1 

Pre.s:dente 
Prazo de 8 dias para m ifestaçào, nos 

im.s  do § 3 0  do artigo 63 R 

ne5t3 data doctiffiento(s¡ 

e papel de informaçâo rubricadoS_sob folha s) 

ns1)1A-e-/—EM-J0£112:-.L_I  
Inamar Alves de Sousa Jr 

RF. 101.204 - SGP-12 
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Foins 	/0-Z 

 

 

Processo n°  60- 3 5.2_ ri-  y 
Inamar Alves ce Sousa Jr. 

101.20  

PAH 

223/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 352/2014. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio  Nom  ura,  que  dispõe 

sobre  proibição  do uso do percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco na 

cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Segundo o autor, em vez de utilizar o percloroetileno, produto altamente toxico, as 

lavanderias poderiam utilizar outros produtos menos nocivos à saúde e ao meio ambiente 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, na forma de um substitutivo, elaborado com a finalidade de adequar 

a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como prever a  atualização  do 

valor da multa estabelecida. 

É preciso lembrar que a lavagem de roupa a seco é um processo de limpeza a base 

de fluidos ou solventes não aquosos que lavam a superficie das roupas, principalmente os 

tecidos que  não podem ser lavados com água, visto que os corantes utlilizados para o seu 

tingimento podem ser dissolvidos, preservando suas cores por mais tempo. 0 percloetileno 

ou tetracloroetileno, que é um composto químico, é o solvente mais utilizado para tal 

finalidade, razão pela qual, os equipamentos que o utilizam no processo de lavagem a seco 

devem ser blindados conforme determinado pela ANVISA. 

Apôs cogitar sua  proibição,  a Anvisa resolveu, através da RDC 161 de 23/06/2004, 

estabelecer regras para sua  utilização, com o objetivo de proteger o meio ambiente e a 

saúde da população e dos trabalhadores. 

Contrariamente a  proibição  do uso do percloroetileno, manifestaram-se, nas 

audiências realizadas nesta Casa (fls. 48 a 50 e 69 a 75), dentre outros, a Associação 

Nacional das Empresas de Lavanderia, a Associação Brasileira de Lavagem a Seco e o 

Sindicato Intermunicipal de Lavanderias no Estado de São Paulo, argumentando, em suma, 

que: (i) as lavanderias do  município investiram mais de 80  milhões  para se adequarem as 

normas da ANVISA; (ii) o produto é 100% reciclável e a sobra (gordura) é incinerada; (iii) 

sua utilização economiza cerca de 500 milhões de litros de água por ano; (iv) as alternativas 

ao percloroetileno são caras ou inadequadas. 
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F•oltie 	()  

Processo 	- 3 	Li 
Intimer Alves CE Sousa Jr, 

101.2r CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 352/2014 

Face ao exposto, e considerando a necessidade de resguardar a saúde humana e o 

meio ambiente, a  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-

se favoravelmente ao presente projeto de lei, oferecendo, contudo, o seguinte substitutivo 

para  adequá-lo  as normas vigentes, em especial a Resolução da Diretoria Colegiada da 

Agência Nacional de Vigilância  Sanitária  n°161, de 23 de junho de 2004. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 352/2014. 

Dispõe  sobre a  utilização  do percloroetileno no 
processo de lavagem a seco, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Todas as lavanderias que utilizarem percloroetileno no processo de 
limpeza, deverão obedecer às disposições contidas na Resolução da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância  Sanitária n° 161, de 23 de junho de 
2004, ou a norma que a suceder. 

Parágrafo único. As lavanderias de que tratam o caput deste artigo devem 
manter registros trimestrais de consumo do percloroetileno e do descarte de 
resíduos, com quantitativos e destino dos mesmos, devendo esses registros 
permanecerem disponíveis  para fiscalização por um período  de 20 (vinte) anos. 

Art. 2° 0 descumprimento do disposto na presente lei ensejará multa de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção este indice, será adotado 
outro indice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  0 Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução  de 	lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 	cessário. 
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Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
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